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Na concepção filosófica 
nagô/yorubá, assim como na 
cosmovisão de mundo das culturas 
banto, a encruzilhada é o lugar das 
intermediações entre sistemas e 
instâncias de conhecimento 
diversos, sendo frequentemente 
traduzida por um cosmograma que 
aponta para o movimento circular do 
cosmos e do espírito humano que 
gravitam na circunferência de suas 
linhas de interseção. (THOMPSON, 





Esta dissertação tem como objetivo refletir por sobre as ações da Polícia de Costumes 
de São Paulo entre os anos de 1930-1950, no combate e perseguição as macumbas e os 
macumbeiros; assim definidos pela autoridade policial. Para dar conta dessa 
 
problemática, utilizamos artigos de imprensa, relatórios da Polícia Civil do Estado de 
São Paulo e processos decorrentes do período recortado. Através desses documentos, 
deseja-se investigar o quanto os movimentos da Polícia Civil estavam em consonância 
com as questões do Estado brasileiro no período recortado, refletindo, por fim, quanto 
macumbas e macumbeiros representavam riscos para a utopia da modernidade e 
progresso em curso no Período Vargas. 
 
Palavras-Chave: 
Polícia de Costumes; macumbas; macumbeiros; perseguição policial. 
Abstract: 
This dissertation aims to reflect over the actions of the São Paulo Police between the 
years 1930-1950 in the fight, chase by “macumbas” and “macumbeiros”, as the police 
definition. To search for this problem, we use press articles, Civil Police reports and 
process in this period. Through these documents, we want to investigate how the 
movements of the civil police were in line with Brazilian state issues in the cut period, 
reflecting, finally, as “macumbas” and “macumbeiros” represented risks to the utopia 
of modernity and ongoing progress in the Vargas Period. 
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A historiografia que lida com a história das religiões normalmente tende a 
observar as práticas e os discursos de religiões e religiosidades do interior de suas 
práticas. Em outras palavras, a história das religiões centra-se na experiência e 
construção histórica dos indivíduos como agentes de seus próprios rituais e cerimônias; 
objetivando um conhecimento aprendido pela subjetividade (Cf. ELIADE, 2001). Nesse 
trabalho, entretanto, optamos por observar nas religiões afro-brasileiras (ou práticas 
religiosas que assim foram enquadradas pela autoridade policial) o que Marc Ferro 
(2010) chamou de “o cortejo da história”: 
...à frente do cortejo vão, prestigiosos, os Arquivos do 
Estado, com manuscritos ou impressos, documentos 
únicos, expressão de seu poder, do poder das casas, 
parlamentos e tribunais de contas. Em seguida vem a 
legião dos impressos que não são secretos: inicialmente 
textos jurídicos e legislativos, expressão do poder, e a 
seguir jornais e publicações que não emanam somente 
dele, mas de toda a sociedade culta. (p.28) 
 
Assim, nosso argumento e busca centrais está não nas ações de religiosos e 
religiosas, tampouco nas características de seus cultos ou filiação religiosa, mas na 
observação dos discursos e práticas religiosas populares pela lente da autoridade policial 
civil em São Paulo nas décadas de 1930 a 1950. Ora, fácil seria determinar que a ação 
da Polícia Civil – por meio das diligências e apreensões da Polícia de Costumes – era 
autoritária, preconceituosa e repressiva no que tange as religiões afro-brasileiras. 
Todavia, as fontes consultadas no decorrer da pesquisa, nos mostraram um processo 
muito mais complexo de exclusão e tratamento. Demonstraram também que a ação 
policial, fomentada por um texto de lei que protegia os interesses de nacionalização e 
modernização do Estado, estariam em clara consonância com os projetos de 
exclusividade religiosa, além de um discurso de civilização pautado no cristianismo 
nesse período; como nos denuncia os textos constitucionais consultados1. Não 
pretendemos, entretanto, demonizar a ação da Polícia Civil, mas demonstrar a 
engenhosidade do sistema de prisão e perseguição de religiosos e religiosas afro-
brasileiro(a)s na cidade. 
                                                          
1 Sobretudo o artigo 157 do Código Penal de 1890 usado como mote de análise nessa pesquisa e na 
maioria dos estudos cujo intento é problematizar a criminalização de candomblés e umbandas no Brasil 
da primeira metade do século XX. 
 
Nesse pensamento, o que definiria uma religião afro-brasileira na cidade de São 
Paulo entre as décadas de 1930-1950? Seria sua “africanidade”2? A re-elaboração das 
nações herdadas como categorias criadas no tráfico de escravos3? A repressão sofrida 
pela Polícia Civil? Percebemos, entretanto, que essas questões, históricas entre os 
Candomblés baianos (Cf. SANSONE, 2011), pouco nos auxiliariam para observar o 
caso de São Paulo.  
Diferente de Vagner Gonçalves Silva que observou, entretanto, - por meio de 
periódicos do período - grupos iniciais do Candomblé Jejê 4 em São Paulo no final do 
século XIX (Cf. SILVA, 1995), nos debruçamos diretamente sobre as décadas de 1930-
1950, pois:  
Com a Revolução de 30 e especialmente com o advento do 
Estado Novo, que se pretendia moderno e que, em nome da 
modernidade, perseguia os “arcaísmos”, a repressão contra estas 
práticas mágicas e cultos sincréticos não só recrudesceu mas 
tornou-se particularmente dirigida contra os cultos de origem 
negra: nas portarias dos órgãos públicos responsáveis pela 
moralidade e segurança públicas, as ‘macumbas’ e os 
‘candomblés’ são nominalmente citados como alvos das 
proibições, ao lado das genéricas práticas de ‘feitiçarias, 
necromancia, quiromancia e congêneres’. Dá-se início a um 
intenso combate contra eles, com a apreensão de objetos rituais 
e prisão de pais e filhos-de-santo e a instalação de inquéritos e 
processos em que foram enquadrados como réus. (NEGRÃO, 
1996b, pp.76-89) 
 
O teorizado por Lísias Negrão encontrava eco em um relatório de Alfredo Issa, 
então secretário da segurança pública do Estado de São Paulo, ao Interventor Fernando 
Costa em 1944: 
 
                                                          
2 Existe, evidentemente, muitos debates em torno da ideia de africanidade, o que justifica seu uso em 
aspas. Em linhas gerais, a noção de africanidade está pautada em uma permanência cultural de 
determinadas características das sociedades tradicionais africanas no restante do mundo. Alguns teóricos 
de renome entendem que a religião e a moda, por exemplo, são lugares de verificação para referida 
permanência. Mais do que isso, a africanidade suporia uma vivência no Ocidente tomada pelo tempo 
social e filosófico das sociedades africanas. Tendemos a pensar que a “africanidade” possui importante 
potencial político na sociedade contemporânea, contudo, ela pode engendrar outros problemas de ordem 
conceitual. 
3 Acerca desse assunto, é precípuo observar a construção do Professor Nicolau Parés. Parés, em seu 
estudo da formação e história do candomblé Jejê na Bahia. O antropólogo e historiador argumenta que 
nações foram categorias utilizadas no tráfico de escravos para venda e organização dos cativos. Elas 
raramente estavam ligadas a origem étnica do escravizado, ao contrário, essas nações muitas vezes 
remontavam o lugar de captura ou de comercialização do cativo, como é o caso dos mina  que provinham 
do Castelo São Jorge da Mina (Atual Benin).  (PARÉS, 2006, p.24) 
4 Tido com uma das versões mais tradicionais de Candomblé do Brasil, o candomblé Jejê possui como 
cenário de formação e apreensão na teoria sobre o tema a cidade de Salvador (Cf.PRANDI, 1992, SILVA, 
1995, BRAGA, 1995, SANSSONI, 2011, PARÉS, 2006). 
 
Os exploradores da credulidade pública, macumbeiros, 
praticantes do baixo espiritismo, todos esses elementos que 
constituem a perigosa classe dos exploradores da crendice 
pública, foram objeto de particular atenção da polícia de 
costumes, que lhes tem dado um combate ininterrupto, 
vigiando-os; prendendo-os e apontando-os à justiça. (ISSA, 
1944) 
  
Notem, entretanto, que os estudos afro-brasileiros “canonizaram” a repressão 
policial, justificando-a como uma questão diretamente relacionada a uma suposta 
pertença a África ou mesmo ao racismo existente na sociedade brasileira de então. Sem 
necessariamente negar o postulado anterior, o trecho extraído do relatório de Alfredo 
Issa citado, entretanto, não se refere às macumbas como uma questão somente do negro; 
mas trata-a como um sintoma de enganação e exploração da boa-fé pública. 
Provavelmente, poderíamos justificar essa ausência do negro no discurso com o que 
Lilia Schwarcz classifica como uma das muitas “eficácias” do racismo no Brasil: 
Uma das especificidades do preconceito vigente no país é, como 
vimos, seu caráter não oficial. Enquanto em outros países 
adotaram-se estratégias jurídicas que garantiam a discriminação 
dentro da legalidade – seja por meio de políticas oficiais do 
Apartheid, seja estabelecendo cotas étnicas -, no Brasil, desde a 
proclamação da República, a universalidade da lei foi afirmada 
de maneira taxativa: nenhuma cláusula, nenhuma referência 
explícita a qualquer diferenciação pautada na raça. 
No entanto, como silêncio não é sinônimo de inexistência, o 
racismo foi aos poucos reposto por aqui primeiro de forma 
“científica”, com base no beneplácito da biologia, e depois pela 
própria ordem do costume. (SCHWARCZ, 2012, p.79, 
segundo grifo nosso) 
 
Assim, iniciamos a pesquisa procurando problematizar quais foram os 
mecanismos e estratégias para condenação dos praticantes de referidas práticas, suas 
posições sociais e se sua prática poderia conter elementos de uma pretensa “afro-
brasilidade”. Nesse pensamento, abandonamos a ideia de que a perseguição a essas 
práticas estaria ligada somente a uma postura racista5 das autoridades policiais, como se 
tende a pensar pela leitura de trabalhos ilustres na literatura do tema como os de Júlio 
                                                          
5 Racismo e racistas, à propósito, são termos cujo os usos em um texto não são devidamente historiados. 
Quando afirmamos não ser uma postura “somente racista” estamos ponderando que existe um projeto 
político e ideológico em curso que passa por questões racistas, mas, comporta em seu seio outras e 
diferentes questões. Os anos 30 podem revelar estratégias de racismo institucional pelas forças policiais? 
Com certeza. Mas, não podemos interpretá-lo nos mesmos referentes de racismo da contemporaneidade. 
Podemos concordar com Benedetto Croce cuja afirmação: “toda história é uma história contemporânea” 
(1862), ainda é horizonte para muitos historiadores e historiadoras. Contudo, não podemos transformar 
essa premissa e, por consequência, a pesquisa em história em um anacronismo absoluto.  
 
Braga (1995) ou de Beatriz Góis Dantas (1988).  Ora, se o componente étnico não era o 
motor único para a perseguição a essas práticas, qual seria em São Paulo o elemento de 
ligação entre práticas aparentemente distintas, mas passíveis de um mesmo tratamento 
perante a lei? Nesse horizonte de análise, escolhemos iniciar nossa busca em torno das 
macumbas e dos macumbeiros citados por Issa e os movimentos da Polícia Civil em 
seus “apontamentos à justiça”. As macumbas não só demonstraram que não havia 
suficiente consenso sobre o que seriam elas de fato, além de ratificarem os mecanismos 
utilizados pela Polícia Civil para deslegitimar qualquer prática pretensamente contrária 
ao cristianismo ou a retórica de uma modernidade pautada no trabalho como único 
método de ascensão ou de bem-estar social (CANCELLI, 1994, p.18-19).  
Mas, o que fez com que o termo saísse do interior dos relatórios e ocorrências 
policiais tornando-se um significado ainda repetido contemporaneamente? O que 
transformou a macumba num sinônimo de religião afro-brasileira? Visto que os 
processos colhidos no Arquivo do Tribunal de Justiça de São Paulo não respondiam 
estas últimas questões (dados sua especificidade documental e circunscrição a um 
determinado evento), optamos observar outras fontes e bibliografias para produção de 
sentidos sobre as macumbas.  
Assim, possuíamos a crença, motivada pela teoria sobre o tema (NEGRÃO, 
Op.Cit; BASTIDE, 1971), de que a macumba seria uma religião afro-brasileira. 
Contudo, o mesmo não parecia verificável pelos processos consultados no Tribunal de 
Justiça do Estado. O que nos parecia uma contradição, levou à observação de outras 
bibliografias e fontes para aferir um possível itinerário do conceito. Nessa busca, 
chegamos aos acervos dos Jornais Folha da Manhã e O Estado de São Paulo.  
Como havia referências ao termo macumba e baixo espiritismo6 em demasia nos 
acervos dos dois periódicos - e considerando que nosso trabalho tinha como objetivo 
observar a repressão policial a essas práticas e grupos - selecionamos apenas notícias ou 
notas cujo objetivo fosse informar a prisão de um infrator do Artigo 157 do Código 
Penal de 18907, atualizado pelo Capítulo II da Consolidação das Leis Penais de 19328 
                                                          
6 Baixo espiritismo fora inserido como argumento dessa pesquisa devido ao teorizado por Lísias Negrão 
(1996). Segundo o sociólogo, o termo também era lido como uma associação depreciativa a práticas 
religiosas populares, sobretudo, religiões afro-brasileiras como a Umbanda. Para o sociólogo, se 
descortina por meio do noticiário local da cidade duas formas de espiritismo: O Espiritismo de base 
kardecista e o baixo espiritismo que seria mais um sinônimo para enganação e charlatanismo. 
7 Art. 157. Praticar o espiritismo, a magia e seus sortilegios, usar de talismans e cartomancias para 
despertar sentimentos de odio ou amor, inculcar cura de molestias curaveis ou incuraveis, emfim, para 
fascinar e subjugar a credulidade publica  (BRAZIL, 1890)  
 
(BRAZIL, 1932) e, posteriormente, modificado pelo Código Penal de 1940 (em vigor 
somente no ano de 1942). O contato com esse tipo de fonte nos permitiu um 
alargamento dos processos a serem pesquisados nos Arquivos do Tribunal de Justiça.  
Nessa fase, percebemos como as “macumbas” eram categorias mobilizadas pela 
acusação ou defesa dos réus, raramente pelas testemunhas ou por pessoas “lesadas” pelo 
ato religioso. Mais do que isso, notamos igualmente que tanto nos processos, quanto nas 
notas e publicações da imprensa, as macumbas nem sempre eram religiões afro-
brasileiras – como demonstraremos oportunamente. 
Antes, contudo, de nos debruçarmos sobre as religiões afro-brasileiras ou o que 
assim fora classificado pela Polícia, cabe ressaltarmos a dialética entre público e 
privado que produz formas de crença distintas no Brasil. Nesse caso, abandonaremos 
brevemente a cadência cronológica apenas para ambientar o leitor no cenário que 
culminará no objeto dessa pesquisa. Ao realizar esse retorno, perceberemos que o 
espaço de paz e tolerância, comuns ao pragmatismo cristão, nunca encontrou lugar no 
Brasil, quiçá no mundo. 
Portugal fora um colonizador que formou seu Estado em íntimo diálogo com sua 
experiência de colonização além-mar. Sendo o primeiro país a se unificar e desbravar o 
Atlântico, o Estado português – diferente da experiência espanhola – escolhera não 
expulsar os judeus e árabes, mas converte-los à “verdade” do cristianismo (Cf. 
HOLANDA, [1936] 2001). Ou nas palavras de Laura de Mello e Souza:  
 
Sua especificidade [ da população do Brasil Colônia] residia na 
convivência e interprenetração de populações de procedências 
várias e credos diversos. Múltiplas tradições culturais 
desaguavam, assim, na feitiçaria e na religiosidade popular. [...] 
Feitiçaria e religiosidade coloniais passaram então a ser 
associadas à própria estruturação da colônia enquanto tal.  
(SOUZA, 2005, pp.16-17, colchetes nossos) 
 
Tal “estruturação”, resvala em uma compreensão de religião como espaço 
privado, isto é, era permitido ser judeu, por exemplo, desde que tais práticas fossem 
realizadas em âmbito doméstico. Mais do que isso – e ainda no argumento de Laura de 
Mello e Souza – a colônia era o espaço do degredo, da condenação a práticas espúrias, 
                                                                                                                                                                          
8 Art. 119. Ajuntarem-se mais de tres pessoas, em logar publico, com o designio de se ajudarem 
mutuamente, para por meio de motim, tumulto ou assuada: 1º, commetter algum crime; 2º, privar ou 
impedir a alguem o gozo ou exercicio de um direito ou dever; 3º, exercer algum acto de odio ou desprezo 
contra qualquer cidadão; 4º, perturbar uma reunião publica, ou a celebração de alguma festa civica ou 
religiosa (BRAZIL, 1932) 
 
lugar onde o demônio possuía espaço para agir e influenciar a população (SOUZA, 
2005). Para conformar essa tese, a historiadora observa as listas e os crimes perseguidos 
nas visitações do Santo Ofício no Brasil e no Grão-Pará. Como não poderia ser 
diferente, a autora percebe o imenso interesse da Igreja e da Coroa pelas práticas negras, 
que encontraram no Brasil um maior contato e penetração com os elementos nativos. 
O(a)s historiadore(a)s Arno Wehling e Maria José Wehling ressaltam – além do 
argumentado por Souza – que essas práticas religiosas acabavam sendo “folclorizadas” 
pela administração colonial (2010). Seus usos eram permitidos em festas, desde que 
esvaziados seus sentidos religiosos em detrimento das efemérides da coroa. Os 
historiadores se utilizam - como exemplo – as congadas (bastante comuns em Minas 
Gerais e no interior de São Paulo) ou mesmo a lavagem da escadaria da Igreja do 
Senhor do Bonfim em Salvador (costumes esses em vigor até os dias de hoje). Assim, a 
religião não-cristã só pode acontecer em espaço privado e, quando em espaço público, 
ela deve servir ao beneplácito e uso da Coroa. Se existe um descompasso entre prática 
religiosa privada e pública em nossa colonização, o processo de independência deixa 
essa divergência às claras.  
Além de ratificar e manter o padroado – a autoridade do Estado sobre os 
interesses e ação da Igreja Católica -, o Império em sua primeira constituição de 1824 
permite a existência de religiões que não sejam católicas, novamente em espaços 
privados e sem indicação ou letreiro do culto existente no endereço (CIARALLO, 
2011). Se aos imigrantes e cidadãos crentes no protestantismo vindo da Europa isso já 
causara enormes embaraços9, o que podemos imaginar sobre as religiões vindas da 
África? 
Evidentemente, a crença em um satanismo e fetichismo das religiões vindas da 
África aqui permaneceram e, paulatinamente, ganhavam cada vez mais coro no 
imaginário popular – sobretudo, em momentos que a abolição dos escravizados era 
discussão no espaço público (Cf. SCHWARCZ, 1993). Além disso, um texto 
constitucional disserta sobre direitos, deveres e interesses de cidadãos; o que não é o 
caso dos negros escravizados, naquele momento. Assim, a existência de referidas 
práticas religiosas mais uma vez encontram no domínio privado sua ambiência (Cf. 
                                                          
9 À título de ilustração, podemos usar o exemplo do professor judeu Julio Frank (1808-1841), cuja 
confissão religiosa o impediu de ser enterrado em um cemitério católico. Seu túmulo repousa (até hoje) na 
Faculdade de Direito do Largo São Francisco, hoje Universidade de São Paulo (Cf. SIRIANI, 2003) 
 
PRANDI, 1991, SILVA, 1995), ou seja, nos porões, nas senzalas, nas festas e espaços 
de interação populares. 
 A república em sua Constituição de 1892, contudo, declara a laicidade do 
Estado. O problema, para as religiões afro-brasileiras seria, portanto, o arbítrio da 
autoridade policial em conferir legitimidade a determinada prática ou classificá-la como 
charlatanismo (com fulcro no Código Penal de 1890). Às voltas com uma galopante 
crise – oriundas de uma política ultra-liberal – além dos entraves entre elites e militares, 
revoltas e conflitos, o Brasil chega aos anos 1920 com um problema econômico 
contraído, entre outros fatores, pela diminuição do consumo de café pelos Estados 
Unidos (CARVALHO, 2007). 
 A década de 1920 é também o princípio de uma longa crise pela qual os Estados 
europeus e, posteriormente, os EUA passariam. Os produtos e matérias-primas 
brasileiras sofrem vertiginosa queda. A resposta nacionalista (HOBSBAWN, [1995] 
2008) visível nos regimes europeus, aqui também encontra eco na ascensão do gaúcho 
Getúlio Vargas. 
Vargas foi um presidente cuja as contribuições foram louvadas sob muitos 
aspectos. Muito tempo se passou sem profunda reflexão dos custos que a modernidade 
ou o critério de cidadania outorgados em seu governo legaram a questão social no 
Brasil. Como não poderia ser diferente, as “macumbas” e os praticantes de “baixo 
espiritismo” não tiveram sua perseguição cessada, ao contrário. Conforme argumentado 
nos parágrafos anteriores, o social torna-se uma questão de polícia nesse período (Cf. 
CANCELLI, 1994). 
No que se refere aos “macumbeiros” e seus espaços de culto, Yvonne Maggie 
analisa suas existências - desde a virada do século XX – em uma relação condicional 
com o alvará da polícia civil dos estados da Federação. Apesar de não representar uma 
obrigatoriedade, líderes religiosos sentiam-se protegidos e contavam com o registro 
como uma forma de relaxamento da repressão policial sob suas casas (MAGGIE, 1992, 
p.46). Em 1934, entretanto, os terreiros foram obrigados a registrarem-se nas secretarias 
de Segurança Pública de seus respectivos Estados (DANTAS, 1982, p.30). A partir de 
1937, no interior da Delegacia de Costumes, fora criada a divisão de Tóxicos e 
Mistificações, enquadrando inúmeros terreiros em casos de feitiçaria ou exploração da 
credulidade pública (MAGGIE, 1992, p.46). 
 
 Em 1939, todavia, o Presidente Vargas sanciona decreto 1.202 de 1939 
“proibindo aos Estados e Municípios o embaraço de cultos religiosos” (BRAZIL, 1939). 
Contudo, o ano de 1942 apresenta um revés neste “afrouxamento”: a reforma do código 
penal de 1940, em vigor somente em 1942. Com a ascensão do espiritismo entre as 
camadas médias e elites do país (SAMPAIO, 2007, p.3; MAGGIE, 1992), tal prática 
fora retirado do texto de lei. Contudo, a descrição do parágrafo que versa sobre 
charlatanismo, por exemplo, continua a coibir as práticas populares, entre elas, as afro-
brasileiras (mesmo que não nominalmente): 
Exercício ilegal da medicina, arte dentária ou farmacêutica  
 Art 282. Exercer, ainda que a título gratuito, a profissão de 
médico, dentista ou farmacêutico, sem autorização legal ou 
excedendo-lhe os limites:  
Pena - detenção, de seis meses a dois anos.  
Parágrafo único. Se o crime é praticado com o fim de lucro, 
aplica-se tambem multa, de um a cinco contos de réis. 
 Charlatanismo 
Art. 283. Inculcar ou anunciar cura por meio secreto ou 
infalivel: 
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa, de um a cinco 
contos de réis. 
Curandeirismo 
Art. 284. Exercer o curandeirismo:  
I - prescrevendo, ministrando ou aplicando, habitualmente, 
qualquer substância;  
II - usando gestos, palavras ou qualquer outro meio;  
III - fazendo diagnósticos:  
Pena - detenção, de seis meses a dois anos.  
Parágrafo único. Se o crime é praticado mediante remuneração, 
o agente fica tambem sujeito à multa, de um a cinco contos de 
réis. (BRAZIL, 1940) 
 
A prática do registro de terreiros e centros espiritas era uma atribuição da justiça 
estadual e, portanto, não prevista em âmbito constitucional. Sobre esses registros 
Valéria Costa, em seu estudo sobre a formação dos Xangôs de Recife, assinala que tal 
expediente se manteve até meados da década de 1980 (COSTA, 2009, p.58).  
Os registros causavam inúmeros transtornos a práticas afro-brasileiras que 
incorporavam maior quantidade de elementos religiosos distintos (indígenas e 
africanos), visto essas práticas serem facilmente enquadradas em acusações de feitiçaria 
(LANDES, 2002; COSTA, 2009, p.58). Diana Brown (1985) acrescenta, que a 
perseguição sobre a Umbanda, por exemplo, só se modifica quando da inserção de 
umbandistas na política (pp.34-42). Nesse particular, Dilaine Sampaio talvez divergiria 
de Diana Brown.  Subsidiada por sua bibliografia e fontes, a autora demarca os anos 
 
1970 como ponto de relaxamento à perseguição de umbandas e candomblés pela 
Polícia. No mesmo argumento, a pesquisadora demonstra um aumento da censura por 
parte de lideranças e praticantes católicos nesse mesmo período (SAMPAIO, 2007, p 3-
5). 
No caso de São Paulo, também não possuímos as mesmas certezas que a 
antropóloga estadunidense. Não encontramos muitas referências de umbandistas em 
cargos públicos da cidade e percebemos, ainda, uma maior organização via sociedade 
civil, como: as organizações de umbanda e o primeiro congresso paulista de umbanda 
em 1961 (NEGRÃO, 1996a, p.90).  
Ainda na contramão do argumento de Diana Brown, parece-nos que as 
“macumbas”10, não tiveram qualquer pausa em sua perseguição. Destacamos o trecho 
retirado de uma edição do Jornal O Estado de São Paulo de 1956: 
 
[...] alguns investigadores da Delegacia de Costumes foram 
destacados para o local, a fim de apurar denuncias de que ali se 
praticavam macumbas. Os policiais ao chegar ao local, foram 
recebidos por um grupo de pessoas, estabelecendo-se então 
séria divergência. (O ESTADO DE SÃO PAULO, 1956, p.26). 
 
São nas diferentes formas de apropriação dos cultos afro-brasileiros, em suas 
atribuições de sentido e em seus significados externos (jornais ou processos) por onde 
podemos observar o status “degenerado”, “inferior”, “mestiçado” sobre o qual os 
estudos sobre a “macumba paulista” de Roger Bastide (1971) ou mesmo Edison 
Carneiro (1977) fazem referência. 
Portanto, e afim de desmistificar a crendice ou o descrédito que macumbas e outras 
religiões populares gozaram entre as décadas de 1930-1950, revelando as estratégias de 
enquadramento e perseguição da Polícia de Costumes, escolhemos dividir o texto em 
quatro momentos distintos. 
No primeiro momento, selecionamos duas questões que apelidamos de 
“preliminares”. Inicialmente, fazemos a discussão sobre dois postulados muito comuns 
a teoria sobre o tema: os argumentos em torno da “matriz africana” ou das “religiões 
afro-brasileiras”. Percebemos que esses termos são frequentemente tidos como 
sinônimos, todavia, eles culminam em diferentes processos de apreensão e validação.  
                                                          
10 Contemporaneamente, macumbas e umbandas são entendidas pela militância e também no senso 
comum como sinônimos. Como pretendemos demonstrar oportunamente, o mesmo nem sempre cabe ser 
dito nos anos 30 e seguintes. 
 
Na sequência, percebemos a necessidade de ressaltar algumas linhas acerca do 
processo de elaboração desse trabalho com artigos de imprensa. A escrita desse trabalho 
acontece em um momento que a Imprensa já não é vista com estranheza por 
historiadores. Contudo, esse texto carrega uma peculiaridade: não procuramos no jornal 
somente marcas de um acontecimento, conforme majoritariamente a teoria sobre o tema 
faz. Procuramos, entretanto, marcas de uma lógica histórica para a compreensão do 
comportamento da polícia e dos processos do porvir.  
No segundo momento, faremos uma breve contextualização da cidade de São Paulo 
no período recortado, identificando as presenças e ausências do negro na formação da 
cidade. Ainda que as religiões ou práticas identificadas pela autoridade policial não 
pareçam ser, exclusivamente, uma primazia de negros e negras na cidade – escolhemos 
refletir por sobre os (des) caminhos da identidade negra na cidade, também como forma 
de justificar a associação arbitrária de qualquer prática como “macumba”. Por fim, 
faremos considerações sobre a autoridade policial vigente na cidade e seu potencial 
político para o apagamento das tradições populares em detrimento de um projeto de 
“Estado Novo”. Em outras palavras, quais são os caminhos para um termo associado a 
uma prática religiosa afro-brasileira tornar-se um sinônimo para charlatanismo na 
cidade?  
 No terceiro momento, trataremos das reportagens selecionadas nos periódicos 
elencados, analisando o comportamento da Imprensa quando das autuações e prisões a 
“macumbeiros” do período. A análise do noticiário se enquadrará nas proposições da 
historiadora Márcia D’Alessio: 
Ao escolher a seção de notícias como fonte, o historiador obtém 
do jornal o cotidiano da vida social no momento de seu 
acontecer. Por isso mesmo, a informação obtida é fragmentada. 
Quem dá sentido aos fatos é o historiador, articulando a curta 
duração de sua eclosão às outras temporalidades da história. 
Este é um dos aspectos que distinguem a notícia da análise, o 
repórter, do articulista. O último produz uma interpretação, o 
primeiro se pretende fiel ao real (embora as reflexões 
metodológicas já tenham desmistificado essa crença, mas esta é 
outra discussão). (D’ALESSIO, Márcia Mansor, 2008, p.137, 
grifos da autora.) 
 
Na quarta parte, elegemos dois processos conduzidos como infração ao artigo 
157 do Código Penal de 1890, isto é, acusações de charlatanismo, prática ilegal de 
 
medicina, baixo espiritismo e exploração da credulidade pública. Estes processos nos 
serviram tanto para identificar ações da polícia, como para revelar as estratégias de 
praticantes para resistir à repressão da Polícia de Costumes no período. Escolhemos 
observar os processos à luz das categorias presentes no trabalho de Ana Lúcia Pastore 
Scheirtzmeyer (2004) e do historiador italiano Carlo Ginzburg que observava na leitura 
dos processos de inquisição dos séculos XVII e XVIII não somente uma “... dicotomia 
cultural, mas, [...], circularidade, influxo recíproco entre cultura subalterna e cultura 
hegemônica...” (GINZBURG, 1987, p.26). O italiano também argumentava que 
documentos escritos pela ação da autoridade podem “... circunscrever as possibilidades 
latentes de algo (a cultura popular) que nos chega através de documentos fragmentários 
e deformados provenientes quase todos de ‘arquivos da repressão’” (GINZBURG, 1987, 
p.28.) 
As análises aqui ponderadas serão lidas à luz de conceitos da História Social, 
Cultural e Política – cujos contributos de Pierre Rosanvallon (1995) e Lincoln de Abreu 




    
1. Questões Preliminares 
“Por trás dos grandes vestígios sensíveis da paisagem, [os 
artefatos ou máquinas, ] por trás dos escritos aparentemente 
mais insípidos e as instituições aparentemente mais desligadas 
daqueles que a criaram, são os homens que a história quer 
capturar. Quem não conseguir isso será apenas, no máximo, 
um serviçal da erudição. Já o bom historiador se parece com o 
ogro da lenda. Onde fareja carne humana, sabe que ali está a 
sua caça. ” 11 
 1.1.  Matriz Africana ou Religião Afro-brasileira? Em busca de um paradigma 
Ao iniciarmos nossa discussão por sobre o tema dessa pesquisa, observamos 
existir, nos espaços de militância, uma necessidade de atrelar as religiões afro-
brasileiras a uma origem ou matriz africana. O termo afro-brasileiro, por seu turno, é 
entendido, recentemente, como resultado de uma discussão com fulcro em teorias da 
Diáspora africana, cujo autores como Stuart Hall (2001) são frequentemente lembrados. 
Assim, o “afro-brasileiro” seria a re-elaboração de crenças africanas em íntimo diálogo 
com as questões locais, sociais e culturais das Américas; diferente, portanto, da “matriz 
africana” que subentende um transporte e manutenção das categorias e práticas da 
África12 para o oposto do Atlântico. 
Ainda que as querelas teóricas contemporâneas sejam necessárias para a 
absorção dos enunciados mobilizados na escrita desse texto, preferimos observar o que 
o filósofo Henri Lefbvre (1983) chamaria de um “itinerário do conceito”. Nesse esforço 
de ampliação do olhar, percebemos como estudiosos do tema poderiam servir de fonte 
igualmente salutar para a compreensão de determinadas características do objeto dessa 
pesquisa. Assim, nossa pesquisa por sobre o vocabulário da repressão às religiões afro-
                                                          
11 BLOCH, Marc. “Apologia da História ou o ofício do historiador”. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 
2001, p.54. 
12 Deve-se ressaltar, entretanto, que não podemos ignorar a presença dos estudos africanos como 
configurações inerentes ao campo, independente do termo utilizado. Os estudos africanos, todavia, 
possuem um caminho sólido no interior da historiografia brasileira. Muitas são as pesquisas defendidas e 
em curso de temas próprios da História da África e outros atentando para suas relações com a cultura e 
sociedades brasileiras. No interior de uma história como disciplina, entretanto, não se pode dizer o mesmo 
acerca das religiões afro-brasileiras. Virginia Buarque, em artigo datado de 2008, oferece-nos uma 
solução para esse aparente obscurecimento. A historiadora considera que o longo legado da escrita (e das 
fontes produzidas pela escrita no interior dos estudos históricos ainda no presente) dificultaria a 
construção e o interesse pelo tema em balizas historiográficas; visto as religiões afro-brasileiras 
ampararem-se na oralidade para a transmissão de seus saberes e práticas (p.55). Poderíamos acatar o 
argumentado pela historiadora, contudo, Dilaine Sampaio (2007) é uma pesquisadora que se atenta às 
possibilidades de construção sobre a Umbanda de Juiz de Fora em uma metodologia alcunhada “De fora 
do Terreiro”. Assim, a raridade dos escritos ou dos relatos não se tornariam um problema para o 
mapeamento das práticas e praticantes de religiões afro-brasileiras quando e se observado as produções de 
agentes externos sobre a questão. 
 
brasileiras em São Paulo nas décadas de 1930-1950, ganhou um novo e diferente 
desafio. Se tanto na teoria anterior sobre o tema (BASTIDE, 1971), quanto nos registros 
de periódicos consultados percebíamos um descrédito às práticas religiosas de São 
Paulo, qual seria o entendimento ou a categoria de distinção - como diria Pierre Bordieu 
(2011) - do campo?  
No contato com a bibliografia produzida pela antropologia, ficava evidente que 
os estudos do campo afro-brasileiro foram notadamente balizados por uma permanência 
ou não de uma “matriz africana” entre as práticas no Brasil. Nestes termos, tudo que 
estivesse distante de uma prática supostamente enraizada em África seria menor, 
inferior, brasileiro, etc. Assim, os candomblés seriam “africanos”, ao passo que as 
“macumbas”, “umbandas” seriam brasileiras e, portanto, facilmente se enquadrariam no 
oposto aos candomblés. Não seria lícito, entretanto, culparmos os teóricos sem 
considerarmos as causas dessa construção. Mais do que isso, desejamos ressaltar nesse 
escopo como antropologia e antropólogos podem ser lidos como fontes para a visão 
produzida sobre macumbas, macumbeiros e religiões afro-brasileiras não somente no 
período recortado por essa pesquisa, como contemporaneamente.  
Já refletindo sobre os afastamentos e proximidades da África com os 
candomblés, Stefania Capone (2004) delimita as décadas de 1950 e 1960 como 
momentos de busca por Áfricas no interior dos cultos afro-brasileiros. Entretanto, a 
visão de uma realidade religiosa apartada do contexto brasileiro pode ser percebida 
desde as formulações de Raymundo Nina Rodrigues, como Capone também demonstra. 
O médico baiano, autor da obra “Africanos no Brasil” ([1910]1975), assinalou o 
espírito “fetichista e animista” dos negros no Brasil, demonstrando uma pretensa 
incapacidade de conversão ao catolicismo em face de seu pensamento africano e 
primitivo (RODRIGUES, 1975, p.13). Já na discussão do campo religioso da Bahia, 
Rodrigues distingue a existência de candomblés “africanos” e candomblés “nacionais” 
(RODRIGUES, 1975, p.171). Além das diferenciações entre “africanos da costa”, 
mestiços, crioulos (Idem. Op.Cit), o autor também qualifica a penetração das religiões 
negras em diversos tipos de religiosidade popular na Bahia do período (RODRIGUES, 
1975, p.186). O texto de Rodrigues é por nós entendido como um princípio do que se 
tornaria a “matriz africana” 13, ou seja, os elementos religiosos praticados em África e 
                                                          
13Dificilmente, os autores de antes dos anos de 1950 valiam-se de qualquer uma das categorias (matriz 
africana ou religiões afro-brasileiras em suas teorizações. Em geral, fala-se de religiões africanas no 
 
reproduzidos no Brasil e o “afro-brasileiro” que supõe uma simbiose dos elementos 
tradicionais (enxergando a África como lugar de tradicional) e elementos da realidade 
brasileira14.  
Nina Rodrigues foi, durante muito tempo, saudado por gerações e gerações de 
antropólogos pela sua pesquisa científica no princípio do século XX. Longo tempo 
passou sem, contudo, as devidas ponderações de quanto sua obra e a de outros 
inspirados no positivismo serviram como justificativa para a exclusão do negro e suas 
práticas culturais e sociais do mundo branco e “civilizado” que o Brasil pretendia ser no 
começo do século passado. Ainda entre os entusiastas do texto, muitos antropólogos 
cronologicamente próximos de Rodrigues valeram-se de seus contributos para os 
estudos das religiões afro-brasileiras. É o caso de Arthur Ramos que estudou: 
...os processos de contatos sociais e culturais e constando que os 
conceitos de adaptação, acomodação, ajustamento e aculturação 
etc. [que] variam de acordo com os pontos de vista das várias 
escolas, Ramos adota a definição de aculturação apresentada em 
1936 por Linton, Redfield e Herskovits. (FERRETTI, 2013, 
p.47, colchetes nossos) 
Assim, Ramos interpretou o campo religioso afro-brasileiro em íntima relação 
com a esfera social do Brasil, classificando uma visão de África que se perdeu em face 
da aculturação dessas práticas em território brasileiro. Como não poderia ser diferente, a 
escravidão assume aspecto primordial, sendo responsabilizada pelo obscurecimento das 
características africanas em detrimento de um aspecto brasileiro. Ora, não podemos 
conferir a escravidão o poder de destruir memórias ou outros processos para além da 
violência dos corpos. O texto de Parés (2006) demonstra, por exemplo, que a absorção 
de diferentes características em relação ao culto ancestral pode ser lida também como 
reflexo dos agrupamentos não étnicos realizados pelos mercadores de escravizados 
(p.23-26).  
                                                                                                                                                                          
Brasil. Apesar de parecer somente uma distinção semântica, elas carregam potenciais discursivos distintos 
– como será esmiuçado no decorrer do texto.  
14 O antropólogo Livio Sansone, em artigo publicado em 2011, se atenta também ao fato de que a maior 
parte das pesquisas sobre Religiões Afro-brasileiras, se refere aos terreiros da região de Salvador e do 
Recôncavo. Tal recorrência metodológica, perseguida desde Nina Rodrigues, fabricou uma crença de que 
as casas dessa região do país estivessem mais próximas do praticado em África. Sansone também salienta 
que muitos viajantes do século XIX já apontavam uma “africanidade” na Bahia (o que motivou, segundo 
o pesquisador, os primeiros intelectuais do tema no século XX a optarem por Salvador em detrimento de 
outros espaços e lugares).  
 
De volta a Ramos, a “matriz africana” compilada por Nina Rodrigues teria sido 
entendida pelo antropólogo como um “estágio” em vistas de um distanciamento total 
das práticas tradicionais africanas. Ora, podemos ajustar suas proposições ao tempo da 
escrita e o grande esforço político e intelectual do país em equiparar-se aos pressupostos 
europeus de civilização (Cf. MOTA,2003). Mas, além disso, podemos mobilizar outra 
referência importante de Arthur Ramos percebida também por Sérgio Ferretti (2013): 
Melville Herskovits (1895-1963). Herskovits foi um dos pioneiros nos estudos afro-
americanos propondo, em um estudo datado de 1952, categorias para inserção dos 
grupos negros no continente. Suas categorias oscilavam entre o “puramente africano” e 
“nenhuma indicação” (Apud. Bastide, 1974, p.17). 
Se em Nina Rodrigues já se vislumbrava critérios de distinção entre as crenças e 
práticas africanas e aquelas permeadas por práticas brasileiras, em Ramos a “matriz 
africana” já estaria perdida em face de uma aculturação do negro em território nacional. 
Nossa posição privilegiada do presente permite revisar e relativizar os postulados de 
Ramos, contudo, o antropólogo é reconhecido 
[...] por ter tirado o estudo das relações raciais do reino da 
natureza para colocá-la no âmbito da sociologia e da cultura. 
Ramos acreditava, de acordo com o pensamento otimista da sua 
época, que sendo os arranjos sociais, em particular as relações 
raciais, produto social, resultados de uma história e imaginação 
social específicas, seriam também passíveis de mudança por 
parte de intervenções sociais premeditadas. (FRY, 2001, p.7) 
As ideias de Arthur Ramos produziram outras interpretações sobre o tema. 
Seguidor das ideias de Ramos, Edison Carneiro (1912-1972) constrói seu estudo sobre 
religiões afro-brasileiras classificando os candomblés de Salvador como mais próximos 
às religiões tradicionais africanas em detrimento da umbanda no sudeste, cuja 
penetração de elementos ameríndios teria sido maior (CARNEIRO, 1977, p.36). Em 
Edison Carneiro, portanto, fica evidente que o candomblé tradicional, africano está em 
Salvador ao passo que os cultos do sudeste estariam mais distantes da “matriz africana”. 
À esse respeito, Lisa Earl Castillo (2010) afirma: 
Carneiro era muito ativo no trabalho de campo. Frequentava 
muitos terreiros e foi suspenso para ogã em três: Opô Afonjá, 
Engenho Velho e Ogunjá. Todos eram da nação kêtu, o que 
podemos interpretar como reflexo de sua intimidade com casas 
desta nação. Dada a sua admiração pelo trabalho de Nina 
 
Rodrigues e o seu respeito por Martiniano15, filho de iorubas, 
não é surpreendente que Carneiro tenha privilegiado as práticas 
dos nagôs, descrevendo a mitologia bantu como pobre 
(CASTILLO, 2010, p.119)  
 Percebe-se, portanto, que até a primeira metade do século XX, os estudos em 
torno das religiões afro-brasileiras buscavam, como horizonte teórico, localizar 
permanências do continente africano entre as práticas brasileiras. Novamente em 
Castillo: 
Quando se avalia a inclusão de tais perspectivas nagocêntricas 
na etnografia do candomblé, há de se lembrar também que os 
preconceitos dos intelectuais em relação às práticas religiosas 
não-nagôs, além de estarem enraizados no racismo científico e 
na nostalgia rousseauniana do “primitivo puro”, provavelmente 
foram influenciados pelo próprio orgulho étnico dos nagôs. 
Como vários estudiosos sugerem, a ênfase na pureza e 
autenticidade africana, além de fazer parte dos pressupostos 
teóricos dos estudiosos da época, era, e ainda hoje é, claramente 
também uma categoria êmica. Cem anos depois de Rodrigues, 
as sequelas deste viés étnico e etnográfico ainda persistem. 
(CASTILLO, 2010, p.120) 
Contudo, não podemos dizer que essa foi uma constante nos estudos do tema 
após a segunda metade do século XX. O texto de Renato Ortiz (1978), por exemplo, faz 
críticas às abordagens culturalistas do campo religioso afro-brasileiro em vogas até 
então. Ortiz problematiza o erro dessas teorias ao perseguir uma cultura como elemento 
autônomo da sociedade (p.12). Para evitar tal equívoco, seu estudo vale-se das 
categorias de re-interpretação de Herskovits para a reflexão de uma formação da 
umbanda par-e-passo com a formação da sociedade industrial da primeira metade do 
século XX. Em Ortiz, a África não assume lugar primordial para a discussão, visto a 
interpretação do antropólogo em torno de categorias próprias para a compreensão da 
sociedade brasileira no século XX, como: espaço urbano, rural, relações entre público e 
privado, etc. Assim, pode-se entender que Ortiz percebe nos laços comunitários e 
identitários dos cultos afro-brasileiros, menos uma permanência da África e mais uma 
necessidade gerada pela industrialização brasileira. A análise de Ortiz é aqui entendida 
como uma ruptura na visão dominante de uma pertença a África, gerando contributos 
                                                          
15 O babalaô Martiniano do Bomfim. Forte personalidade dos candomblés na primeira metade do XX e 
influenciador de muitas pesquisas sobre os candomblés baianos, inclusive as de Edison Carneiro. 
 
que vinculavam religiões e religiosos afro-brasileiros em relação a contextos sociais e 
políticos locais16.  
Os textos de Ortiz, Diana Brown, Lísias Negrão, Patricia Birman, além de 
muitos outros orientados por Roger Bastide são basilares para a Interpretação 
contemporânea das religiões afro-brasileiras, como argumenta Peter Fry, pois 
produzem: 
 [...] três ideias sobre as relações raciais brasileiras que são 
agora quase do senso comum: (1) é impossível compreender as 
relações raciais do Brasil sem levar em consideração as relações 
de classe; (2) a taxinomia racial no Brasil é extremamente 
complexa, senão ambígua, e o processo de classificação dos 
membros da sociedade se dá não só segundo sua aparência 
física como também sua posição de classe; e (3) apesar da 
existência de uma ideologia de “democracia racial”, há uma 
correlação entre raça e classe social, os mais escuros sendo os 
mais pobres, o que denuncia e corrobora a observação empírica 
de um forte preconceito contra os indivíduos mais escuros. 
(FRY, 2001, p.8) 
Visto que esse texto, entretanto, repousa também no entendimento dos usos das 
religiões tradicionais em África como mediação e entendimento do fenômeno religioso 
no Brasil, não poderíamos deixar de ressaltar em nossa breve análise o trabalho de 
Beatriz Góis Dantas: “Vovó Nagô e Papai Branco: usos e abusos da África no Brasil” 
(1982/1988). A autora, valendo-se de um método facilmente identificável na 
Antropologia Social Britânica, estuda os terreiros da região do Recôncavo baiano e 
Sergipe para demonstrar como a tradição dos candomblés é construída por uma maior 
permanência de uma suposta tradição africana no interior de suas práticas. Os elementos 
de interpretação dessa tradição estariam calcados não somente nos estudos 
antropológicos que são lidos e re-interpretados por praticantes, como também nos 
diálogos que líderes religiosos afro-brasileiros travavam em viagens à África17. A autora 
demonstra que a construção dessa tradição é, portanto, menos vinculada ao que se 
praticava no continente africano e muito mais como elemento de distinção entre as 
práticas cuja concentração de elementos de várias culturas era maior. Mais do que isso, 
a autora ressalta que práticas cuja pertença à África foram traduzidas em modelos de 
                                                          
16 Sobre essa discussão, ver: BROWN, Diana. “Uma história da umbanda no Rio”. In: Cadernos do Iser, 
nº 18. Rio de Janeiro: Editora Marco Zero, 1985, pp.9-43; BIRMAN, Patricia. “Registrado em cartório, 
com firma reconhecida”: a mediação política das federações de umbanda. In:Cadernos do Iser, nº 18. Rio 
de Janeiro: Editora Marco Zero, 1985, pp.80-122, entre outros. 
17 A mesma discussão pode ser encontrada em: CAPONI, Stefania. “A busca da África no Candomblé”: 
tradição e poder no Brasil. Rio de Janeiro: Editora Pallas, 2004. 
 
pureza, ganhando maior receptividade entre as autoridades e praticantes; visto o esforço 
intelectual na valorização da “matriz africana” como elemento de necessidade política. 
Ainda sobre Dantas, deve-se ressaltar que a antropóloga é uma das primeiras autoras a 
problematizar os termos “matriz africana” e “religiões afro-brasileiras”, como pode se 
observar abaixo: 
O termo afro-brasileiro tem sido objeto de críticas que 
denunciam a sua carga ideológica associada a pressupostos 
evolucionistas e racistas (VELHO, 1975, p.12-15). Embora 
concorde com essas críticas e esta dissertação seja uma tentativa 
a mais de romper com a metodologia que está subjacente à 
criação do termo afro-brasileiro, continuo usando-o, por não ter 
encontrado nos termos alternativos propostos um que me 
satisfizesse. (DANTAS, 1982, p.11, citações da autora) 
Beatriz Góis Dantas coloca em xeque os lugares e de que formas são construídas 
os ideais de “pureza nagô”. Nesse sentido, os terreiros baianos estariam mais próximos 
à África por classificações atribuídas mais pela teoria do que pela prática do terreiro. 
Em suas pesquisas, a antropóloga demonstrou que as ideias sobre África ou práticas 
africanas no interior dos terreiros variavam flagrantemente. Um observador desavisado, 
entretanto, poderia alegar que a África é um continente plural e isso levaria, 
inevitavelmente, a pluralizações nos africanismos do Brasil. É novamente Beatriz Góis 
Dantas quem nos elucida essa questão: 
O que está subjacente nesse raciocínio é que o modelo “nagô 
puro” representaria realmente uma continuidade de instituições 
culturais africanas que para aqui transplantadas e conservadas 
graças à memória coletiva negra se reproduziam guardando 
fidelidade às origens, inclusive nos seus significados, tornando-
se assim sinais de resistência. (DANTAS, 1982, p.2) 
Como também discutido no texto da antropóloga, um dos primeiros teóricos a 
operar as religiões afro-brasileiras como aspecto de resistência de negras e negros no 
Brasil do século XX foi Roger Bastide (1898-1974) - também umas das principais 
referências nos estudos afro-brasileiros (FERRETI; SOGBOSSI, 2011). Os movimentos 
de Bastide no Brasil, a metodologia e a mecânica de seus estudos foram utilizados, 
criticados e relativizados por outros teóricos de renome desde os anos 70 até hoje. É 
também na obra de Bastide em que localizamos os primeiros e largamente citados 
estudos sobre “as macumbas paulistas” (BASTIDE, 1971, p.406-407). Neste texto, o 
autor concentra algumas características dos cultos afro-brasileiros na Paulicéia, 
argumentando que a macumba estaria distante de sua “matriz africana”, sobretudo, pela 
 
ação policial e sua necessidade de frequentemente adaptar-se como forma de resistência 
a repressão capitaneada pela Polícia Civil. 
Ao assumir, entretanto, a existência de “civilizações africanas” nas Américas 
(BASTIDE, 1974), o etnólogo francês classifica um modelo de pertença aos cultos por 
ele investigados. Em suma, lida-se com um “paralelismo histórico” entre sociedades 
africanas e religiões nas Américas. Além de tratar unidade cultural como sinônimo de 
religião, Bastide interpreta essas práticas e seus afastamentos da África como alterações 
realizadas em face da repressão sofrida no Novo Mundo. Assim, quanto maior a 
perseguição, maior as alterações em face de seus correspondentes africanos. Conclui-se, 
portanto, que Bastide – crítico das teorias culturalistas - acaba por traçar uma cultura em 
“fuga” do social, apta a sobreviver em qualquer contexto. Esse pensamento, na visão de 
Beatriz Góis Dantas: 
[...] comporta algumas ambiguidades e até certo ponto 
estaria contrária à sua afirmação de que o “sociológico 
determina o cultural” (BASTIDE, 1974, p.514); e 
próxima da abordagem culturalista que não só privilegia 
a cultura, mas também enfatiza a continuidade 
historicamente realizada dessa bagagem cultural através 
de grupos constituídos de remanescentes de etnias 
africanas (especificamente sudaneses) ou seus 
descendentes, que no Brasil continuariam agregados à 
religião dos seus ancestrais devido ao caráter 
conservantista de tais populações ou a uma força 
especial da cultura em preservar-se. (DANTAS, 1982, 
p.4, citações da autora) 
 Não se pode afirmar, entretanto, que o esforço teórico de Roger Bastide seja 
uma exceção. Ideias semelhantes de culturas negras, religiões negras, dupla pertença ou 
mesmo alienação do religioso em detrimento do social podem ser encontradas em 
teorizações pan-africanistas ou mesmo tributárias do movimento negritude em décadas 
anteriores à produção do francês no Brasil18. 
Ora, mas qual é a metodologia empregada por Roger Bastide para caracterizar a 
macumba paulista como diferente do candomblé de Salvador? A fim de verificar as 
ideias de África e suas consequências para os estudos afro-brasileiros na teoria de 
                                                          
18 A maioria dos biógrafos de Roger Bastide concordam que sua produção de campo e mais relevante para 
a teoria antropológica foi realizada em seus 16 anos como professor da Universidade de São Paulo(Cf. 
QUEIROZ, 1995, p.2). Anteriormente a 1938 (data de chegada do francês no Brasil), sua produção se 
referia a problematizações críticas de outros teóricos franceses. Podemos imaginar que Bastide tenha 
realizado leituras sobre negros e África, contudo, não nos resta evidências para tal afirmação. 
 
Bastide escolhemos, nesse momento, observar dois diferentes textos de Bastide: “As 
Religiões Africanas no Brasil: contribuição a uma sociologia das interpenetrações de 
civilizações” ([1960]1971) e “Américas Negras: Civilizações africanas no Novo 
Mundo” (1974) 19. 
Apesar das críticas possíveis e verificáveis nos estudos do sociólogo francês, um 
dos pontos áureos da contribuição de Roger Bastide para o estudo das religiões afro-
brasileiras está em sua leitura relacional dos movimentos religiosos com as sociedades 
em que estas religiões encontravam sua existência. Em sua obra, “Américas Negras: 
Civilizações africanas no Novo Mundo” (1974), Bastide inicia sua introdução 
circunscrevendo a América Negra a uma experiência histórica comum: a escravidão 
(BASTIDE, 1974, p.9). Percebe-se, contudo, que a escravidão descrita pelo autor em 
dados e números no primeiro capítulo de seu texto é apenas uma referência numérica da 
dispersão das populações negras no novo mundo.  
Nesse pensamento, Bastide observa que grupos religiosos negros passam por 
agruras semelhantes antes da consolidação e prática de seus cultos nas Américas 
(BASTIDE, 1974, p.10-12). Fica implícito, nessa teorização, a presença de uma cultura 
africana que se mantém inalterada mesmo com o processo de escravidão e escravização 
do indivíduo. Assim, as alterações que esses cultos sofreriam no Novo Mundo, estariam 
em íntima relação com a repressão sofrida no cativeiro.  
 Posteriormente, Bastide percebe uma tentativa de aculturação dessas populações 
negras em vistas a uma ascensão social pós-abolição (p.26-27). Contudo e logo na 
sequência, o autor assinala que essas populações sofreriam de um estereótipo de classe 
(em outras palavras, de escravos passariam a pobres nos primórdios dos sistemas 
capitalistas nas Américas) que não as integraria ao “mundo branco”; fazendo com que 
seus costumes se adaptassem ou até mesmo excluíssem-se da novidade social como 
estratégia de resistência.  
Nota-se a observação de uma experiência histórica comum, como diria Appiah 
(1997). No autor francês, também se evidencia a relativização dos posicionamentos de 
pitoresco e exótico (BASTIDE, 1974, p.27) comuns ao período de produção do 
                                                          
19 Desse ponto, nos deteremos com mais profundidade nos textos de Bastide por entendermos sua 
importância teórica na organização da disciplina e a presença de seus textos em inúmeros trabalhos sobre 
o tema. 
 
intelectual20. Mais do que isso, salta-nos também aos olhos a premissa de inversão a que 
o autor se propõe: “O que faz com que o melhor método para análise das culturas afro-
americanas consista não em partir da África para verificar o que resta na América, mas 
em estudar as culturas afro-americanas existentes, para remontar progressivamente delas 
à África.” (p.13). Obviamente, essa afirmação está claramente relacionada aos 
pressupostos de Nina Rodrigues (1935) que buscava observar os africanos no Brasil 
como reproduções do espírito animista e fetichista da África [sic.], ponderando sobre os 
obstáculos que esses homens e suas práticas colocariam ao desenvolvimento do país.  
Apesar da filiação intelectual ao médico baiano, Roger Bastide centrava sua 
análise em uma exclusão econômica gerada pela abolição da escravidão e, 
consequentemente, na necessidade de re-elaboração dessas crenças às margens da 
sociedade branca, civilizada e detentora do poder.  Essa análise, aliás, persistirá em 
outros estudos sobre os candomblés baianos orientados pelo autor em sua passagem 
pelo Brasil como os de Juana Elbein dos Santos (1977), por exemplo. 
O caso da última antropóloga, entretanto, deixa evidente a compreensão de que 
as tradições religiosas afro-brasileiras são corruptelas do praticado em África: 
[...] Propomo-nos, no presente trabalho, examinar e desenvolver 
algumas interpretações sobre a concepção da morte […] É nos 
difícil deixar de assinalar as dificuldades inerentes ao estudo, à 
localização e à seleção do material africano [pois] são 
fundamentalmente os textos oraculares de Ifá que esclarecem a 
maior parte da tradição e da liturgia Nàgô no Brasil (SANTOS, 
1977, p.7, grifos nossos) 
  Longe de desmerecer os contributos e a pesquisa da Juana Santos, cumpre-se 
observar que a autora trata sua pesquisa sobre os Candomblés baianos (aliás, os mesmos 
arrolados por Bastide em sua passagem no Brasil [Cf. CAPONE, 2005]), não em um re-
arranjo econômico, social ou político, mas na observação de ritos e tradições como 
definidores do cotidiano e sua prática. Ao mesmo tempo em que ela se distancia dos 
contributos de Roger Bastide no texto: “As Religiões Africanas no Brasil: contribuição 
a uma sociologia das interpenetrações de civilizações” ([1960]1971), ela se aproxima 
de uma linha de antropologia estrutural, capitaneada pelo famoso Levi- Strauss.  
                                                          
20 Além de Bastide, outros textos anteriores da teoria antropológica como os de Leo Frobenius ou de 
Maurice Delafosse, lidos com atenção por  Aimé Cesairé e Leopold Senghor (DURÃO, 2011, p.72-74), já 
desconstruíam esse estereótipo. 
 
Assim, Bastide e seus seguidores trouxeram ao tema mais do que a observação 
do critério racial, mas a necessidade dos negros de filiarem-se social, religiosamente e, 
sobretudo, publicamente ao beneplácito do mundo branco desenvolvido politicamente. 
Desse ponto, as diferenças entre classes e raças “(...) se acotovelam” em um espaço 
socialmente hostil sobretudo ao negro, fazendo com que sua religião e cultura se afaste 
da sua prática tradicional (tendo a África como horizonte de tradicionalidade) e se 
elabore em uma existência “desafricanizada” como necessidade de resistir socialmente 
(BASTIDE, 1974, p.34).   
Ainda que a premissa sobre Áfricas e seus lugares para a compreensão das 
sociedades afro-americanas pudesse ser radicalmente confrontada contemporaneamente 
deve-se aventar, entretanto, que Bastide também mobilizava as categorias de 
“puramente africano” de Herskovits. Além das formulações de Herskovits, e por 
consequência, as de Bastide estarem calcadas em uma “identidade cultural” africana nas 
Américas; percebe-se que as ideias de Áfricas utilizadas nas formulações de ambos 
carregam em si um objetivo político de desconstruir o paradigma de um homem 
desenraizado (BASTIDE, 1974, p.27). No mesmo argumento, Bastide crítica a teoria do 
estadunidense avaliando o perigo de valorizar outro movimento: buscar a “África” onde 
ela não existe mais. Desse modo, o entendimento de Bastide repousa em um 
“paralelismo de desenvolvimento”, não em uma “continuidade histórica” (p.31).  
Entendemos, portanto, que a obra de Bastide pode ser entendida por diferentes 
vias para ratificar o título desse capítulo. De um lado, o autor percebe semelhanças entre 
os cultos nas Américas com o praticado em determinadas regiões da África (Cf. 
BASTIDE, 1974) sem, contudo, advogar pela permanência idêntica do velho para o 
novo continente. Nesse particular, o autor deixa vestígios para a compreensão do 
prefixo “afro” como re-elaboração dessas crenças nas Américas (Cf. BASTIDE, 1971). 
Assim, fica evidente para nós que tanto a “matriz africana” quanto o “afro-brasileiro” 
estão pensados nas produções do autor. 
Ora, o distanciamento cronológico e o acesso a diferentes teorias das utilizadas 
por Bastide já nos permite, contudo, re-avaliar os argumentos  propostos pelo autor em 
diferentes termos. Iluminados pelos pressupostos de Appiah (Op.Cit), podemos entender 
a África mobilizada por Bastide como um lugar imaginado mais externo às sociedades 
analisadas do que o inverso. Assim, entendemos que não existe religião no Brasil que 
 
tenha se criado em função de um culto original na África. Evidentemente, existe 
permanências de tradições – sobretudo transmitidas pela oralidade (BUARQUE, Op. 
Cit.) – contudo, devemos ponderar as próprias reorganizações que o processo do Tráfico 
Atlântico impõe não somente aos cativos pela Escravidão, como a seus descendentes 
anos depois. Nas palavras de Parés: 
Progressivamente, as denominações de nação deixaram de 
designar indivíduos compartilhando uma mesma terra de origem 
ou ascendência africana. O pertencimento de uma pessoa a uma 
nação passou a depender do seu envolvimento, normalmente 
marcada pela iniciação, com um terreiro onde, no culto, 
predominavam elementos rituais e míticos originários de uma 
determinada terra africana. Como bem notou [Vivaldo da Costa] 
Lima, o parentesco biológico foi substituído pelo parentesco de 
santo, decorrente de processos iniciáticos. Consequentemente, 
o conceito de nação “religiosa” ficou estreitamente relacionado 
com as diversas linhagens ou genealogias da família-de-santo, 
através das quais “a norma dos ritos e o corpo doutrinário” são, 
de uma forma ou de outra, transmitidos. (PARÉS, 2007, 
p.102, grifos e colchetes nossos) 
O “mais” ou “menos” africano utilizado por Roger Bastide - reconhecendo 
inúmeras referências a Ashantis, fons, etc. – é aqui entendido como um resultado das 
discussões raciais21 da primeira metade do século XX (e não somente como 
característica local desses cultos), formulações essas que postulavam uma solidariedade 
entre povos pautada por uma pretensa raça em comum22. A divisão e os critérios de 
Bastide se pautaram no entendimento que essas religiões foram espaços de salvaguarda 
de negros e negras apartados de seus espaços nativos e, igualmente, lugares de 
solidariedade frente a sua não participação no progresso e espaço social, senão como 
elemento a ser extirpado e excluído pelo critério econômico. 
Para além disso, devemos posicionar os escritos de Roger Bastide como 
resultado das discussões raciais e sobre as religiões afro-brasileiras na primeira metade 
do século XX. De volta a Castillo: 
                                                          
21 Sobre essas discussões, ver: APPIAH, 1997, p.172. 
22 Os estudos de Frobenius, em “História da Civilização Africana” re-editado na Europa em 1936, são 
igualmente distinguíveis no modelo teórico elaborado por Bastide nesse texto. A premissa de Frobenius é 
localizar características comuns aos povos da África, a despeito de sua condição e natureza diversa 
(Cf.DURÃO, 2011, p.73). Evidentemente, não temos evidência se Bastide utilizou-se do estudo para 
construir suas análises. Contudo, deve-se ressaltar que sua chegada ao Brasil data de 1938, além da vasta 
produção em francês do sociólogo sobre textos de intelectuais franceses até sua chegada ao Brasil; onde 
constituiu a maior parte de seus estudos de campo ( QUEIROZ, 1994, p.2) . 
 
Durante a década de 1930, uma nova geração de jovens 
intelectuais se interessou pela cultura negra da Bahia, entre eles 
Jorge Amado, Edison Carneiro e Aydano de Couto Ferraz, os 
quais faziam parte de um movimento literário conhecido como a 
Academia dos Rebeldes, liderada por Pinheiro Viegas. Para 
esses intelectuais, simpatizantes ou filiados ao Partido 
Comunista, o povo de santo, estigmatizado pela cultura 
dominante e perseguido pelo Estado, representava o proletário, 
e a luta para sua legitimação social era uma manifestação do 
conflito de classes, questão central à teoria marxista. Transitar 
no espaço social dos terreiros e representa-lo na sua produção 
literária era para eles um símbolo de seu compromisso político e 
social. (CASTILLO, 2010, p.116) 
Do ponto de vista das religiões e religiosidades africanas no Brasil, podemos 
avaliar as identidades étnicas observadas por Bastide nos termos de nações Luiz Nicolau 
Parés (2007): 
[...] a categoria de nação de Candomblé, embora associada a 
uma “modalidade de rito”, funciona como um importante fator 
de identidade coletiva, tanto nas casas “tradicionais” como 
naquelas de fundação mais recente. Implica, portanto, ainda 
numa conotação de caráter político (no sentido mais amplo do 
termo), ao mesmo tempo em que reproduz mecanismos de 
competitividade e alinhamento solidário paralelos aos que 
operam nas dinâmicas de identificação étnica (PARÉS, 2007, 
p.103, grifo do autor).  
A busca de Bastide por “Áfricas” nas Américas reforça as formulações dele e de 
outros intelectuais da primeira metade do século XX que viam na experiência racialista, 
formas de militância política dentro ou fora da África. Portanto, se entendermos que 
religiões não são lugares isolados e igualmente espaços em constante mutação e 
elaboração, conforme nos exorta Appiah (1997, pp.150-192), urge observarmos outro 
grande contributo de Bastide nos estudos afro-brasileiros: os conceitos de “cisão” e 
“interpenetração” das religiões nas Américas. 
Interpenetração e cisão23 são categorias mobilizadas principalmente na obra: “As 
Religiões Africanas no Brasil: contribuição a uma sociologia das interpenetrações de 
civilizações” ([1960]1971). Bastide opera em chaves de oposição, cunhando os 
conceitos chaves aqui mencionados para a leitura de seu texto. O autor francês inicia 
seu texto mobilizando categorias presentes na interpretação marxista, demonstrando sua 
construção teórica com o uso da dialética hegeliana e da crítica a Hegel feita por Marx 
                                                          
23 Deve-se ressaltar que o termo “cisão” fora uma alcunha utilizada por Sérgio Ferreti (Op.Cit.,2013). 
Roger Bastide prefere “princípio de corte”(BASTIDE, 1971, p.517).  
 
(BASTIDE, 1971, p.8). Sua filiação ao pensamento Durkheimiano – cujo cerne reside 
no pensamento da religião como um reprodutor da organização social -, todavia, recebe 
maior destaque no texto, ainda que Bastide também questione os postulados de 
Durkheim assim como os de Marx, Weber e outros famosos nomes da sociologia.  
 O ex-professor da Universidade de São Paulo valeu-se igualmente dos 
contributos teóricos das ciências humanas brasileiras, como: Gilberto Freyre, Caio 
Prado Junior, Nina Rodrigues, Arthur Ramos, Clóvis Moura, etc. (BASTIDE, Op.Cit). 
Diante dessas referências, fica evidente para nós a construção de uma teoria que 
enxergue na dualidade e ruptura, causa de movimento e transformação nas práticas 
religiosas afro-brasileiras. Podemos observar, portanto, que “interpenetração” foi 
entendida pelo autor como um movimento de confluência de diferentes civilizações em 
uma mesma estrutura social; objetivando relações entre religiões, por exemplo. Assim, 
fortemente influenciado por suas referências bibliográficas, o etnógrafo entendeu a 
interpenetração como sobrevivência de diferentes espaços e tempos religiosos nas 
construções sociais e religiosas dos habitantes do Brasil. Como já argumentou Sérgio 
Ferreti (2013), isso não supõe afirmar que o francês se referia a sincretismos24 nesse 
caso, mas uma tessitura católica na compreensão dos cultos dos orixás ou uma 
manifestação católica com respaldo em práticas tradicionais das Áfricas e vice-versa. É 
justamente no interior do conceito de interpenetração que Bastide nos apresenta o 
“princípio de corte”: 
Aquilo a que chamamos ‘princípio de corte’ lhes faculta sem 
dúvida viverem em dois mundos diferentes, evitando tensões e 
choques: o choque de valores bem como as exigências, no 
entanto contraditórias, das duas sociedades (BASTIDE, 1971, 
p.517)  
 Assim, Bastide refuta o que Nina Rodrigues chamara de “ilusão da catequese” 
(RODRIGUES, [1910]1975, p.182), demonstrando que o universo religioso afro-
brasileiro estaria permeado de crenças concomitantes na sociedade brasileira. O francês 
entende, portanto, a “cisão” ou o “corte” como necessidades de resistência e de 
                                                          
24 Sincretismo é normalmente entendido como uma fusão de elementos entre religiões diversas, 
atribuindo a esse encontro uma re-interpretação de suas características. Além desse termo jamais ter sido 
mobilizado na obra Roger Bastide, ele é visto com desconfiança pela antropologia recente. Na verdade, a 
“re-interpretação” implicaria em supor uma parcial “aculturação” dos indivíduos em face de uma nova 
realidade. Nesse pensamento, o uso do termo “sincretismo” no interior desse texto se dá como forma de 
adjetivar os encontros entre práticas religiosas diversas no Brasil. Não se pretende, evidentemente, utilizar 
a categoria para a leitura da obra de Bastide ou de qualquer outro estudioso das religiões afro-brasileiras. 
 
 
adaptação das populações negras frente às mudanças sociais do Brasil. Nossa leitura de 
Appiah (APPIAH, 1997, p.163), entretanto, tenderia a pensar religiões como cerimônias 
de práticas e questionamentos presentes na sociedade e não isolados como o “corte” nos 
induz a pensar. Nesses termos, não existiria cisão no campo religioso especificamente, 
mas em uma sociedade cortada e cindida em todos os aspectos, como nos parece justo 
concluir sobre o Brasil pesquisado por Bastide nos anos 50 e 60. Nesse sentido, e diante 
de um ambiente cultural, religioso e social diverso, cerimônias religiosas tenderiam 
manifestar diversidades. A esse respeito, Parés produz outra importante interpretação 
sobre o movimento de cisão entre religiões e religiosidades no Brasil: 
Se retomarmos o argumento inicial do “complexo-fortuna-
infortúnio”, diremos que essa reconstrução, reinvenção ou 
reinstitucionalização das religiões africanas no Brasil ocorreu 
não só como uma forma coletiva de resistência cultural 
(assistemática na maioria dos casos e consciente em certos 
indivíduos ou círculos relativamente restritos), mas, em 
primeira instância, como uma necessidade para enfrentar o 
infortúnio ou os “tempos de experiência difícil”, dos quais a 
escravidão é sem dúvida um dos casos mais extremos. A 
reatulização parcial de práticas religiosas de origem africana, 
com a sua longa tradição no âmbito da cura, ou do que hoje 
chamaríamos trabalho assistencial, tornou-se, assim, inevitável. 
Não foi por acaso que práticas de “curandeirismo” e os rituais 
funerários foram alguns dos aspectos religiosos africanos que 
com mais persistência se reproduziram nas Américas. Também  
não foi por acaso que a população negra recorreu às irmandades 
católicas que, além de outras vantagens e funções, garantiam, 
sobretudo, assistência aos enfermos e um enterro decente. 
(PARÉS, 2007, pp.109-110) 
  Assim como Parés, Roger Bastide também se utilizou da estrutura social do 
Brasil para produzir seus estudos sobre as evidências das transformações dos cultos 
afro-brasileiros. Existe no segundo, contudo, uma persistência de critérios 
civilizacionais tendo como molde o paradigma europeu. Subsidiado por Gilberto Freyre, 
Bastide aventa a plasticidade entre as “três raças” como condição sui-generis para o 
florescimento de práticas religiosas diversas no Brasil, sobretudo nos candomblés 
baianos25.  
                                                          
25 Estefania Capone (2004) faz um longo retrospecto dos motivos em que os candomblés baianos se 
colocaram como mais próximos e “herdeiros” de uma tradição africana no Brasil. Um dos motivos 
elencados pela autora são os diálogos realizados pelos líderes dessas casas com praticantes e líderes 
religiosos de culto de orixá no atual Benim. Capone também salienta que o interesse dos antropólogos 
pelos candomblés baianos; fomentou o imaginário de uma tradição maior na região de Salvador e do 
Recôncavo. Essa tradição, entretanto, estava sempre ligada à África, ainda que nem sempre fique claro 
qual prática estaria vinculada diretamente a essa ideia.   
 
Assim, podemos questionar qual o lugar da “ideia de África” (Cf. APPIAH, 
1997) nos estudos das religiões afro-brasileiras? Mais do que toda contribuição política 
ou os paralelismos culturais possíveis de serem traçados entre religiões da costa 
ocidental africana com algumas crenças americanas, é necessário também refletir os 
estudos afro-brasileiros como fundadores de paralelismos em face da carência dos 
estudos sobre Áfricas em determinado período da história do Brasil e a entrada 
científica quase que exclusiva pelo campo religioso brasileiro, como nos demonstra 
Stefania Capone (2004) ou mesmo Vagner Silva (1994). 
Pela análise de Capone e Silva, anteriormente citadas, podemos inferir ainda um 
movimento bem semelhante na antropologia recente das religiões afro-brasileiras: a 
crítica aos modelos anteriores, por meio de experiências de campo recentes. Nesse caso, 
podemos localizar estudos como os de Armando Vallado (2010) ou mesmo Lisa Earl 
Castillo (2010). Os estudos afro-brasileiros sempre tiveram em seu horizonte a pertença 
ou não a uma tradição. Os estudos dos dois últimos autores, por exemplo, demonstram a 
necessidade que a teoria recente possui em desconstruir as balizas principais da 
disciplina em outros referentes. Nesse particular, as aproximações ou não com uma 
África ancestral tornam-se objeto de crítica, fazendo com que os cientistas sociais 
prefiram objetar essa assertiva mobilizando os construtos dos intelectuais anteriores 
acerca do tema. Ora, não pretendemos fazer coro com o que se chama vulgarmente de 
uma “meta-antropologia”26. Nossa intenção, todavia, foi demonstrar que a “matriz 
africana” ou mesmo as “religiões afro-brasileiras” são mais que idiossincrasias ou 
escolhas da teoria sobre o tema; o que faz com que a busca por religiões afro-brasileiras 
“puras” ou semelhantes as características que convencionamos no presente seja uma 
“artificilização” de fontes e pesquisa tão somente para o enquadramento em balizas 
teóricas dadas.  
Pode-se concluir, portanto, que os primeiros pesquisadores do campo religioso 
afro-brasileiro desejavam enfatizar a africanidade presente nos terreiros27 
                                                          
26 Resumidamente, poderíamos caracterizar tal feito como antropólogos pesquisando sobre a antropologia 
e não sobre o campo. O texto de Marisa Peirano (1995) é particularmente ilustrativo dessa discussão. 
27 É ilustrativa dessa questão a introdução do livro de Fábio Leite (2008): “Questão Ancestral: a África 
Negra”. O sociólogo, cujo doutoramento em 1968 fora orientado pelo Professor Doutor Fernando 
Mourão, pretendia iniciar seu estudo localizando presenças e pertenças tradicionais (africanas) nos 
candomblés do Brasil. Segundo texto do autor, o professor Mourão convenceu seu orientando a perseguir 
a ancestralidade africana no próprio continente africano. Assim, a busca de Leite por uma África nos 
terreiros brasileiros em meados da década de 1980 não pode ser entendida como uma exclusividade ou 
 
principalmente como ferramenta política para a resistência e valorização de um 
patrimônio cultural do povo brasileiro. Em outras palavras, o esforço desses religiosos e 
intelectuais estava em reconhecer uma religião enraizada em uma “matriz africana” que 
conferia ancestralidade e legitimidade equiparáveis às religiões cristãs. Além disso, a 
carência de estudos africanos no Brasil legitimava as religiões afro-brasileiras como 
“Micro-Áfricas” no Brasil (Cf. AZEVEDO, 2006, p.37) 
Consideradas todas essas questões, podemos concordar com Stefania Capone 
(2004), Beatriz Góis Dantas (1982) ou Lisa Earl Castillo (2010) que demonstraram a 
artificialidade de ligações entre religiões afro-brasileiras e Áfricas. A “matriz africana”, 
hoje utilizada largamente como ferramenta discursiva para as políticas de inclusão de 
populações negras no Brasil, conduz a problemas conceituais quando de sua aplicação 
em uma teoria. Ora, podemos interpretar a matriz como uma estrutura que não se 
modifica e permanece basilar independente dos movimentos externos a ela. Além disso, 
essa categoria continua sendo usada no singular, o que pressupõe uma África única 
transportada para o Brasil. Evidentemente, essa interpretação encontra eco nas 
teorizações da primeira metade do século XX, como procuramos demonstrar 
anteriormente – mesmo assim, a categoria acaba por não refletir as inúmeras variáveis 
ou, como diria Parés (Op.Cit.), o “complexo-fortuna-infortúnio” passados pelas 
religiões afro-brasileiras no Brasil.  
Por outro lado, podemos acatar o argumento de Dantas de que “religiões afro-
brasileiras” pressupõem um ideário evolucionista para essas religiões. Nesse sentido, o 
“africano” evoluiria para o “afro-brasileiro”. Contudo, a antropóloga parece não ter 
aventado o potencial político que o termo afro-brasileiro pressupõe na garantia de 
direitos via sociedade civil. Ora, ao assumir e reivindicar uma “dupla pertença” (Cf. 
BASTIDE, 1974), grupos historicamente marginalizados no passado poderiam garantir 
a manutenção e aquisição de privilégios no presente, como nos explica Tzvetan 
Todorov (2000, p.28).  
Na mesma linha de pensamento, Kwame Appiah (1997) também percebe como 
unidades que não nos parece teoricamente eficazes são importantes ferramentas de 
constituição política de povos historicamente separados e marcados pela diferença. 
                                                                                                                                                                          
inocência do autor, ao contrário. Mas um “sintoma” da figuração dos estudos afro-brasileiros no Brasil até 
então. 
 
Ainda sim, é necessário salientar que os longos estudos em torno das religiões afro-
brasileiras, seus usos na imprensa e na literatura poderiam justificar um forte senso 
comum em relação à África ainda presente no Brasil: o credo de que falamos de 
sociedades profundamente religiosas e que fundamentam integralmente suas vivências 
na crença religiosa. Appiah (1997, p.155-192) novamente nos elucida sobre o engano 
em adaptar as categorias de religião ocidentais para a compreensão das religiões em 
África. Logo, torna-se lícito para nós afirmar que a defesa de uma “matriz africana” em 
meio às religiões afro-brasileiras é não somente um desserviço à história dessas 
religiões no Brasil, como não sustentam as sutilezas estruturais das religiões dos dois 
lados do Atlântico.  
A discussão dos termos “matriz africana” e “religiões afro-brasileiras” serve 
(além das contextualizações de caráter teórico e gerais aqui anunciadas) igualmente para 
a compreensão dos significados produzidos em relação às macumbas de São Paulo – 
que é o objeto central desse trabalho. Tomando por base o texto de Livio Sansone 
(2011) e outros teóricos anteriormente citados, percebe-se uma predileção pelos 
candomblés baianos como sustentáculos de uma cultura africana no Brasil. Essa visão 
além de configurar teoricamente o campo, produz visões e modelos impossíveis de 
serem aplicados em realidades diferentes e distantes do contexto soteropolitano e do 
recôncavo, como é o caso de São Paulo. 
A capital paulista só poderia - na visão de Roger Bastide (1971, Op.Cit), por 
exemplo - produzir uma religião afastada e apartada do referente tradicional (seja lá o 
que significa tradição em um campo tão diverso), dadas as constantes repressões 
sofridas por esses cultos. Assim, obviamente as macumbas paulistas estariam em um 
lugar sincrético e distante do ritual africano, pois elas teriam que constantemente 
elaborar-se em face de sua repressão. A repressão assume contornos basilares no texto 
do etnólogo quando de suas elaborações acerca do Vodu haitiano e as semelhanças com 
os cultos do antigo Daomé (Atual Benin) (Cf. BASTIDE, 1974). 
 A essa altura, talvez fosse desnecessário salientar que assumir o binômio 
“repressão” versus “distanciamento da tradição” levaria a uma inexistência de qualquer 
religião no Brasil que não fosse o catolicismo. Podemos afirmar, entretanto, que as 
religiões afro-brasileiras não se constituíram isoladamente. Assim, determinadas 
práticas podem ter incorporado elementos de outras religiões não como necessidade de 
 
sobrevivência, mas por uma série de elementos positivos e complementares à 
experiência local dessas instituições e grupos28.  Nesse pensamento, Parés parece 
compreender essa absorção de forma semelhante: 
Nas sociedades africanas, diversas formas de atividade religiosa 
foram progressivamente institucionalizadas, isto é, os valores e 
práticas que visam à comunicação com o “mundo invisível” 
foram acomodados a certas formas de organização social 
relativamente estáveis que se perpetuaram para fins correntes. 
(PARÉS, 2007, p.104) 
Como procuramos insistir no decorrer desse capítulo, não podemos associar a 
religião somente no domínio do “invisível”, como disse Parés (Idem.), mas objetiva-la 
também em suas tramas e tessituras sociais. Assim, a experiência das religiões afro-
brasileiras no Brasil precisa ser mediada não somente com seus estereótipos racistas e 
racialistas, mas também com a presença de outras formas de espiritualidade presentes, 
sobretudo, em meados do Século XX. O caso do sudeste, particularmente de São Paulo, 
é notório para essa questão. 
Lísias Negrão (1996a), em seu estudo sobre a formação e consolidação da 
Umbanda em São Paulo, observa um crescimento em meados da década de 1920 do 
espiristimo kardecista na cidade. Nesse ínterim, a perseguição policial as macumbas e 
aos candomblés atinge um de seus maiores ápices (CASTILLO, 2010, pp.116-117; 
BASTIDE, 1971, BRAGA, 1995). Na análise de Negrão, o Kardecismo – amplamente 
aceito pelas elites e classe média do país pelo seu caráter racional, positivista e francês - 
oferece o refúgio necessário às religiões afro-brasileiras em busca de um relaxamento 
sob a repressão. Como argumentado, por Negrão e criticado por Edison Carneiro 
(Op.Cit) tal movimento afasta as religiões afro-brasileiras de São Paulo do praticado nos 
terreiros de Salvador. 
Nesse mesmo movimento, o desprestígio que os Candomblés – sustentáculos da 
“matriz africana” no Brasil – gozavam entre as elites do país (Cf. CASTILLO, 2010), 
poderiam levar a um paulatino afastamento de determinadas práticas com o intuito de 
valorizá-las no espaço público mais e além das “macumbas”, “charlatanismo” e 
“feitiçaria” (como, aliás, demonstraremos mais adiante). 
                                                          
28 É ilustrativo desse caso as inúmeras referências ao Catolicismo e as saudações à autoridade da Polícia 
presentes no I Congresso de Umbanda de 1941, por exemplo. No texto publicado pelo Diário do 
Comércio do Rio de Janeiro em 1942, muitas são as referências e comparações com o Catolicismo e sua 
histórica perseguição no Império Romano. (Cf. SANTOS, 2016, pp.154-169)  
 
Nesse caso, assumir o “afro-brasileiro” talvez seja mais do que uma “pecha 
evolucionista”, em oposição ao argumentado por Beatriz Gois Dantas (Op.Cit.). O 
termo “afro-brasileiro” oriundo, em princípio, do I Congresso com esse nome realizado 
em Recife no ano de 1934 carrega conceitualmente a tônica do evento organizado por 
Gilberto Freyre, Edison Carneiro, entre outros: uma categoria que serve para inserir as 
populações herdeiras da Áfricas em meio aos debates e caminhos da identidade 
brasileira (CASTILLO, 2010, p.136-137). 
O argumento dos parágrafos anteriores, entretanto, nos levaria instantaneamente 
a considerar as religiões afro-brasileiras como sinônimos do negro e da negrura no 
Brasil: o que nem sempre se aplica aos cultos em questão tanto no passado, quanto no 
presente. Nesse pensamento, em que medida os discursos sobre “matriz africana” ou 
“religiões afro-brasileiras” influem na compreensão do campo religioso de São Paulo no 
período recortado para essa pesquisa? Em outras palavras, como os enunciados desse 
capítulo servem para o entendimento de certas religiões que, provavelmente, não 
continham nenhuma ligação com o praticado nas Áfricas ou por seus degredados no 
Brasil? 
Primeiro, é necessário ressaltar uma construção histórica e, muitas vezes, 
historiográfica de São Paulo como lugar de passagem para a modernidade e destinos do 
território brasileiro. Desde estudos tidos como “canônicos” em nossa historiografia29 - 
como os de Sérgio Buarque de Holanda, Richard Morse ou Caio Prado Junior - notamos 
a predileção em assumir a cidade e o Estado de São Paulo como vocação e sintomas do 
progresso do país. Nesse pensamento, acreditamos que, não por acaso, as macumbas e 
outras manifestações populares do país são vistas como elementos de passagem entre a 
umbanda carioca (sediada na capital da corte e, posteriormente, da república30) e o 
candomblé baiano (visto como berço das culturas africanas no Brasil31). 
                                                          
29 Esta afirmação, entretanto, causa dúvidas a muitos teóricos sobre teoria e historiografia brasileiras. 
Alguns desses historiadores, não atribuem a posição de historiadores aos teóricos dos anos 1930, a saber: 
Gilberto Freyre, Sérgio Buarque de Holanda e Caio Prado Junior. Outros historiadores (FERREIRA, 
2002) ressaltam a formulação do Instituto Histórico e Geográfico Paulista como o princípio de uma 
historiografia sobre São Paulo (pp.93-149). A sagração de determinados nomes dessa historiografia em 
detrimento de outros é também discutida no artigo dos historiadores Fábio Franzini e Rebeca Gontijo 
(2009, pp.141-161). Em linhas gerais, os autores optam por observar quais são os textos e mecanismos 
que conferem legitimidade a determinados textos da história do Brasil em detrimento de outros. Graças ao 
seu uso contemporâneo em meio aos estudos históricos insistiremos na afirmação que os autores citados 
foram e são subsídios para uma prática historiográfica sobre São Paulo. 
30 O caráter republicano e pretensamente pioneiro da Umbanda como articuladores dos vários tipos 
populares nacionais pode ser observado na escolha do dia 15 de novembro (Dia de comemoração da 
 
Além de uma formulação teórica par-e-passo com outros elementos da 
constituição de uma identidade brasileira (e suas especificidades regionais), deve-se 
ressaltar que, boa parte dos estudos acerca das religiões afro-brasileiras constituiu-se em 
universidades ou por intelectuais do sudeste, sobretudo de São Paulo. Os estudos sobre 
as macumbas paulista de Roger Bastide, por exemplo, são igualmente tributários dessa 
formulação. 
Provisoriamente, podemos refutar facilmente o estereótipo corrente de que as 
religiões afro-brasileiras estão num espaço e tempos políticos e sociais distantes de seu 
espaço geográfico. Mais do que isso, é perceptível a dualidade com que suas 
construções teóricas ganharam em diferentes contextos históricos. Se na primeira 
metade do século XX, os teóricos do assunto estavam mais interessados em atestar as 
presenças ou ausências de uma África – sintomas de um país que desejava promover sua 
própria identidade num presente “civilizado”, liberal, progressista, etc – a segunda 
metade do mesmo século procura entrever nas religiões afro-brasileiras, figurações e 
representações do esforço político de modernização do país. Assim, não há uma 
resposta concreta aos usos e sentidos de uma “matriz africana” ou “religiões afro-
brasileiras”; contudo, os usos desses termos em diferentes situações atestam os 
diferentes processos de modernidade e modernização em curso no país. Mais do que 
isso, também atestam como grupos de praticantes estavam frequentemente afastados das 
definições de sua própria prática cultural e religiosa. 
A respeito da exclusão ou mesmo dos sintomas que poderiam conduzir a uma 
história das religiões afro-brasileiras no Brasil, deve-se ressaltar por fim, a falha do 
projeto republicano brasileiro na garantia de liberdades (PENNA, 1999, p.24). Nesse 
cenário, entendemos como uma necessidade das religiões e práticas religiosas populares 
vincularem-se, de maneiras diferentes, ao beneplácito do mundo branco, civilizado – em 
outras palavras, à utopia de modernidade europeia mobilizada pelo republicanismo 
brasileiro (PENNA, 1999, p.31-35). A inserção desses indivíduos marginalizados, no 
caso de São Paulo, se dava no livre uso de categorias civilizacionais europeias na 
definição de seus cultos, como demonstraremos adiante. 
                                                                                                                                                                          
Proclamação da República) como dia da fundação da Umbanda. (Cf. BROWN, 1984, NEGRÃO, 1996, 
MAGGIE, 1974, MAGGIE, 1992) 
31 Sobre a discussão da Bahia como sinônimo de cultura africana no Brasil, ver: FERREIRA, 2002, p.68. 
 
Em contrapartida, a estranheza que as religiões afro-brasileiras causam a uma 
prática historiográfica pode ser entendido pelo pensamento de que práticas simbólicas 
precisam ser desmitificadas, catalogadas e datadas. Longe de desconsiderar esse 
esforço, nossa proposição é a de enquadrar essas práticas em termos políticos: tanto a 
praticantes, quanto à autoridades civis e policiais do período recortado.  É justamente 
ao assumir o potencial político das religiões afro-brasileiras, de onde percebemos os 
usos e diferenciações feitas dos terreiros “tradicionais” em detrimento às macumbas do 
sudeste.  
Se os cultos afro-brasileiros estão intimamente ligados não somente à 
constituição e formulação deles no Brasil, mas em suas relações e ilações com ideias de 
África. Os enunciados mobilizados pela imprensa ou mesmo pelas autoridades policiais 
em nosso período de análise estão muito distantes de qualquer proximidade teórica ou 
metodológica com a antropologia – mas com usos e visões do pensamento 
pretensamente modernizador em curso no Brasil na década de 1930 e seguintes. 
1.2. A Imprensa como fonte ou “Tem” terreiro no jornal? 
Não é necessário retroceder historicamente para reconhecer que a imprensa pode 
produzir significados políticos e ideológicos na sociedade em que ela está localizada e 
para quem ela se destina. Essa premissa, tão evidente a qualquer análise contemporânea, 
serve como mote de análise para a ação dos jornais doravante pesquisados e as 
atribuições de sentido tanto às ações policiais quanto às macumbas ou macumbeiros 
assim designados. 
Para além da produção de conceitos sobre determinado tema, um periódico serve 
igualmente ao historiador para desmistificação de questões do cotidiano, conforme a 
análise de Márcia Mansor D’Alessio (D’ALESSIO, 2008, p.138), anteriormente citada. 
Ainda com base no argumento da historiadora, e também no postulado por Carlo 
Ginzburg o que está em jogo quando se analisa um periódico é a possibilidade de “... 
circunscrever as possibilidades latentes de algo (a cultura popular) que nos chega 
através de documentos fragmentários e deformados provenientes quase todos de 
‘arquivos da repressão’” (GINZBURG, 1987, p.28).  Nesse sentido, deve-se ressaltar 
que “O Estado de São Paulo” e “Folha de São Paulo” foram também notórios 
reprodutores, desde sua fundação, da lógica repressiva que o Estado brasileiro, algumas 
 
vezes, se configurou – sobretudo em contextos de suspenção de liberdades individuais. 
Assim, mesmo que a violência contra essas práticas não tenham sido motivadas pela 
leitura do periódico (e não poderia se atestar o contrário sem a devida pesquisa sobre 
agentes de polícia envolvidos, praticantes vítimas da ação policial ou mesmo de 
autoridades do período), os textos do jornal podem ser entendidos, nesse caso, como 
“arquivos da repressão”, visto serem produzidos, principalmente, para leitores afinados 
com a diretriz do editorial e, portanto, membros e representantes de uma elite do país, 
alheias ao praticado em terreiros, no período recortado. 
 Além disso, o texto jornalístico pode colocar em discussão não só uma “... 
dicotomia cultural, mas, [...], circularidade, influxo recíproco entre cultura subalterna e 
cultura hegemônica...” (Idem.). Esta circularidade pode ser percebida principalmente 
entre o ocaso entre o fato e a produção da notícia. No caso das “macumbas” citadas no 
Estado e na Folha, temos ainda o agravante de elas serem notícias produzidas, na 
maioria das vezes, sem a citação da autoria; o que coloca em maior dúvida a veracidade 
do texto em relação ao acontecimento por ele narrado. Mais do que isso, as “macumbas” 
ou as religiões afro-brasileiras (se e quando tratadas por sinônimos) que foram objeto de 
apreensão dos jornais, principalmente, entre as décadas de 1940 e 1950 também 
estavam em processo de constituição e consolidando diferenças que levariam a 
definitiva separação entre Candomblés e Umbandas no final da década de 1950. 
Portanto, os textos dos noticiários não servem somente para referendar o 
discurso conservador com que as religiões afro-brasileiras foram tratadas pela grande 
imprensa, mas serve também para a observação de outro agente preponderante para a 
criminalização social dessas religiões: o Estado pela ação repressiva da Polícia. Nesse 
sentido, mais do que revelar tensões da sociedade de uma época, os trechos do jornal 
pesquisados servem para inferir a violência sofrida por religiosos e religiosas das 
religiões afro-brasileiras, ao mesmo tempo, em que colocam uma discussão sobre os 
termos utilizados por imprensa e Estado para objetivar tais práticas – servindo a uma 
reconstrução histórica de um conceito que, contemporaneamente, ainda carece de 
objetividade. Escolhemos também utilizar os periódicos igualmente como fontes por 
entendermos que notícias podem “interferir na temporalidade histórica e ainda podem 
transmutar suas representações no que se concebe, aleatoriamente, como ‘real’ ” 
(D’ALESSIO, 2008, p.136).  
 
No caso desse trabalho, a imprensa é fonte importante não somente pelas 
questões intrínsecas à historiografia, mas pelo próprio viés conservador e modernizador 
que os periódicos assumiram em meados da década de 1930: 
“[...] já nos anos de 1920, as elites intelectuais buscam reconhecer-se 
em um Uno, por elas construído, para que a população nele se 
reconhecesse. De vários setores dessa elite, apareceram representações 
de Brasil disputando-se, entre outros meios, por publicações, todas 
portadoras de uma ideologia que superou os discursos nativistas 
anteriores, que jamais levaram a uma reposta política como a de 
1930.” (Idem.) 
Os textos dos jornais analisados, além de reprodutores do discurso das elites no 
período, servem também como indício para a análise dos mecanismos da repressão 
orientada pelas forças policiais e políticas às religiões afro-brasileiras. Nesse sentido, o 
periódico se apresenta como mais um algoz à condenação social com que a macumba é 
tratada ainda contemporaneamente.  
À respeito do discurso usado para referida condenação, as notícias sobre as 
“macumbas” e “baixo espiritismo” aparecem nos periódicos em forma de “inquérito”, 
como argumentado por Dilaine Sampaio: 
Seus textos [do Jornal O Lampadário] são verdadeiras 
etnografias e são escritos nos moldes de ‘inquérito’, um novo 
tipo de registro que segundo Giumbelli, surgiu na grande 
imprensa somente na década de 20. O mesmo autor lembra que 
esse estilo de texto possui um antecedente, que é o próprio João 
do Rio, o que torna mais interessante ainda a fonte encontrada, 
tendo em vista que o autor já escrevia no estilo de inquérito, na 
grande imprensa, em 1906. (SAMPAIO, 2007, p.5, citações 
da autora, colchetes nossos) 
Tanto nos periódicos católicos de Juiz de Fora – pesquisados por Sampaio – 
quanto na etnografia produzida por Lisa Castillo (2010), percebemos como os jornais 
podem ser entendidos como instrumento para a legitimação desse objeto de pesquisa: 
Numa carta a Arthur Ramos, de 6 de junho de 1936, [Edison] 
Carneiro escreveu: “Estou ajudando O Estado da Bahia a fazer 
reportagens sobre os candomblés e, ao mesmo tempo, 
conseguindo a adesão de toda a turma. A coisa vai de vento e 
popa”. [...] Essa série de entrevistas e reportagens, etnográfica 
por seu conteúdo e, ao mesmo tempo, jornalística por seu meio 
de publicação, constituiu uma ruptura importante com 
representações anteriores na imprensa, que incentivavam as 
batidas da polícia e retratavam os líderes religiosos do 
candomblé ora como charlatões, ora como criminosos. 
(CASTILLO, 2010, pp.121-122, grifos nossos) 
 
 A antropóloga recupera ainda, parte das reportagens organizadas por Carneiro 
citadas no excerto anterior. A pesquisadora observa a negativa dos pais-de-santo em 
vincularem-se, por meio do texto do periódico, ao Candomblé: 
Na entrevista, a importância que Jubiabá atribui à 
imagem de sua casa perante a elite que a frequentava é 
acompanhada por uma insistência em identifica-la como 
lugar de “sessão”, ou seja, de culto aos caboclos com 
traços fortes de espiritismo, e não com o candomblé, 
implicitamente tido como sinônimo de feitiçaria [...]  
(Idem., p.124) 
E arremata: 
A entrevista com Jubiabá [1936] também evidencia sua 
preocupação para com sua vulnerabilidade ao expor-se 
à imprensa, uma vez que o jornalista – assim como o 
romancista [Jorge Amado, nesse caso] – controlava a 
representação final. Quando a equipe pede permissão 
para tirar sua foto, Jubiabá recusa veementemente, 
“dizendo que aquilo talvez fosse um pretexto para 
novas perfídias nos jornaes”, numa clara alusão às 
reportagens sobre seu terreiro na década anterior [1921] 
(Idem. Ibidem., pp.124-125, grifos e colchetes 
nossos) 
As duas citações de Castillo nos servem para observar dois fatores intrínsecos ao 
O Estado da Bahia e que nos serão complementares quando da análise dos periódicos 
de São Paulo. Primeiramente, a necessidade de – no texto de Imprensa – as religiões 
afro-brasileiras precisarem ser pautadas e validadas por critérios positivos da 
experiência ocidental e cristã. O segundo trecho, por seu turno, também nos deixa 
evidente a predileção da Imprensa em explorar com sensacionalismo e tragédia todo e 
qualquer estereótipo ruim sobre as religiões afro-brasileiras.  
Ainda analisando as reações que os pais-de-santo arrolados por Edison Carneiro 
tiveram ao receber os jornalistas do periódico em questão, Castillo relata suas 
descobertas sobre o contato com Martiniano do Bomfim (o verdadeiro Jubiabá da ficção 
de Jorge Amado, segundo a autora):  
A entrevista de Martiniano também revela sua ambivalência 
sobre a ideia de abrir-se para a imprensa. [...]Martiniano, ao 
perceber a chegada da equipe de imprensa à porta da sua casa, 
reclama: ‘-Fui traído! Você, Edison, está me vendendo’. (O 
Estado da Bahia, 14/05/1936) [...] o babalaô associava as 
visitas da imprensa com batidas policiais. [...] Depois que a 
entrevista acaba, porém, suas preocupações ressurgem. [...] ‘Vá 
 
dizer agora em seu jornal que sou feiticeiro [...]’ (CASTILLO, 
2010, p.125, grifos nossos e citações da autora) 
O texto de Castillo, portanto, demonstra que a repressão e o endosso às ações da 
Polícia pela Imprensa não eram uma especificidade de São Paulo, mas comuns à várias 
regiões do país32. No caso do último trecho citado, destacamos que o entrevistado já 
possuía noção do trato que os jornais dispensavam aos religiosos afro-brasileiros no 
país. 
No caso dessa pesquisa, entretanto, não procuraremos personagens ou histórias 
específicas que legitimem a contribuição da Imprensa somente no entendimento do que 
era crime, como reforço das ações policiais ou mesmo na interpretação do que seriam as 
“macumbas” no período. Nos capítulos posteriores, procuraremos utilizar a imprensa 
como indícios de que as ações policiais possuíam um método coordenado de ação - o 
que não seria possível somente com os processos que, em si, já são resultados de um 
movimento anterior da Polícia. Além disso, o uso de diferentes notícias e a articulação 
de “notícias de curta duração”, de caráter local e cotidiano - como diria Marcia 
D’Alessio (Op.Cit.) - podem nos trazer reflexões sobre as estruturas de poder e ordem 
vigentes na cidade.  
Entendemos, portanto, que existe – desde os primórdios do Século XX - certa 
“Cultura de Imprensa” no tratamento da macumba. Ela está sempre utilizada no intuito 
de escandalizar o leitor; extrapolando, em alguns casos, um conteúdo religioso. Muitas 
vezes, tais práticas eram citadas como ritmo musical, como adjetivo para outras ações e 
até mesmo como motivo para outros crimes. Assim, fica evidente que – se distante de 
uma característica folclórica – a semântica passa a revelar uma metáfora para 
enganação, barbárie e atraso. Como argumentado em parágrafos anteriores, não 
podemos esquecer a ruptura institucional ocorrida nos anos 30 e a consequente resposta 
nacionalista que culminará no golpe do Estado Novo em 1937. Nesse momento, a 
Imprensa advogará, como braço das elites do país, por um discurso que verse a 
nacionalidade, o trabalho honesto, a modernização, etc. Assim, as macumbas e o “baixo 
espiritismo” ganham também função de homogeneizar um construto nacional, além de 
também servirem – em alguns casos – como um inimigo interno a ser combatido. 
                                                          
32 Ver, entre outros: FERRETTI, 2001; SILVA, 1995; BRAGA, 1995; BRAGA, 2009. 
 
Antes, contudo, de discutirmos especificamente sobre os jornais e seu conteúdo, 
trataremos de questões específicas sobre o cenário em que os referidos jornais 
circularam: a cidade de São Paulo. 
 
2.  Uma São Paulo Negra? Instituições e fundações 
 
“Garoa do meu São Paulo, 
-Timbre triste de martírios- 
Um negro vem vindo, é branco! 
Só bem perto fica negro, 
Passa e torna a ficar branco.”33 
 
 Há muito a historiografia sobre São Paulo livrou-se do mito da “epopeia 
bandeirante” (Cf. FERREIRA, 2002). Muitas são as pesquisas e estudos que 
demonstram uma maior abrangência de povos, culturas e instituições na cidade 
(SANTOS, 2003). Isto posto, qual o lugar de negros e negras na fundação da cidade de 
São Paulo? Eles, elas participaram da expansão e desenvolvimento da cidade dos 
primórdios do século XX? Quais são as consequências dessa dispersão para as 
macumbas e os macumbeiros na cidade? O Amálgama de raças e costumes poderia 
justificar as ações da Polícia Civil? 
 Refletir por sobre instituições de Estado – via de regra - engendra uma exclusão 
arbitrária de camadas populares. Contudo, é justamente nos silêncios e silenciamentos 
desse discurso por onde percebemos a presença dos despossuídos e alijados do processo 
urbanístico e político da cidade de São Paulo. 
 Historiadores e Historiadoras cujo estudos são sobre São Paulo normalmente 
observam, amparados por suas fontes, uma cidade em rápido processo de urbanização e 
transição para uma modernidade. Na busca em produzir uma cidade à contrapelo do Rio 
Janeiro, instituições e letrados cunhavam uma fundação cultural da cidade em íntima 
relação com o branco de origem europeia e o índio do interior (FERREIRA, 2002). 
Fomentando um imaginário de um vínculo cultural distante, portanto, dos espaços tidos 
como “africanos” no país como Salvador (SANSONE, 2011). 
 Se de um lado, consegue-se observar essa forja da identidade paulista em torno 
do caipira, Nicolau Sevcenko, por exemplo, exorta sobre a enorme contradição que 
grassava sobre a cidade em meados da década de 20 do século passado: 
Também a autoridade pública ignorava por completo a sorte dos 
flagelados. À parte uma ou outra iniciativa dos bombeiros para 
salvar alguns indivíduos ou famílias totalmente ilhadas 
                                                          
33 ANDRADE, Mario. “Garoa do meu São Paulo”. In:______. “Paulicéia Desvairada”. Rio de Janeiro: 
EDUFF, 1998. 
 
[decorrência dos fortes alagamentos das regiões de várzea do 
centro da cidade], ou tentar resgatar vítimas de desabamentos, 
nada mais havia. Nenhum plano para prevenção das enchentes 
ou para minimizar suas consequências, nenhum socorro ou 
acolhimento provisório dos desabrigados, nem rações de 
alimentos, nem roupas, nem banhos, nem vacinas, nada, 
simplesmente indiferença. Como se o sinistro houvesse 
acontecido em outro lugar do globo, ou num outro tempo 
remoto, envolvendo gente completamente estranha e distante. É 
bem verdade que, nas áreas mais atingidas, tendiam a 
predominar os imigrantes estrangeiros, que constituíam parte 
substancial das classes operárias e do esforço produtivo da 
cidade: italianos, sobretudo, e também portugueses , espanhóis, 
alemães e eslavos, árabes e israelitas. O cosmopolitismo da 
população adventícia, assinalando um nítido recorte de 
discriminação social, como um estigma a mais a se acrescentar 
ao das gentes negras e mestiças, vinha reforçar a disposição de 
estranhamento intrínseca ao processo de metropolização. 
(SEVCENKO, 1992, p.30-31, colchetes nossos) 
  
Ora, parece-nos justo concluir que a exclusão do negro no cenário político e 
social da cidade estaria também matizada por um estereótipo de classe, adquirindo 
assim novos problemas para a observação do que a Polícia de Costumes chamará de 
“macumbas”.  
 Poderíamos assumir, portanto, que a pobreza no Brasil é somente um sinônimo 
de “negrura”34? Não somente. Contudo, é inegável a forte associação do crivo racial 
com a concentração da riqueza no país. Considerando o critério econômico como fator 
para a compreensão de São Paulo nesse período, urge salientar algumas características 
da ocupação dos espaços da cidade na alvorada do século XX e como eles influirão na 
criminalização das religiões afro-brasileiras dos anos 30 e seguintes. 
 A teoria sobre São Paulo, na maioria das vezes, inicia sua preleção sobre a 
cidade ressaltando o triângulo formado pelas igrejas da Sé, São Bento e São Francisco 
(Cf.MORSE, 1954; SEVCENKO, 1992). Nesse pensamento, a pujança intelectual e 
cultural estaria fortemente associada às elites - cujos dividendos eram advindos do 
plantio e comércio do café – e dos estudantes da Faculdade de Direito do Largo São 
Francisco (Cf. OLIVEIRA, 2009). Esta é, todavia, uma resposta incompleta. Estudos 
                                                          
34 Optamos conscientemente por não utilizar o termo “negritude”, nesse caso. O Movimento Negritude 
(que possuiu muitas versões em diferentes espaços geográficos desde meados dos anos 1920) fomentou 
manifestações políticas e culturais bem distintas dos movimentos negros no Brasil. Assim, não estamos 
tratando somente das estratégias de inserção na sociedade civil dos negros no Brasil ou dos movimentos 
de organização política, principalmente, na Imprensa negra desde meados dos anos de 1930 ao falarmos 
de “negrura”. Na verdade, estamos procurando associar um critério étnico a um econômico, sem cairmos 
na esparrela de diminuir as lutas e reivindicações de negros no Brasil e no Mundo. 
 
como os de Richard Morse (1954), por exemplo, já aludiam a uma primeira re-
configuração do espaço urbano já em 1870 (instituição do primeiro código de Posturas 
Municipais). Além disso, outros estudos sobre o século XIX demonstram uma forte 
presença de lavadeiras no córrego do Anhangabaú (OLIVEIRA, 2009) ou mesmo de 
uma espiritualidade indígena nesses mesmos espaços (OLIVEIRA, 2009). 
 Se o “triângulo” não pode oferecer, isoladamente, soluções para o aparente 
obscurecimento das populações negras e das religiões afro-brasileiras; quais seriam os 
fatores para essa paulatina exclusão? Na análise da historiadora Maria Luiza Ferreira de 
Oliveira (2009), o processo de urbanização do centro da cidade trouxe consigo uma 
forte especulação imobiliária (p.159-160). Esta especulação, teria afastado os 
despossuídos e marginalizados no processo republicano, entre outros, negros e 
imigrantes. Nesse pensamento, é nos primórdios da República o local por onde as 
contradições estruturais do Estado brasileiro vão ganhar forma e respaldo legal para 
continuarem a existir. Dessa assertiva, podemos observar algumas características da 
República no Brasil e suas consequências para a cidade de São Paulo.  
 Richard Morse, em estudo datado de 1954, já observava – subsidiado por relatos 
de viajantes e por estudos anteriores de caráter geográfico e econômico – uma cidade 
ainda pouco cosmopolita nos primórdios do século XX (MORSE, 1954, p.30-40). Na 
visão do historiador, a cidade ainda carecia em grande parte do excedente produzido 
pela mão de obra rural e seu comércio com regiões mais abastadas do país, como o 
porto de Santos. Além de Morse, Nicolau Sevcenko também produz interpretação 
parecida. Sevcenko, todavia, ressalta a década de 1920 como divisor de águas no 
provincianismo da cidade e a paulatina ascensão da capital a um cenário cada vez mais 
cosmopolita, como conhecida também na contemporaneidade. 
 A respeito da década de 1920 Sevcenko observa, por meio de publicações do 
Jornal O Estado de São Paulo, a incoerência entre um desenvolvimento das regiões das 
elites (como os clubes e a Avenida Paulista) e as regiões de várzea como a da 25 de 
março (ocupadas por ex-escravizados e imigrantes). Pelo estudo do historiador, 
podemos concluir que a “locomotiva do progresso” reservava seu movimento a apenas 
parte da cidade – revelando estratégias de exclusão e silenciamento a imigrantes, negros 
e pobres em São Paulo. Acrescente-se a isso, as estratégias de reestruturação da Polícia 
de São Paulo no mesmo período. Somadas essas transformações, “A polícia precisou 
ser reinventada para controlar populações heterogêneas, flutuantes, ameaçadoras e 
 
potencialmente revolucionárias. Construiu-se um verdadeiro pavor de multidões” 
(MARTINS, 2014, p.19). 
 A respeito da exclusão de negros e praticantes de religiões não-cristãs, podemos 
observar no mesmo Código de Posturas municipais de 1886 citado por Carlos José 
Ferreira dos Santos (1998), um princípio da supressão dessas práticas: 
Título XVII 
Sobre Vagabundos, Embusteiros, Tiradores de Esmolas, Rifas 
[...] 
Artigo 199 – Todos que se intitularem curandeiros de feitiços, 
ou efetivamente empregarem orações, gestos ou quaisquer 
embustes, a pretexto de curar, incorrerão na multa de 30$ e oito 
dias de prisão. 
Artigo 200 – Os que fingirem inspirados por algum ente 
sobrenatural e prognosticarem acontecimentos que possam 
causar sérias apreensões no ânimo dos crédulos, sofrerão a 
multa de 30$ e dez dias de prisão. (Apud.SANTOS, 1998, 
118) 
 
Deve-se ressaltar, entretanto, que a constituição do Código Penal de 1890 – um 
ano antes da promulgação da constituição (o que já insinua um projeto republicano 
autoritário, em nossa visão) – legou as acusações aos “vagabundos” e “embusteiros”, 
etc. a Polícia Civil Estadual e não mais ao munícipio (MARTINS, 2014, p.33). Assim, 
as posturas municipais podem demonstrar como o paradigma do progresso em curso na 
cidade de São Paulo permitia a exclusão de todo e qualquer código diferente do 
referente cristão e de uma pretensa “racionalidade ocidental”. Mais uma vez é lícito 
enfatizar que não se trata de uma exclusão direta a uma questão do “negro”35, mas a 
tudo que insinue um atraso ao modelo – em tese – racionalista e liberal aplicado na 
constituição de nossa república. 
Evidentemente, não podemos desprezar o potencial discursivo que o referido 
paradigma de modernidade legou as práticas religiosas, culturais e sociais de negros e 
negras na cidade de São Paulo. Nesse particular, podemos citar as inúmeras iniciativas 
para o “progresso” da cidade na gestão de Antonio Prado (1899-1911) que, 
aparentemente, entendia como atraso as aglomerações de negros no centro da cidade 
                                                          
35 A esse respeito, é digno de nota o estudo do sociólogo Andréas Hofbauer: “Uma história do 
branqueamento ou o negro em questão”. Nesse texto, o autor contemporiza os inúmeros debates em torno 
da categoria “negro” ao longo da história, sobretudo, no contexto da colonização portuguesa e no Brasil. 
A menção a esse trabalho no decurso dessa pesquisa se dá por um tratamento corrente na historiografia 
brasileira de que “ser negro” é uma categoria de resistência igual e verificável em qualquer período da 
história. Evidentemente, há resistência. Contudo, devemos urgentemente parar de mobilizá-la como um 
conceito teleológico e refletir nas inúmeras imbricações que o binômio “negro” e “resistência” podem 
erigir ao longo da história. 
 
como é o caso da Igreja do Rosário dos Homens Pretos, conforme expõe Paulo 
Koguruma: 
[...] após o ano de 1904 a imagem do largo do Rosário surge na 
memória de muitos coetâneos como a de um espaço 
remodelado. Dessa data em diante erguia-se ali a moderna praça 
Antônio Prado, mais um símbolo do progresso e da 
modernidade paulistana. Conseguira-se esconder a antiga 
“mácula” da existência da igreja da Irmandade dos Homens 
Pretos no solo da cidade, já que com a demolição da igreja da 
Nossa Senhora do Rosário a edilidade paulistana pudera 
finalmente sanear e civilizar “por completo” aquele logradouro 
que havia proporcionado a existência de um espaço africanizado 
no antigo núcleo urbano de São Paulo. Com a demolição da 
igrejinha de aparência colonial, a sede da Irmandade do Rosário 
seria transferida para uma área ainda próxima ao velho núcleo 
urbano de São Paulo. Com a demolição da igrejinha de 
aparência colonial, a sede da Irmandade do Rosário seria 
transferida para uma área ainda próxima ao velho núcleo da 
cidade, o Largo do Paissandú, onde se ergueu uma nova igreja, 
de projeto arquitetônico neo-romântico, cuja fachada 
certamente não corromperia o aspecto cosmopolita que se 
queria dar à paisagem citadina (KOGURUMA, 2001, p.174)   
 
 Muito embora as questões com a Irmandade do Rosário sejam flagrantes e 
particular objeto de atenção de historiadores e historiadoras no período (provavelmente 
pela possibilidade em acessar e pesquisar fonte escritas da organização, separação e 
movimento da ordem) podemos aventar ainda outras características do projeto de 
modernização de São Paulo no período e os problemas gerados para negros e 
imigrantes36 na Paulicéia.   
 O jornalista Márcio Sampaio de Castro – em seu estudo sobre as presenças e 
contatos entre negros e imigração italiana no bairro do Bexiga - por exemplo, percebe 
um obscurecimento de práticas e tradições negras no bairro do Bexiga no mesmo 
período até então analisado (2008). O mesmo parece ser notado por Maria Luiza 
Oliveira (2009) em sua análise sobre a especulação imobiliária da cidade. A historiadora 
observa como as ideias e os ideais de uma cidade em moldes europeus excluíam 
                                                          
36 A esta altura, o leitor poderia questionar por que insistimos na inserção de dois grupos distintos na 
mesma frase. Ora, as fontes que serão apresentadas posteriormente – os relatos da Imprensa sobre as 
ações policiais e os processos com fulcro no artigo 157 do código penal de 1870 – nos demonstram que as 
“macumbas” (nos casos selecionados) não se referem exclusivamente à religiões afro-brasileiras. Nesses 
casos, percebemos outras práticas bem distintas do que se convencionou caracterizar tais religiões, como: 
a cartomancia e mesmo práticas que se assemelham ao Kardecismo. Portanto, as crenças populares 
europeias devem ser objeto de atenção e nota em um estudo que se proponha refletir sobre os usos do 
conceito “macumba” para deflagrar prisões na cidade por representarem não uma religião afro-brasileira, 
mas: um cômputo de embustes e exploração da boa-fé. Nesse sentido, parece-nos óbvio que qualquer 
prática distante do cristianismo tradicional, nessa época, era alvo de repressões e atenção do Estado. 
 
determinados grupos de imigrantes em detrimento de outros, além de negros e negras 
que não podiam arcar com os altos custos que determinadas regiões da cidade 
começavam a demandar já em fins do século XIX (p.229-230).  
De volta ao observado por Castro, o Bairro do Bexiga, por exemplo, era uma 
conhecida região de negros da cidade. Amparados pela visão do autor, podemos 
concluir que o particular desinteresse das elites da cidade pela região da “Saracura” 
(KOGURUMA, 2001, p.211) possa ter levado imigrantes de origem italiana a ocupar a 
região produzindo não um híbrido (como Castro parece aventar ao usar o adjetivo “afro-
italiano” como título de seu texto), mas critérios de hierarquização e segregação do ex-
escravizado e do europeu no bairro (CASTRO, 2008, p.60-61) - como parece justo 
observar pela presença da Escola de Samba Vai-vai na parte baixa da ocupação do 
espaço, até hoje. 
Ainda na análise do comunicólogo e outros autores e autoras, as iniciativas de 
expansão e urbanização da cidade coincidentemente – e desde fins do século XIX – 
“atacam” espaços tidos como negros na cidade, como a região da Avenida Santo Amaro 
com a atual Brigadeiro Luis Antônio (OLIVEIRA, 2009), além da construção e 
expansão da atual avenida 9 de julho (CASTRO, 2008). Assim, mesmo que o projeto de 
modernização da cidade na gestão Prado (primórdios do século XX) não pareça 
identificar diretamente o negro como um obstáculo ao desenvolvimento da cidade, os 
resultados atestam diretamente uma limpeza étnica desse elemento na geografia urbana 
do centro da cidade e suas imediações.  
Como nos parece justo concluir pelos trabalhos anteriormente citados, São Paulo 
chega a década de 1930 (objeto de atenção desse texto) tendo como horizonte um 
paradigma de modernidade que privilegia as elites detentoras de recursos financeiros. 
Boa parte da expansão da cidade, como nos demonstra Maria Luiza Oliveira (2009, 
p.219) está baseada no acesso e na construção de acesso a itens de consumo – 
característica escolhida para o cosmopolitismo da cidade. Em outras palavras, não se 
nega racismo ou o desprestígio que populações negras na cidade representariam para 
essa epopeia de modernização. Mas, é justamente as ideias de modernidade e 
modernização da cidade que levam necessariamente a uma ampliação dessa seara. 
Assim, como dito pelo escritor modernista Mário de Andrade, quem está no centro 
acessível ao moderno é sempre branco e rico. Além disso, como procuraremos 
demonstrar nos próximos capítulos a imprensa das elites parecem privilegiar o centro e 
regiões já abastadas da cidade até mesmo para descrever as “macumbas” perseguidas 
 
pela polícia. Isso não pode ser entendido como uma coincidência, mas como sintomas 
de uma exclusão promovida com o objetivo de higienizar determinadas regiões da 
cidade. 
Para além dessas questões, uma análise sobre contributos religiosos de negros e 
negras em São Paulo do período anterior a década de 1930 acaba por se relacionar 
muito mais as questões do catolicismo ou da marginalidade de suas crenças 
(independentemente de sua pertença ou não a África) no cenário anteriormente citado. 
Isso se dá por fatores distintos, mas igualmente apreensíveis no período, à saber: a ideia 
de um atraso que o elemento africano geraria ao desenvolvimento do país (Cf. MOTA, 
2003), além da não-organização em uma pauta única por direitos, mas somente do 
acesso de negros e negras por uma cidadania a eles negada37 (DOMINGUES, 2007). 
Esse cenário, evidentemente, se modifica nos anos 30 com a organização do Primeiro 
Congresso afro-brasileiro em Recife (1934) e o segundo em Salvador (1937) 
(SKOULADE, 2014). Também pode ser observado a retórica da mestiçagem e do 
branqueamento como característica para a construção do Estado revolucionário dos anos 
1930, como Schwarcz (1993) demonstra. 
À respeito dos anos 1930, 
[...] a cidade de São Paulo tinha quase um milhão de habitantes, 
dos quais 67% eram estrangeiros ou filhos de estrangeiros. A 
agitação política brotava da falência do projeto de 
modernização e progresso idealizado pela elite paulista, 
desgastado pelas sucessivas crises econômicas. Da mesma 
forma que os policiais se movimentavam para reassumir seus 
postos, os trabalhadores se organizavam para reclamar as 
promessas da ‘Revolução’. Nas portas de fábrica, comunistas, 
trotskistas e anarquistas incitavam os trabalhadores a se 
mobilizarem contra a redução dos salários e a carestia. Diante 
desse quadro, os setores das classes dominantes que mais 
temiam as reivindicações populares optaram por convocar os 
velhos policiais para manter a ordem nas ruas e nas fábricas. 
(MARTINS, 2014, p.299) 
 
                                                          
37 A análise do historiador Petrônio Domingues nos é particularmente útil nesse caso, ainda que 
infelizmente não a possamos explorar oportunamente nesse texto. Ao reconstruir o percurso dos 
Movimentos Negros no Brasil em suas diferentes fases e acepções, o historiador demonstra como a 
radicalização do movimento e a pauta por questões alheias da retórica do nacionalismo e nacionalidade 
são tão somente uma versão recente cunhada pelo Movimento Negro Unificado em 1978. A Frente Negra 
Brasileira (1932) ou mesmo as teses de Abdias do Nascimento, por exemplo, propunham muito mais um 
alinhamento da questão de etnicidade com os pressupostos do Estado vigente do que a construção de uma 
outra via para a inserção do negro pela nacionalidade. 
 
Esses movimentos são, obviamente, respaldados pela convulsão política gerada 
nos anos 30 – à saber, a suposta Revolução promulgada pelo Presidente Vargas38 – São 
Paulo perde parte de seu prestígio político na condução do cenário nacional, sofrendo 
projetos de intervenção e de desmantelamento das elites em âmbito federal e local. 
Paralelo a isso, percebe-se duas gestões municipais que legam marcas urbanísticas até 
hoje conhecidas na cidade:  
A urbanização acelerada caracteriza São Paulo nesse período; o 
intenso crescimento transformaria a cidade em uma metrópole 
moderna. Nesse processo coexistiam permanências, demolições 
e construções, ampliavam-se obras públicas e novos territórios 
passavam a ser definidos, novas áreas comerciais e financeiras, 
além da reterritorialização da zona do meretrício e da boêmia. 
Os planos de intervenção urbana, orquestrados nas gestões de 
Fábio Prado (1935-38) e Prestes Maia (1938-45), procuraram 
remodelar a cidade e tornaram viáveis novas áreas em 
expansão, como os projetos da Companhia City, os jardins 
(Europa, Paulista, América), que traziam a moderna maneira de 
viver. Convivia-se com muita novidade, o Mercado Novo, o 
estádio Municipal do Pacaembu, os novos viadutos do Chá, 
Major Quedinho e Martinho Prado, a Avenida 9 de Julho e a 
Biblioteca. Também se formaram novas periferias e a cidade 
crescia sem parar, reconstruindo intensamente a relação centro-
periferia. 
Na administração de Prestes Maia foi estabelecido um novo 
desenho urbano – o Plano Avenidas – que procurava ampliar o 
centro comercial, como também era claro o incentivo ao 
mercado imobiliário e o estímulo ao crescimento da cidade e 
sua verticalização. 
As construções cresciam, migrantes do Nordeste e do interior 
do Estado de São Paulo chegavam em número significativo e 
ajudavam a erguer a cidade, contribuindo para a mistura que se 
caracterizava pelos contrastes, ambigüidades, incorporações 
desiguais e combinações inquietantes. Formava-se um mosaico 
de grupos étnicos e seus descendentes, que simultaneamente 
desejavam se incorporar e diferenciar, e davam novas 
sonoridades à cidade, impregnando-a de múltiplos sotaques e 
várias tradições. 
                                                          
38 A esse respeito, concordamos com o historiador Jacob Gorender: “Antes de mais nada, desejo me 
manifestar sobre essa expressão Revolução de 30, que se generalizou no jornalismo, na retórica e até nas 
teses acadêmicas. É uma expressão da qual eu discordo, porque não creio que tenha havido em 30 uma 
revolução, no sentido científico da palavra, isto é, uma transformação tão profunda que atingisse a base 
econômica da sociedade, varrendo relações de produção e instaurando novas relações de produção. Nem 
na esfera do Estado creio que tenha havido uma mudança tão radical quanto a derrubada de uma classe 
dominante antiga e a ascensão de uma nova classe revolucionária ao poder.” (GORENDER, 1980). 
 
Com a intensificação industrial e comercial, quarteirões e 
bairros diferenciavam-se segundo a predominância das 
atividades ali estabelecidas; ruas, vilas e cortiços/malocas 
povoados por migrantes mostravam a latência de um espaço 
entre a casa e a rua em que ocorriam trocas permanentes, 
estabelecendo relações dinâmicas, criando laços de 
solidariedade e estratégias de sobrevivência. (MATOS, 2001, 
pp.53-54) 
A expansão e reorganização do traçado urbano, somados ao forte contingente de 
imigração e ambiência estrangeiras na cidade, faz com que as elites adquiram – 
paulatinamente – certo “fetiche pela Polícia” como argumenta o historiador Marcelo 
Thadeu Quintanilha Martins (2014): “[...] a pressuposição ideológica de que uma 
sociedade moderna deveria possuir uma polícia eficiente, sem a qual o caos se 
instalaria. Por eficiente, entendia-se uma polícia aparelhada para manter a ordem, 
aplicar a lei e deter a criminalidade.” (p.17) 
Nota-se nas teorias apontadas anteriormente, o que o historiador Vantuil Pereira 
(2010), chamou, em outras palavras, de uma predileção pela análise política. O que não 
invalida, todavia, a observação dos mesmos cânones em outras referentes: 
 [...] 
A essa época consta também os traços ou resquícios de um 
tempo não muito distante. Pertencem a mesma década as 
principais formulações racistas e autoritárias, expressas na 
eugenia ou na proposição de que não haveria um sentimento de 
povo no Brasil, apenas visões parciais e localistas. Por seu 
turno, a sociedade não estaria preparada para o exercício 
político; não estava acostumada com instituições democráticas. 
Do mesmo modo, o pensamento científico ganhava terreno, 
ampliando suas relações socais concretas. 
Diferentemente de verificar como um Estado autoritário 
impactou na vida de um militante comunista ou sindicalista, 
esta historiografia deixa de olhar como estas instituições 
impactaram no cotidiano das pessoas comuns. Embora as ideias 
racistas não tivessem sido introduzidas no Brasil naquela época, 
foi em 30 que as discussões raciais ganharam terreno. Elas 
resultaram de uma articulação entre a academia e a vida 
cotidiana da população através dos aparelhos repressivos que, 
mediado pelo Estado, interferiram no dia-a-dia da população. 
Ao lançar vistas para os anos de 1930, tem-se pelo menos dois 
outros aspectos instigantes. O primeiro se refere a uma 
preocupação principal com a construção do edifício e as bases 
do Estado moderno nacional, seja pelo viés industrial e urbano, 
seja pelo pensamento político e jurídico daí emanado. Em 
 
segundo lugar, dá-se ênfase a compreensão do fenômeno 
político que foi Getulio Vargas, uma espécie de mito moderno o 
qual, ao longo das décadas seguintes à sua chegada ao poder, 
acabou por instituir uma espécie de paradigma político e social 
na história recente do país. 
Os avanços de Pereira em problematizar os malefícios de uma história de São 
Paulo tão somente pelo aspecto político, levam-nos a refletir o quanto a “ordem” 
promovida pela “revolução de 30” é excludente. Para a eficácia desse projeto político, 
nada melhor do que equiparar e modernizar as polícias locais. Novamente em Martins: 
[...] a modernização da polícia paulista é parte de um fenômeno 
transnacional, ligado às transformações globais e ao projeto 
modernizador das suas elites. As elites enriquecidas pelo café e 
os grupos a elas associados procuraram impor aos milhares de 
estrangeiros que aqui aportaram padrões de comportamento e 
disciplina percebidos como civilizados. Desejosa de adotar o 
padrão europeu como modelo para a sociedade brasileira, estas 
elites se empenharam na construção de um aparato moderno de 
segurança pública para enfrentar os desafios de uma nova era 
pautada pela aceleração das mudanças. Buscando prevenir um 
colapso nas relações de dominação, elas adotaram padrões de 
policiamento que possibilitavam intervir na vida social 
controlando multidões, identificando indivíduos perigosos à 
ordem vigente e estabelecendo um regime de verdade, isto é, 
modos de agir, pensar e viver. (MARTINS, 2014, pp.20-21) 
Se olharmos as contribuições de Marcelo Martins pelo viés político, podemos 
concordar com o cientista político Wanderley Guilherme dos Santos (1980), que 
observara em sua análise sobre o Brasil o conceito de “cidadania regulada”. A análise 
do cientista social é inserida nessa pesquisa graças aos inúmeros avanços feitos no texto 
ao que se convencionou chamar de “elites” no cenário econômico e social do Brasil. 
Ainda que Gorender (Op.Cit.) tenha esmiuçado as questões sobre o termo Revolução 
oportunamente, não há uma reflexão em seu texto sobre os mecanismos de 
assentamento das elites no poder: 
“...são as organizações e instituições de poder que convertem 
seus ocupantes em uma elite destacando-os da base social ou do 
público a que teoricamente deveriam obediência e não o 
inverso. As instituições de poder se transformam em 
instituições de elite não porque vem a ser ocupadas por seres 
particularmente distinguidos, mas porque os distinguem [...] É 
pela imposição de seus planos à coletividade, sancionados pela 
legitimidade das instituições  que controlam, e 
frequentemente, também justificados por critérios que elas 
próprias formulam que as elites se convertem em variável 
 
estratégica na determinação de políticas públicas (SANTOS, 
1980, pp.59-60) 
Desse modo, parece-nos justificável a imposição de um modelo 
predominantemente político na análise do período. Contudo, ele também expõe 
novamente os silenciamentos de personagens e figuras que estão além dos grandes 
nomes, conforme análises anteriormente expostas. 
Parece-nos óbvio, portanto, que uma das formas para a observação de camadas 
populares - e, portanto, marginalizadas pela discussão das instituições políticas do 
período – estaria nas atribuições de significados das elites em relação a manifestações 
culturais da subalternidade39.  
Nesse pensamento, assumimos que o social fora tido como uma questão de 
polícia nos anos 30 e seguintes, e passamos para a observação do elo entre as práticas e 
os mecanismos de dominação das elites ao praticado pelos pobres e marginalizados: a 
Polícia de Costumes. 
O jornal Folha da Manhã, em edição veiculada no dia seis de outubro de 1931, 
descreve a divisão do departamento da Polícia Civil que conduziu as acusações aos 
“macumbeiros” e praticantes de baixo espiritismo da cidade:  
O GABINETE DE INVESTIGAÇÕES VISTO POR DENTRO 
Terceiro andar: costumes e jogos – meretrício e derivantes – 
baixo espiritismo e medicina ilegal – oito mil mulheres e 
duzentos e cincoenta prostibulos – apreensão de menores em 
casas suspeitas 
Descripta a campanha contra o jogo, que é feita pelo Dr. 
Antonio Brasiliense Carneiro e dois inspectores, unicamente, ei-
nos na ampla sala do Dr. Plinio de Toledo, o severo delegado de 
Costumes, o homem inacessível nos pedidos de “pessoas 
amigas” deste ou daquelle infrator. A elle está affecto 
diretectamente o meretrício e as mistificações 
Note-se, portanto, que o Departamento de Costumes – no caso de São Paulo – 
possuía divisões e delegados para os temas especificamente. Assim, cabia a 
investigação dos jogos ao Dr. Brasiliense Carneiro, ao Dr. Toledo os jogos e o 
meretrício e, por fim, ao Dr. Tavares as acusações de Baixo Espiritismo: 
                                                          
39 O que também não representa nenhuma novidade. Carlo Ginzburg (1980) e Mikhail Bakhtin (1919) já 
advogavam sobre essa possibilidade dialética em suas obras. 
 
Outra phase de intenso trabalho da Delegacia de Costumes e 
Jogos é a campanha contra os vendedores de tóxicos, contra os 
falsos médicos que exercem illegalmente a medicina e contra o 
baixo espiritismo. Cabe ao Dr. Tavares Carmo, delegado 
regional de Campinas e actualmente addido à Delegacia em 
questão, a árdua tarefa de lidar com essa espécie de 
delinquentes. Não há quem desconheça os ardis empregados 
pelos vendedores de tóxicos, os evenenadores da humanidade. 
[...] A essa categoria de delinquentes [ os vendedores de 
cocaína e morfina]   seguem-se os não menos perigosos: falsos 
médicos, charlatães que ficam clandestinamente, ministrando 
remédios que matam, executando operações que eliminam ou 
mutilam.  
E os falsos espiritas, que reúnem legiões de crédulos nas 
espeluncas que ceifam vidas preciosas, enviando multidões 
para os manicominos e para as casas de perus40. Volta e meia a 
maioria dos jornais narra tragédias espantosas oriundas do baixo 
espiritismo (FOLHA DA NOITE. Edição de 06.10.1931, p. 
3, grifos e colchetes nossos).  
Salta-nos aos olhos o discurso moralizante em que a notícia foi produzida. 
Primeiro, observamos que o uso de entorpecentes era visto como uma mácula social a 
ser extirpada (no mesmo jornal em que se veicula propagandas de bebida, álcool e 
outros medicamentos lícitos). Os casos de baixo espiritismo são vistos como 
propulsores de deformidades mentais e, portanto, itens de apreensão igualmente 
basilares para o gabinete de investigações. Em ambos os casos, entende-se o desvio 
como um problema à ordem social e as Instituições de Estado, como a conclusão da 
mesma notícia afirma. Assim, “A polícia recebeu a missão de erguer as fronteiras da 
ordem – cada vez mais fluidas – e, ao mesmo tempo, difundir novos hábitos entre a 
população.”. (MARTINS, 2014, p.26) 
Logo, torna-se lícito verificar que a retórica nacionalista e desenvolvimentista do 
governo Varguista e das elites que lhe eram subjacentes excluía qualquer elemento que 
não inspirasse um suposto progresso ou mesmo um aparelhamento do que era tido como 
“racional” ou “civilizado” (Cf. CANCELLI, 1994), em outras palavras, tudo que não 
emanasse do referente europeu. Também é oportuno ressaltar que os usos da 
“mestiçagem” ou do exacerbado nacionalismo que culminarão no chamado Estado-
Novo estão em óbvia consonância com a formação de um tipo de “brasileiro” (Idem.). 
Esse tipo, todavia, não poderia reproduzir manchas de nossa formação histórica e 
identitária: o “misticismo africano” ou mesmo o “tribalismo indígena”. A Polícia de 
                                                          
40 Provavelmente, uma referência ao Sanatório Juqueri  
 
Costumes garantiria, portanto, a organização dos marginalizados nos pressupostos 
necessários ao desenvolvimento de um povo/nação brasileiras. Ainda na análise de 
Elizabeth Cancelli: 
[...] a prisão torna-se um campo de segregação para a ação do 
regime e da polícia, onde os homens são gerenciados no sentido 
de demover o cidadão de suas condições humana e jurídica; a 
falta de princípios policiais garante a eficácia do poder; a 
polícia se produz e reproduz como o grande agente de 
instabilidade social; a população participa do sonho totalitário; 
passa a existir uma padrão totalitário independente; criam-se 
clichês; a criação de inimigos objetivos justifica as medidas 
repressivas e a centralização do aparato policial; aprofundam-se 
preconceitos e hostilidades aos estrangeiros e seus descendentes 
quebrando-se o mito da aceitação nacional em relação a outras 
nacionalidades [...] (CANCELLI, 1994, p.5) 
Deve-se ressaltar, ainda, as macumbas, o baixo espiritismo ou até mesmo a 
magia negra, como manifestações religiosas que supostamente não pertenciam a São 
Paulo ou, em suas devidas proporções, ao projeto político de nacionalismo em curso no 
Brasil41. Sua suposta pertença étnica ao negro e mestiço destoava da mítica do paulista 
branco, racional e progressista42 (FERREIRA, 2002, p.68). Diante do exposto, podemos 
descartar simplesmente os postulados de uma “matriz africana”, “religiões afro-
brasileiras”, “espiritismo” ou “baixo espiritismo”, e lermos os enunciados religiosos em 
curso na Paulicéia entre as décadas de 1930 a 1950 somente na chave da aproximação 
ou distanciamento de uma identidade paulista? Ou o melhor seria pensarmos o quanto 
essas práticas religiosas – vinculadas ou não a “matriz africana” ou “afro-brasileiro” – 
representam perigos para a modernidade e nacionalismos brasileiros? 
Propomos, nesse caso, um alinhamento entre as possibilidades brevemente 
anunciadas. A “matriz africana” pode ser lida como uma característica local de Salvador 
e da região do Recôncavo, como os estudos de Nina Rodrigues (Op.Cit.) foram os 
primeiros a ressaltar. O sudeste, entretanto, concentra uma gama de características 
mestiças e brasileiras – o que refutaria uma “matriz africana” em São Paulo – 
legitimando um “afro-brasileiro”, como os estudos basilares da antropologia já 
                                                          
41 A respeito da longa elucubração por sobre o sistema jurídico e a questão da violência nos anos 30. 
Elizabeth Cancelli também demonstra como os usos de um nacionalismo no Brasil no período em questão 
acabam por prejudicar a análise política local (CANCELLI, 1994, pp.19-21). 
42 No mesmo argumento, o historiador demonstra que a relação de São Paulo com o caipira ou sertanejo 
era vista somente como um lastro cultural (FERREIRA, 2002, p.68); visto a ênfase atribuída ao branco de 
origem europeia, somado ao clima e a economia como condicionantes da pujança e progressos de São 
Paulo 
 
alegavam. A refração ao “afro-brasileiro” como pecha evolucionista para as religiões 
africanas, conforme observou Beatriz Góis Dantas (Op.Cit.), pode ser lida – em suas 
devidas proporções – na mesma chave que os intelectuais paulistas de fins do século 
XIX e princípio do XX liam a formação “caipira” da cidade de São Paulo. Em ambos os 
casos, almeja-se mais uma ligação cultural do que biológica com o mito de fundação; 
posto que, tanto a identidade paulista quanto a afro-brasileira, estariam ligadas a 
elementos que, biologicamente, necessitam ser extirpados da sociedade em 
modernização do Brasil na década de 1930. 
A respeito das “macumbas” (considerando toda e qualquer prática perseguida e 
reprimida pela Polícia de Costumes, como tal), poderíamos supor que qualquer prática 
não entendida pela Polícia de Costumes teria a possibilidade de ser enquadrada no 
referido termo. Isto significa afirmar que nenhuma “macumba” teria elementos que a 
designassem como uma religião afro-brasileira? Evidente que não. O que é necessário 
ressaltar, todavia, é que nenhuma busca por sobre práticas e religiões do passado pode 
se produzir em um movimento de enquadramento da teoria na prática dessas religiões, 
ou seja, o que entendemos por religiões afro-brasileiras, negros, excluídos, repressão, 
etc. devem ser historicamente interpretados. 
Pensando, portanto, nas presenças e ausências dos cultos afro-brasileiros na 
cidade de São Paulo, além da aparente exclusão de suas práticas no cenário civilizado 
intentado pelas elites de paulistanas; urge a necessidade de respondermos à questão que 
intitula esse capítulo: existe uma São Paulo Negra? 
As populações negras na cidade de São Paulo são visíveis e perceptíveis desde 
meados do século XIX. Muitos são os símbolos e as formas com que a identidade negra 
ocupou a geografia da cidade, desde Igrejas, mercados e até mesmo bairros inteiros. A 
ocupação desses espaços, todavia, gerou estratégias de exclusão e afastamento das 
populações dos referidos espaços.  
Os historiadores e historiadoras referenciados nesse capítulo marcam três 
movimentos de modernização e urbanização entre os fins do século XIX até meados dos 
anos 40. O primeiro em meados de 1870 (Cf. MORSE, 1954; FERREIRA, 2009), o 
segundo em 1920 (Cf. SEVCENKO, 1992) e o terceiro com início na segunda metade 
dos anos 30 até os anos 40 (MATOS, 2001). As obras em questão são unânimes em 
salientar que referidos projetos geraram exclusões a muitos despossuídos de recursos 
 
financeiros na cidade, negros inclusive. Uma leitura por sobre os movimentos de 
urbanização e modificação do convívio público da cidade poderia supor que se trata de 
uma mudança de espaço, gerida por uma lógica de privilégio ou não de possuir 
determinadas moradias ou morar em outras áreas. Nesse sentido, os contributos de 
Elizabeth Cancelli (1994) são completamente úteis para a compreensão de um sistema 
muito mais complexo de exclusão e tratamento, tendo a Polícia como referente 
institucional da violência de Estado. 
 Assim, podemos entender que tenha existido uma São Paulo negra, assim como 
existiu uma São Paulo de italianos, portugueses, alemães, etc. Imigrantes e negros 
estavam reféns da lógica excludente e liberal que o projeto republicano representou ao 
Brasil? Sim. Contudo, negros e negras possuíam ainda diferentes problemas na 
ambiência e vivência desse espaço (Cf. SANTOS, 1998), o que gerou sua exclusão e 
apagamento da memória visual e afetiva da cidade com rapidez e eficácia no decurso do 
século XX. Elizabeth Cancelli (1994), demonstra que essa exclusão não é tão somente 
uma primazia das reformas urbanísticas em curso. Mas de um aparelhamento do Estado 
para fins totalitários e repressivos, tendo a Polícia como o principal meio para a 
concretude dessa ação.  
Nesse sentido, escolhemos observar as religiões afro-brasileiras somente do 
ponto de vista da autoridade policial por reconhecermos sua presença apenas em casos 
de Polícia? É novamente Elizabeth Cancelli quem responde essa questão: “Não basta a 
adjetivação genérica de autoritário, fascista, populista. Cabe penetrar no discurso e nas 
práticas de uma forma repleta de perplexidade” (CANCELLI, 1994, p.9). Para além 
disso, é nosso intento entender as ações da Polícia Civil em São Paulo em um diferente 
enfoque: refletindo, portanto, nos riscos que determinadas práticas religiosas incorriam 
para o projeto político da cidade e do país pós anos 1930. 
Se os cultos afro-brasileiros estão intimamente ligados não somente à 
constituição e formulação deles no Brasil - mas em suas relações e ilações com ideias de 
atraso e primitivismo a serem extirpados de uma São Paulo civilizada e moderna -, os 
enunciados mobilizados pela imprensa ou mesmo pelas autoridades policiais em nosso 
período de análise estão menos relacionados com questões raciais, mas ao transplante de 
um termo de seu sentido racializado para um sinônimo de enganação, charlatanismo de 
qualquer espécie. 
 
3. "Agoniza a macumba em SP": a imprensa e os relatos de ação da Polícia de 
Costumes 
“Eu estava atônito. Positivamente Antônio achava muito 
inferiores os cabindas. 
- As iaôs? 
- As filhas-de-santo macumbas ou cabindas chegam a ter uma 
porção de santos de cada vez. Sabe V.Sª. o que cantam eles 
quando a iaô está em crise?[...] 
Houve uma pausa e Antônio concluiu: 
- Por um negro cabinda é que se compreende que africano foi 
escravo de branco. Cabinda é burro e sem vergonha! – disse, e 
voltou à narrativa da iniciação das iaôs.” 43  
Feita parte da discussão de âmbito mais geral, passando por questões de 
formação da cidade e outras de cunho social e político do Brasil nos anos de 1930, 
passamos à discussão das reportagens selecionadas em pesquisas nos periódicos: Folha 
de São Paulo e O Estado de São Paulo. Textos jornalísticos (como o de João do Rio 
que serve de epígrafe a esse capítulo) foram e são formas de observar a repressão 
policial às práticas chamadas pela Polícia de macumbas. Evidentemente, um jornal está 
relacionado com questões imediatas do presente em que o mesmo é veiculado. Contudo, 
como demonstraremos no decorrer desse texto, as macumbas nem sempre estão 
associadas a uma religião afro-brasileira ou a questões do negro em São Paulo. Nesse 
pensamento, “macumbas” são normalmente entendidas como embustes e raramente 
como práticas religiosas. 
 Inicialmente, selecionamos os dois periódicos pela possibilidade de localização 
de seus acervos quase que completos desde sua fundação; o que nem sempre é possível 
em outros periódicos que circulavam pela Paulicéia no mesmo período. Além disso, 
artigos de imprensa do Correio Paulistano, Gazeta de Notícias, entre outros, eram 
frequentemente arrolados como provas nos processos consultados no decurso dessa 
pesquisa. Antes, contudo, de nos debruçarmos por sobre o vocabulário e as estratégias 
de veiculação das ações policiais contra as “macumbas”, discutiremos algumas 
                                                          
43 JOÃO DO RIO & RODRIGUES, João Carlos. As religiões do Rio. Rio de Janeiro: José Olympo, 2006, 
pp.39-40. 
 
características gerais dos jornais pesquisados – relacionando a estrutura do jornal com 
os conteúdos que serão abordados no restante do capítulo44. 
 Sob o controle da família Mesquita – cujo filho Julio também fora deputado 
estadual e federal em 1891 e 1892 – o Jornal O Estado de São Paulo assumiu 
proeminência e ganhou prestígio nacional graças às reportagens de Euclides da Cunha 
durante a Guerra de Canudos em 1902. Os textos de Cunha aumentaram a triagem e as 
vendas do jornal, dado o pioneirismo na cobertura (PILAGALLO, 2012, p.51-52). 
 A reportagem e o relato de Euclides da Cunha são sintomáticos da linha editorial 
que viria a seguir: 
A exemplo do que fizeram quase todos os seus colegas, 
Euclides silenciou sobre as atrocidades da guerra. É verdade 
que os despachos enviados por telégrafo eram submetidos à 
censura militar [...] Mas não era a censura que pesava sobre 
Euclides. Talvez ele se sentisse constrangido de atacar o 
Exército, uma vez que, além de ser tenente reformado, fora 
nomeado adido do Estado-Maior para cobrir a guerra – a 
indicação partira do próprio presidente Prudente de Morais, 
atendendo a um pedido de Mesquita (Idem, p.54, grifo nosso). 
Menos do que os julgamentos em relação à Euclides da Cunha, o trecho anterior 
nos interessa para a compreensão de um jornal liberal alinhado aos interesses do 
governo e gozando de privilégios políticos graças às relações de Julio Mesquita na 
política (Cf. WEINSTEIN, 1980). Ainda que os eventos de Canudos datem do princípio 
do século XX, nossa leitura do jornal no período verificado dessa pesquisa também se 
assemelha ao verificado pelos demais autores estudiosos do periódico. 
Se O Estado possui uma história de mais de 30 anos na década de 1940, o Jornal 
Folha da Noite era muito mais jovem na década de 1930 e seguintes. Fundado no ano 
de 1921 como um jornal vespertino – o que permitia “mais leveza e coloquialismo” 
                                                          
44 A metodologia de análise aqui empregada se assemelha a de trabalhos de maior vulto na historiografia 
paulista, como: Maria Helena Capelato. Imprensa e História do Brasil. São Paulo: Editora 
Contexto/Edusp, 1988. Tributários do mesmo tipo de análise, poderíamos enquadrar nesse movimento 
também autores como Tania de Luca, Maria de Lourdes Monaco Janotti, Marcia Mansor D’Alessio, Elias 
Thomé Saliba, Marco Morel, entre outros. Todos os autores citados são unânimes em afirmar que a 
análise de um periódico como fonte historiográfica se baseia na observação do jornal em sua integridade 
para, posteriormente, recortar-se no objeto da pesquisa do historiador. Deve-se ressaltar, contudo, que 
essa é uma característica específica de uma historiografia tributária de uma “nova história cultural” 
francesa cuja figuras como Roger Chartier e Robert Darnton são expoentes famosos. Evidentemente, essa 
posição não é unânime. Edward Thompson, por exemplo, enquadra trechos de jornais e canções 
observando neles traços distintivos de uma lógica histórica (Cf. THOMPSON, 2005) própria do tempo 
em análise. Nesse pensamento, esse texto se produz em diálogo tanto com a história cultural francesa, 
quanto com a historiografia marxista inglesa. 
 
(PILAGALLO, 2012, p.64) – o Folha da Noite era formado, inicialmente, por 
jornalistas dissidentes do Estadinho (uma publicação vespertina do Estado encerrada 
com a fundação da Folha), como Julio Mesquita Filho (Idem). 
Mesquita Filho, entretanto, substituiria seu pai no comando do Estado em 
meados dos anos de 1950. Seu curto período no comando da Folha, entretanto, renderia 
ao jornal uma política agressiva de publicação bem diferente do Estado: 
O jornal fazia campanhas defendendo a construção de 
moradias populares, a melhoria dos transportes urbanos, 
a ampliação da rede escolar, o direito a férias, a criação 
de hospitais, maternidades e creches, a abertura de 
avenidas e investimentos em obras de infraestrutura. 
Com um discurso crítico, transformou-se em fiscal do 
governo, algo de grande apelo para seu público, “o 
povo”, como dizia genericamente para diferenciá-lo dos 
leitores do Estado, profissionais liberais que 
simpatizavam com a dissidência oligárquica 
representada pelo matutino (PILAGALLO, 2012, p.67) 
45 
Não podemos, contudo, assumir uma tentativa de “Revolução” na Folha, mas, 
observar uma pauta inspirada em um modelo fascista de poder como nos demonstra 
MOTA e CAPELATO. Em outras palavras, os textos da folha revelavam “o objetivo 
primeiro da doutrina positivista e fascista: a neutralização dos conflitos sociais, da luta 
de classes” (CAPELATO; MOTA, 1980, p.34). 
Reconhecendo, portanto, menos que uma preocupação social na defesa de 
programas sociais, e mais um projeto político de poder no editorial da Folha, 
concordando também com o jornalista Oscar Pilagallo que observa - em eventos como a 
Semana de Arte Moderna de 1922, por exemplo - uma maior “estridência” da Folha em 
relação às mudanças estéticas e artísticas em curso (PILLAGALLO, 2012, p.70-73), 
podemos intuir a cobertura dada aos casos policiais envolvendo as “macumbas”. Mais 
do que isso, observa-se em ambos os periódicos selecionados para essa pesquisa um 
discurso proeminentemente conservador e alinhado aos interesses de uma minoria que 
controlava (e controla) o país desde então. 
Para além das questões políticas ou de fundação de ambos os jornais, é 
necessário ressaltar parte da estrutura do jornal e assinalar onde, na maioria das vezes, 
se noticiavam as macumbas. O Estado de São Paulo, possuía um jornal com 15 a 20 
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páginas. Tipicamente, sua capa mantinha chamadas de temas nacionais e poucas 
menções aos temas internacionais. Na página 2, todavia, a visibilidade sobre os temas 
internacionais era maior. Não há divisão de seções, ainda que as reportagens e notas 
obedeçam um crivo lógico. Na terceira parte, fica em evidência seções como a 
“Sociedade”, “força pública” e anúncios do cotidiano da cidade. Podemos, portanto, 
induzir que o jornal faz uma sequência do internacional para o local. Na página 4, temos 
a coluna sobre o momento político do país, 5 e 6 fazem questões do espaço urbano da 
cidade - entremeado por reclames nessa temática. As notícias das macumbas, 
normalmente, se localizam na parte dos “Tribunais”. A parte sobre “Esportes” fica antes 
da “Parte Comercial”. Nas últimas páginas, somos apresentados aos anúncios que 
parecem aumentar progressivamente entre 1930 e 1950. 
Folha parece adotar a mesma linha do internacional para o local, muito 
provavelmente pela filiação aos jornalistas e editoriais do O Estado, como assinalado 
anteriormente. Contudo, as primeiras páginas do Folha já nos mostram um velho 
conhecido da contemporaneidade: os artigos de opinião sobre temas diversos tanto em 
âmbito local, quanto nacional. A questão da polícia e segurança são apresentadas 
normalmente entre as páginas 3 e 4: os textos variam em seus motes ou pessoas 
assassinadas de classes diversas, contudo, nota-se uma forte ode a ação da polícia e uma 
exposição dos réus. A divisão local deste jornal não se assemelha tanto ao anterior. No 
Folha, percebemos uma predileção por temas ligados a violência urbana46: 
                                                          
46 Páginas da edição de 26 de junho de 1930. 
 
 
Mais uma vez, podemos concluir o mesmo que outros trabalhos de vulto sobre o 
Jornal Folha de São Paulo (anteriormente citados): existe uma predileção pelas 
questões locais e, normalmente, circunscritas às regiões centrais da cidade de São Paulo. 
As macumbas, quando tema de algum tipo de prisão ou questão policial, estão 
noticiadas na seção “Justiça” ou nas deliberações do “Fórum Criminal” quando há um 
processo. A parte de “vida esportiva” parece maior do que no O Estado; isso talvez se 
justifique pelo apelo mais popular que o primeiro jornal possuía. Justamente por um 
pretenso apelo local entre os trabalhadores e pequenos comerciantes de São Paulo, as 
notícias exógenas ao cotidiano da cidade (além da parte internacional), se limitam – 
normalmente – a falar sobre Campinas, o Rio de Janeiro e Santos, talvez pela 
quantidade de negócios dessas cidades com a Paulicéia. Os classificados ocupam 
somente uma página nos anos 30 e também aumentam significativamente até meados 
dos anos 50. Como esmiuçado no capítulo anterior, esse aumento talvez se dê também 
pelo aumento da área urbana da cidade no mesmo período. 
  Descrito a fundação de ambos os jornais e delineando parte de suas pautas e 
formulações conservadoras, procedemos a busca pelas fontes com apenas duas 
palavras/expressões-chave: “macumbas” e “baixo espiritismo”. Em princípio, 
descobrimos que se fosse necessário somente os discursos da Imprensa para 
categorizarmos o que foi a “macumba” entre as décadas de 1930 e 1950, teríamos um 
imenso corolário de conceitos e categorias que pouco traduziriam uma realidade 
religiosa em torno dessa palavra, como podemos observar a seguir: 
Quadro 1:  "macumbas" no jornal O Estado de São Paulo 
    
Período Categorias Quantidade de Menções/Publicações 
1930-1939 
Estilo musical / Trecho de Canção47 15 
Religião48 12 
                                                          
47 O periódico frequentemente faz associações de um suposto estilo musical em que macumbas se 
mesclam com sambas e batuques em uma mesma apresentação. Também há citações a uma ópera de 
Carlos Gomes que se utiliza da métrica das macumbas. 
48 Além das ações da polícia, também é possível encontrar artigos com fito didático ou de opinião, como 
os de Roger Bastide. É possível verificar textos com caráter de “denúncia” de uma prática popular nas 
periferias do Rio de Janeiro, São Paulo e Santos. 
 
 
Metáfora para atraso/retrocesso49 2 
1940 - 1950 
Estilo musical / Trecho de Canção 8 
Religião 24 
Metáfora para atraso/retrocesso 6 
Teatro/Apresentação Cultural 2 
Outros50 6 
 
Quadro 2:  "macumbas" no jornal Folha de São Paulo 
    
Período Categorias Quantidade de Menções/Publicações 
1930-1939 
Estilo musical / Trecho de Canção51 6 
Religião52 9 
Filme/Teatro/Apresentação Cultural 1 
Outros53 1 
Metáfora para atraso/retrocesso54 2 
1940 - 1950 
Estilo musical / Trecho de Canção 2 
Religião 6 
 
Quadro 3:  "baixo espiritismo" no jornal O Estado de São Paulo 
    Período Categorias55 Quantidade de Menções/Publicações 
1930-1939 
Ações Policiais / Julgamentos e 
condenações  7 
Críticas Negativas de caráter moral 1 
Associação com uma "africanidade"56 1 
                                                          
49 Nesse caso, o termo “macumba” é associado a um desmando, sobretudo em âmbito político. 
50 Curiosamente, a maioria das menções desse item referem-se a um cavalo chamado “macumba” que 
corria no Jóquei Clube de São Paulo. Ademais, crônicas e trechos de peças também são temas nesse tipo 
de publicação. 
51 Assim como no “O Estado”, as associações a esse ritmo estão sempre em meio à sambas e batuques. 
Não há referência a estilos ligados à música erudita e as “macumbas” foram frequentes nas programações 
de rádio em São Paulo, sobretudo na primeira década observada. 
52 O “Folha de São Paulo” parece não se interessar muito pelas apreensões policiais. Contudo, em ambos 
os períodos sobram referências moralizantes e moralizadoras à respeito das macumbas. É digno de 
menção o fato de que a maior parte das referências às macumbas nesse periódico está em trechos e 
colunas cujo foco é a capital Rio de Janeiro. “Folha” também optou por apresentar a opinião de 
especialistas no tema, como Arthur Ramos. 
53 O jornal também deixa vestígios de advogados da Faculdade de Direito de São Paulo reunidos para 
discussão do tema: “A responsabilidade penal e as macumbas”. 
54 Novamente, o termo “macumba” é associado a um desmando, sobretudo em âmbito político. 
55 As quantidades de menções e publicações não se referem, nesse caso, as quantidades de reportagens em 
que “baixo espiritismo” é citado. Aqui, adotou-se a aproximação entre as categorias criadas pela leitura 
dos artigos. Desse modo, uma mesma publicação pode conter o relato de uma prisão, associando o culto a 
uma “africanidade”, por exemplo. 
56 Termo usado como adjetivo e não um conceito. Nesse caso, optamos por interpretar uma “africanidade” 
em trechos que associavam o “baixo espiritismo” ao negro no Brasil ou a África. 
 
Outros crimes em decorrência de 
"problemas mentais" 3 
1940 – 1950 
Ações Policiais / Julgamentos e 
condenações  10 
Críticas Negativas de caráter moral 1 
Associação com uma "africanidade" 1 
Outros crimes em decorrência de 
"problemas mentais" 3 
 
Quadro 4:  "baixo espiritismo" no jornal Folha de São Paulo 
    
Período Categorias Quantidade de Menções57 
1930-1939 
Ações Policiais / Julgamentos e 
condenações  17 
Críticas Negativas de caráter moral 8 
Associação com “macumbas” 2 
Outros crimes em decorrência de 
"problemas mentais" 
4 
1940 – 1950 
Ações Policiais / Julgamentos e 
condenações  8 
Críticas Negativas de caráter moral 2 
Associação com "macumbas" 4 




No jornal Folha de São Paulo58, portanto, foram localizadas 42 páginas com 
referências a macumbas. Dessas páginas, somente 3 se referem ao objeto da pesquisa, 
qual seja: as autuações e prisões da Polícia de Costumes a uma prática religiosa na 
cidade de São Paulo. As demais fazem referência majoritária a um tipo de música negra, 
tocada em espaços onde o samba podia também ser ouvido. Nesse sentido, podemos 
entender a macumba como um instrumento e ritmo musical, diferente do sentido 
cunhado na teoria antropológica. Algumas referências também resvalam em artigos de 
opinião cujo objetivo era somente diminuir as macumbas e valorizar o incessante 
esforço da polícia em desarticular esses espaços de credulidade pública, como nos 
                                                          
57 O critério explicado na nota 46, também aplica-se nesse caso. 
58 Conforme análise anterior, o Jornal fora fundado com o nome Folha da Noite. Com a saída de 
Mesquita, o Folha da Noite passou a ter uma versão matutina chamada Folha da Manhã. O nome Folha 
de São Paulo só aparece anos depois. Considerando que as publicações sobre o tema dessa pesquisa se 
repetem tanto no Folha da Noite quanto no Folha da Manhã, optamos por classificar a partir de agora o 
jornal pelo seu nome contemporâneo.  
 
demonstra artigo “Exploradores de S.Cypriano” publicado no dia dois de abril de 1939 
(FOLHA DE SÃO PALO, edição de 02/04/1939, p.3). O que nos parece irônico nesse 
cálculo, todavia, é que – à despeito das poucas alusões a ocorrências policias – o 
periódico parece entender as “macumbas” como um grave distúrbio a ordem, 
merecendo atenção e opinião dos jornalistas. 
Mesmo que Folha não pareça se interessar muito pelas questões relacionadas as 
ocorrências policias, sobram referências que procuram deslegitimar as macumbas de 
outras formas, como cartaz divulgado na edição de quinze de março de 1935: 
 
O filme em questão “Sucker Money” (Sugador de Dinheiro) ou “Victims of the 
beyond” (Vítimas do Ocultismo) no Reino Unido, fora estrelado em 1933 sob direção de 
Dorothy Davenport e Melville Shyer. De modo geral, a história da película versa sobre 
um hipnotizador que engana a filha de um banqueiro para lhes tomar uma fortuna. À 
parte o tom jocoso e sensacionalista que a peça de divulgação brasileira aparece no 
Folha não fica evidente qual seria a relação entre o enredo do filme com a macumba 
utilizada como argumento. Parece, portanto, que não se trata exclusivamente de religião 
ou religiosidade afro-brasileira, mas tudo que suponha enganar incautos. Novamente é 
necessário enfatizar que não estamos culpando o editorial do jornal exclusivamente pela 
peça ou qualquer outro argumento que deslegitime as macumbas. Contudo, elas são 
 
igualmente indícios do que Thompson chamaria de uma “lógica histórica”59 (Cf. 
THOMPSON, 1970) para o entendimento da macumba e suas formas de apreensão no 
período recortado. 
Para além dessas questões, localizamos duas notas, entre os anos de 1936 e 1937 
descrevendo “macumbas” em uma coluna chamada “Da Cidade Maravilhosa”. Aqui 
reproduzimos uma delas: 
Rio 14 (Da nossa sucursal – Especial para a “Folha da Noite”) – 
os subúrbios, aquelles subúrbios tranquillos de Luiz Peixoto, 
nem sempre são inteiramente tranquillos. 
Uma vez por outra o scenario se agitta, como aconteceu agora 
na longínqua Olaria, onde uma casa, de aspecto absolutamente 
humilde, foi cercada  com espalhafato, pela polícia 
Por que isso? 
Responde a própria polícia: recebemos a grave denuncia de que 
no interior da casa em questão, que é na rua Juvenal Galeno, 
passavam-se coisas estranhas. Ouviam-se cantos exóticos, 
entoados no interior, acompanhados de palmas que, oram eram 
batidas com força, ora baixinho e lentamente. 
-  O sr. Compreende – explica o delegado ao repórter – cantigos 
exóticos, acompanhados de palmas, batidas ora com força, ora 
baixinho e lentamente, só podem significar uma coisa: 
macumba. E macumba o sr. Sabe, nós não permittimos, 
absolutamente, pelo menos agora, quando ainda faltam tantos 
mezes para as eleições! 
- E, por isso a diligência foi levada a cabo com todo o rigor. No 
momento preciso em que as zelosas autoridades forçaram a 
entrada da humilde casinha da rua Juvenal Galeno, 
transformada em templo de magia negra, a sacerdotisa procedia 
o batismo de um [inteligível] branco, como um puro ariano, ao 
gosto do “fuehrer”  
- Baptizo-te em nome de “Oxalá” e de “Ogun”, dizia a mulher. 
[...] (FOLHA DE SÃO PAULO, 15/06/1937)  
 A nota anterior revela alguns indícios sobre as macumbas e as ações policiais 
nos anos de 1930 e, portanto, convém ser esmiuçada. O jornalista inicia sua preleção 
lembrando dos tempos do teatrólogo Luiz Carlos Peixoto de Castro. Peixoto fora um 
importante letrista fluminense nascido em 1889. Podemos apreender esse início ao que 
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que caracterizam o período recortado, afim de identificar diálogos entre documentos de diferente 
natureza. 
 
historiador Eric Hobsbawn (2008) chamaria de “anos dourados” para o cronista. Ou 
seja, um tempo no passado melhor que a circunstância atual. A crônica segue 
informando uma “grave denúncia”, motivada pelo toque ritmado do tambor e por cantos 
exóticos. A conclusão só pode ser única: ali seria uma macumba! A descrição humilde 
da casa corrobora com as descrições feitas pelos terreiros de umbanda pesquisados pela 
antropóloga Yvonne Maggie (1974).  
Nossa leitura intuiria, portanto, que se trata de um terreiro de umbanda. Eis, 
entretanto, que o cronista descreve o batismo - num molde cristão - feito em nome de 
Ogum e Oxalá. O restante do ritual se assemelha a alguns rituais de iniciação do 
candomblé, como o uso de ervas e unguentos para a entrada na vida religiosa. Contudo, 
é estranho pela forma contemporânea dessas religiões um batismo em tão tenra idade (o 
batizado é descrito como um bebê). Ora, não estamos em busca de questionar a 
veracidade ou verossimilhança do relatado na crônica. Por isso, podemos dizer que esse 
é um terreiro que estaria vinculado a uma “tradição” ou forma baseada em uma religião 
afro-brasileira. 
Para além das questões de filiação ou não a um culto ancestral, é curioso que os 
policiais afirmam ao jornalista que não poderiam deixar o culto acontecer “faltando 
tantos meses para a eleição”. O que, de fato, essa afirmação poderia representar? As 
macumbas seriam autorizadas em véspera de eleição? Ou, na verdade, era necessário 
manter algum tipo de imagem ou visão da sociedade às vésperas da eleição? Se 
considerarmos a segunda premissa, mais uma vez corrobora-se com o verificado por 
Elizabeth Cancelli (1994) - a Polícia no Período Vargas tem por função garantir a 
homogeneização do indivíduo em detrimento do social: 
Nesse momento [o Período Vargas], tudo se tornaria típico, 
uniforme e coletivo, desaparecendo as formas de vida íntimas e 
pessoais: o Estado de massa passaria a gerar a mentalidade de 
massa. Mas esta integração só poderia se verificar através do 
mito da violência, pois de sua irracionalidade faria parte a 
tendência às mudanças, que estariam estreitamente ligadas às 
formas emotivas de pensamento. (CANCELLI, 1994, p.21, 
colchetes nossos) 
Dos movimentos da polícia em São Paulo, observamos notícia de nove de março 
de 1935, onde o periódico anuncia uma “Campanha Policial contra as macumbas”. A 
nota possui um parágrafo e deixa a entender que o gabinete de investigações estaria em 
uma ação coordenada de investigação, não amparada em denúncias de outrem para 
 
garantir sua atuação. As reportagens normalmente se traduzem em temas genéricos, 
como notícia localizada nos últimos meses dos anos 40: 
Exploravam a crendice popular 
A polícia de costumes combate as “macumbas” – Casamentos 
difíceis, dinheiro, sorte no jogo – Operações cirúrgicas e 
tratamento das moléstias do corpo e da alma...Fel de boi e pó de 
couro de sapa, empregados como remédio 
  
 Se antes dos anos de 1940 não há clareza no que seriam as macumbas, depois 
dessa data, as macumbas ganham uma conotação de atraso e elemento a ser rechaçado 
pelas elites da cidade. É notório, por exemplo, discurso proferido por Celso Mensen 
Godoy na formatura da primeira turma da Escola Paulista de Medicina em 09 de 
dezembro de 1938: 
O governo, a quem cabe o dever de facilitar a todos os 
brasileiros, onde quer que estejam domiciliados, a assistência 
medica, devera promover e auxiliar material e efficazmente a 
distribuição dos facultativos recem-formados pelas zonas do 
paiz onde se não encontram medicos e os nossos patricios, tão 
brasileiros como nós, ou se restabelecem, á mingua de recursos 
scientificos, pela propria resistencia organica, ou succumbem 
auxiliados na viagem para a eternidade pela therapeutica 
inadequada ou pelos passes e feitiçarias das macumbas 
(FOLHA DE SÃO PAULO, 1938, p.4, grifos nossos) 
 Destarte as poucas alusões à ação policial contra as macumbas, em 11 de janeiro 
de 1941, sob o título “Agoniza a macumba em São Paulo”, o periódico afirma que, 
somente no ano de 1940, “cinquenta macumbeiros foram processados na cidade” (p.9). 
Amparados pelas publicações da Folha de São Paulo, podemos afirmar que há um 
recrudescimento na ação policial em meados da década de 1940. 
 Se o destaque dado às ações da polícia de costumes é pequeno na Folha, no 
jornal O Estado de São Paulo elas aparecem com muito mais frequência em um 
intervalo de 20 anos. Entre os anos de 1930-1940 são 36 referências ao termo, ao passo 
que entre 1940-1950 foram 55. A maior parte das referências faz associação de uma 
macumba como categoria designadora de um ritmo musical, normalmente associado 
com o samba e o batuque. Dados os recortes necessários a essa pesquisa, selecionamos 
12 reportagens ou notas. Como no primeiro periódico analisado, as denúncias feitas pelo 
periódico não associam as diligências policiais às acusações de outrem60, o que nos 
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de “macumbas” para despertar o amor de uma jovem. A moça - localizando em sua residência fios de 
 
permite insistir no caráter coordenado dessas ações no cotidiano da metrópole. As 
prisões relatadas pelo periódico, entretanto, estão distribuídas pelos 20 anos, mas 
decaem no limiar dos anos 50, como já havia observado Júlio Braga em seu estudo 
sobre a criminalização dos terreiros de candomblé soteropolitanos: 
Essas batidas policiais, assim como outras formas de reação da 
classe dominante, em face dos valores culturais afro-baianos, 
vão ser menos frequentes a partir dos anos cinquenta, em razão 
de uma nova postura da própria comunidade negra que começa 
a melhor se organizar na luta pela defesa de seus interesses e 
bens culturais. Nesta época, com o processo crescente de 
industrialização, instala-se no país uma ideologia triunfante, 
imprimindo uma nova consciência no seu destino e desviando o 
eixo dessas preocupações para a construção de uma sociedade 
que poderia ser industrialmente melhor equipada e, com isso, 
provocar profundas reformas nos padrões sociais vigentes e que 
ate então definiam a sociedade brasileira. (BRAGA, 1995, 
pp.25-26) 
  
O combate feito pela imprensa as “macumbas” (frequentemente citadas em 
aspas, o que pode ser entendido como um vulgo ou paliativo à ignorância dos jornalistas 
ao praticado), acaba por mobilizar a categoria em contextos inclusive alheios a uma 
prática religiosa, como a notícia do assassinato de Eleuteria Alves, negra, 50 anos, na 
estrada do Tucuruvy (O ESTADO DE SÃO PAULO, 18/04/1934, p.8). Apesar de a 
vítima ser uma “conhecida macumbeira na região” (Idem), o gabinete de investigações 
acusa João Jota Rocha de decapitá-la com uma faca, sem apresentar os motivos para tal 
crime. A notícia termina com uma conclusão do jornalista: “O móvel teria sido roubo, 
vingança ou desequilíbrio provocado por práticas de ‘macumba’” (Idem., grifo nosso). 
Notem que a “macumba” sempre parece um componente que culmina em 
desequilíbrio, caos, embuste ou enganação, conforme notícia publicada em 04 de março 
de 1938: 
Há uma casa de pretos na Travessa do Castello onde se pratica a 
liturgia gege-nagô, culto fetichista, cerimonia cheia de 
complicações e de mysterios, onde se evocam almas do outro 
mundo e são manipulados “despachos”, feitiços que, quando 
postos nas encruzilhadas dos caminhos, têm a propriedade de 
criar maleficios, modificar vontades, corrigir a linha sinuosa 
que dirige o destino dos homens. Chama o povo a esses nucleos 
de evocação e de magia onde o homem de cor, em geral, 
                                                                                                                                                                          
cabelo, terras de cemitério “e outros objetos para esse fim” - acusou  o rapaz que foi preso pela Delegacia 
de Costumes. 
 
predomina cangêres, candomblés ou macumbas. ( O ESTADO 
DE SÃO PAULO, 04/03/1938, p.23)  
 
O texto permite circunscrever algumas características do pensamento sobre essas 
religiões e do viés do jornal para o tratamento do tema. Primeiro, a “... casa de pretos na 
Travessa do Castello” já coloca em xeque um forte determinante étnico na concepção 
do ritual.  Na continuação da premissa, o autor afirma claramente uma prática que ele 
identifica como “gege-nagô”. Vagner Silva (1995, p.86), por exemplo, afirma que 
alguns ritos iniciáticos das macumbas eram, de fato, herdeiros dessa liturgia. Deste 
ponto em diante, o texto se desenvolve em inúmeros postulados que demonstram a 
ignorância do autor em relação ao tema, bem como um discurso conservador e alheio às 
características litúrgicas dessas religiões. Palavras como “fetichista”, “malefícios”, 
“evocação”, “magia” só afastam qualquer relação desses cultos com o que se entende, 
ocidentalmente, como religião e ainda introjetam uma aura de primitivismo a essas 
práticas, visto que práticas como magia possuem caráter diferente no pensamento 
ocidental. Por fim, segundo o trecho em discussão, na mesma casa se pratica ou se 
denomina “cangêres, candomblés ou macumbas” como sinônimos quando o divórcio 
entre essas práticas já começava a se cristalizar (NEGRÃO, 1996a, p.89) 
 Se a característica negativa e de uma pretensa homogeneização se manifestava 
claramente quando o periódico se propunha a analisar o culto diretamente, as macumbas 
também eram usadas pelo jornal como uma metáfora negativa de atraso ou de artifícios 
escusos. Observe o editorial de 12 de agosto de 1934, analisando o esvaziamento do 
PRP (Partido Republicano Paulista) na política: 
A mentalidade dos remanescentes do P. R. P – mentalidade 
provinciana de cabos eleitoraes – parou nesse conceito 
caudilhesco da política. O P. R. P não soube comprehender que 
tudo mudára nos processos políticos do mundo. E ficou a 
mascar feitiçarias e macumbas, rondando os tumulos dos seus 
eleitores que ressuscitaram para votar, numa concepção 
mortuária dos seus candomblés políticos, fora do seu tempo, 
longe da claridade solar, perdido numa época de trevas e 
obscurantismo (O ESTADO DE SÃO PAULO, 12/08/1934, 
p.12) 
 
 Não fica evidente o que seria, para o autor do texto, a macumba na ação do PRP. 
Todavia, a relação com a feitiçaria é evocada imediatamente pelo contexto. O 
“Candomblé Político”, citado pelo autor, carece ainda mais de objetividade. Seria algum 
tipo de reforço nas relações de parentesco pautadas pelo lucro (no caso político)? Essa e 
outras considerações refletem os sinônimos de macumbas e religiões afro-brasileiras 
 
como um sinônimo para o primitivismo ou mesmo de elementos que devem ser 
extirpados da cena política brasileira, conforme o restante do trecho pode nos elucidar. 
Nesse sentido, a evocação narrativa à palavra pode corroborar para uma construção 
negativa sobre o tema em senso comum. Portanto, e por mais que não possamos 
associar o jornal a um produtor isolado de discursos, não se pode diminuir sua 
influência na ratificação de um olhar pejorativo sobre as macumbas, seja diretamente ou 
como recurso literário. 
 Se na década e 1930 as macumbas no O Estado se inserem em notícias pontuais, 
como recurso estilístico ou mesmo como difusor de tipos musicais; na década de 1940 o 
tom das notícias ganharia uma feição de claro combate a uma prática religiosa; um 
discurso quase que didático para os malefícios sociais das macumbas. Esta mudança 
pode ser objetivada no aumento de recorrências ao termo para além do noticiário 
policial do periódico, inclusive em assuntos políticos, conforme excertos da edição de 
11 de novembro de 1948 abaixo transcritos: 
Acusações ao Governo do Estado 
Continuamos, a seguir, a publicar as acusações feitas ao 
governo do Estado pelo deputado Juvenal Sayon, através de 
uma seriè de discursos, iniciados após o pedido de cassação de 
seu mandato: 
[...] 
(Continuando a ler): - “que ele, declarante, recebida a consulta e 
o pedido para “respectivo trabalho” deveria esclarecê-la, dando-
lhe orientação mais acertada a fim de que fosse ela bem 
sucedida nos seus “trabalhos”; que ela, Maria, faria uns 
“trabalhos” junto ao governador [...] destinando-lhe cargo e 
posições de destaque no seu governo [...] a vidente perguntara 
ao declarante se, dada a situação política nacional, acreditava na 
possibilidade do afastamento do ministro da Justiça, o sr. Costa 
Neto, e isto porque ela vinha há algum tempo fazendo 
sucessivos trabalhos no sentido de seu afastamento a pedido do 
governador de São Paulo, sr. Ademar de Barros, com o qual 
havia estipulado uma remuneração razoavel de Cr$ 300.000,00 
(tresentos mil cruseiros) caso o mesmo viesse a ser afastado do 
seu cargo em consequencia das macumbas realizadas” 
 Senhores. Eis como o governo de São Paulo realiza suas 
aspirações...(O ESTADO DE SÃO PAULO, 11.11.1948, 
p.9)  
 
É perceptível que, para o deputado, o uso de um “trabalho” para fins políticos 
deveria ser enquadrado como uma denúncia grave, ainda que não fique claro se o asco 
está no uso do dinheiro público para a realização do “trabalho” ou a realização do 
“trabalho” para fins políticos. Aliás, é visível no trecho a repetição da palavra 
“trabalho” em inúmeras situações; isto pode representar o desconhecimento de um 
 
melhor nominativo para o ritual testemunhado pelo deputado, assim como pode colocar 
à vista uma estratégia retórica para escandalizar os ouvintes do depoente - visto que o 
jornal está reproduzindo o “discurso-denúncia” do parlamentar. A relação entre 
religiões não cristãs e política, largamente reproduzida no Brasil em diferentes períodos 
históricos, parece funcionar bem para um processo de acusação. Afinal, uma denúncia 
desse mote poderia servir como um duro golpe de popularidade entre os leitores do 
governador do Estado, tendo-se em mente que os possíveis leitores da reportagem estão 
longe dessa prática ritual.  
Enquanto na arena política as macumbas eram objeto de controvérsia, as demais 
publicações do periódico na década de 1940 tinham por objetivo exemplificar as 
diferenças da macumba com formas do espiritismo kardecista ou mesmo com outras 
práticas legalizadas. Nesse corte, o discurso de “exploradores da credulidade pública” é 
frequentemente repetido, valorizando o trabalho de perseguição e repressão da Polícia 
de Costumes. Os conceitos de modernização e brasilidade - motes principais da política 
do Estado Novo (Cf. GOMES, 1998) - permeiam as narrativas, como o trecho da edição 
de 03 de setembro de 1941 abaixo: 
Sedução da Macumba 
Todos os dias a polícia de costumes dá em cima do misterio das  
macumbas, desfasendo a ilusão dos crentes com a dureza da lei. 
Todos os dias se desmancham esses antros pitorescos onde a 
esperteza explora a ingenuidade do povo que busca no 
desconhecido remedio para os males cotidianos na terra. [...] 
A cidade [Rio de Janeiro] inteira vive no pavor do misterio 
adverso, no medo da fatalidade oculta no bolo das garrafas que 
os macumbeiros colocam, juntamente com outros tenebrosos 
ingredientes – quando os relogios marcam a hora fatídica da 
meia noite – em qualquer encruzilhada deserta... (O ESTADO 
DE SÃO PAULO, 03/09/1941, p.4.)  
 
 Para o autor, “azeite de dendê, animais mortos, farofas amarelas e garrafas 
sinistras”, representariam uma temeridade para as pessoas de bem da sociedade carioca, 
visto que, ainda no mesmo texto, o jornalista afirma categoricamente que a macumba é 
uma peculiaridade mais carioca que paulista. O texto em questão revela não somente um 
preconceito e um temor imenso de uma prática que não possui adeptos entre as elites, 
como objetiva os usos acadêmicos do jornal para referendar seu argumento repressivo. 
O autor Luis Martins remete-se a Artur Ramos e outros conhecidos autores para 
lamentar e minimizar seus estudos no que ele classifica de “cultos fetichistas”.  
 
Muito embora este represente um texto isolado, produzido em um período de 
intervenção do Estado nas publicações do veículo61, fica evidente que o termo macumba 
deixa de se referir somente ao candomblé ou a umbanda e passa a legitimar qualquer 
prática popular na cidade. Isso não significa, entretanto, que elas possuam os mesmos 
fundamentos quando apontadas pelo periódico. O texto da década de 1940 
(anteriormente citado) traz riqueza na diferenciação entre as regiões onde as macumbas 
teriam espaço de culto. Se compararmos o texto do mesmo periódico entre as décadas 
de 1930 e 1940, fica evidente que as macumbas descritas na década de 1940 trazem uma 
identificação muito maior com os “despachos” ou as oferendas deixadas nas 
encruzilhadas ou mesmo os malefícios à ordem que essa religião representaria (tanto em 
âmbito social ou político). Assim, o imaginário contemporâneo de que as macumbas são 
práticas da rua encontram eco no produzido na década de 1940, diferente dos textos de 
1930 que se referem a casas específicas desmanteladas pela Polícia de Costumes. 
 Ainda que O Estado tenha recorrido a argumentos deslegitimadores das 
“macumbas” em vários momentos dos anos 30 e 40, as notícias que davam conta das 
ações da polícia, normalmente, não traziam julgamentos ou opiniões do jornalista, como 
evidenciado em reportagem publicada em 09 de março de 1935: 
Macumba Varejada 
A delegacia de costumes, a cargo do Dr. Costa Netto, effectuou, 
hontem á noite uma diligencia na Rua Paim, 75, onde, num 
quartinho dos fundos do quintal funccionava um centro de 
macumba, baixo espiritismo e cartomancia. 
A polícia apprenhendeu e removeu para o Gabinete de 
investigações os apetrechos que guarneciam o local: garrafadas, 
pacotes de hervas, amuletos, imagens, remédios, águas, etc. 
Foram detidos e removidos para o Gabinete de Investigações, 
afim de prestar declarações: Concetta Biscalchini, cartomante e 
seu filho Mario, residentes á Rua Ruy Barbosa, 16, Villa, casa 
3: Antonio e Thereza d’Avanzo, sua esposa, residentes á Rua 
Bahia, 75; o guarda-nocturno Pedro de Rezende, do n.922, 
morador á rua Appeninos, 89: Ediaulas de Paiva Botelho, 
guarda nocturno n.55, morador à rua Major Diogo, 97: João 
Pereira da Silva, guarda-nocturno n.500, morador na rua Paim, 
75. Os guardas-nocturnos se achavam fardados e armados e 
uma escolta da corporação foi busca-los ao Gabinete de 
Investigações, removendo-os para seu quartel.  
 A polícia deteve ainda Anna Rosa de Jesus, moradora 
em Rio Preto, donde veiu especialmente para consultar a 
cartomante que exercia sua actividade na R.Paim.  
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consulta pelo valor histórico, segundo informações do acervo depositado no sítio pesquisado. 
 
 A delegacia de costumes instaurou inquérito sobre o 
caso. (p.5) 
  
Para além da isenção ou não do periódico no tratamento da questão, evidencia-se 
o discurso generalizante dos objetos apreendidos, não nos fornecendo condições de 
objetivar que tipo de prática religiosa se realizava na casa, além da cartomancia.  Note-
se, todavia, a falta de consenso sobre o que era a macumba perseguida pela polícia de 
costumes, conforme expresso em outro artigo do mesmo título que o anterior na página 
7 da edição de 16 de outubro de 1937: 
Foram apprehendidos os seguintes objectos: uma espada, quatro 
punhaes, diversas tijelas de mármore, que haviam sido transformadas 
em pyras, espalhando pelos aposentos exhalações; e duas caixas de 
metal branco, com arabescos maçônicos. Todo esse material foi levado 
para o Gabinete de Investigações, afim de ser destruído. 
Ora, se no primeiro artigo, a macumba estava definida por conta das ervas, 
amuletos, garrafadas, etc; no segundo a macumba foi definida por meio de símbolos 
maçônicos ou mesmo pelo artifício da defumação tão comum à experiência religiosa de 
candomblés e umbandas, mas igualmente comum em cultos cristãos. Dessas duas 
notícias, podemos concluir que a macumba funciona como categoria negativa a 
qualquer experiência não compreendida pelas forças policiais. Deve-se ressaltar, 
entretanto, que as reportagens aqui citadas integralmente foram veiculadas em data 
anterior ao decreto lei n.1.202 de 1939, cujo texto relaxa a repressão à confissões 
religiosas não-cristãs, desde cumprida a necessidade do registro junto a divisão de 
tóxicos e mistificações. (BRAZIL, 1939) 
Na década de 1940, foram localizadas no mesmo periódico 55 referências as 
macumbas. Desse número, 6 notícias se referem a casos policiais. Se na década de 1930, 
já estava evidente o desconhecimento sobre o praticado nas “macumbas” citadas pelo O 
Estado, as notas de 1940 só ratificam o mesmo posicionamento: 
Macumba 
Hoje às 14, a Polícia levou a efeito uma diligencia na casa n.47 
da rua Uruguay onde; segundo informação que recebeu, 
praticava-se a “macumba”. Effectivamente, os policiais 
chefiados pelo sr. Antonio Limiero da Silva encontraram a 
“macumbeira” Maria Augusta em franca actividade, detendo-a. 
A polícia apprenedeu todo o “arsenal” adequado a tal pratica. 
(O ESTADO DE SÃO PAULO, 23/06/1940, p.7) 
 
Observa-se que a nota não se preocupa em listar os objetos apreendidos ou 
explicar quais os critérios que legitimam a “macumba” nesse caso. Apesar disso, das 
notícias localizadas, essa é uma das poucas que mencionam uma possível denúncia; 
diferente da maioria que exaltam a operação policial sem maiores explicações. As 
demais notícias, uma da edição de 24 de maio de 1949 (p.10) dá conta da prisão de 
Alfredo Domingues Vieira o “Professor Barbosinha” em Guaianazes. O caso de Vieira é 
sintomático da confusão entre macumba e medicina ilegal. Alfredo Domingues fora 
acusado por prescrever remédios para cura de enxaqueca. Mais do que isso, esse caso 
revela que nem todas as macumbas eram religiões afro-brasileiras ou sequer uma 
religião. Por outro lado, pela primeira vez encontramos - entre as fontes coletadas - 
“macumbas” que não estariam sendo praticadas no centro da cidade.  
Além dessa notícia, somente a prisão de Esmeraldo Domingos de Oliveira, 52 
anos, Sargento da Força Pública do Estado de São Paulo (O ESTADO DE SÃO 
PAULO, 29/07/1948, p.8) está fora do centro da cidade (Oliveira fora preso no 
Ipiranga). A nota, de mais de 10 linhas, também não explica o que caracterizaria uma 
“macumba” ou “magia negra” como citado pela notícia (Idem). Assim, os textos e 
referências a macumbas do jornal O Estado de São Paulo permite concluir que a 
“macumba” citada era somente um artifício de compreensão de um fenômeno passível 
de enquadramento no artigo 157 do código penal. Deve-se ressaltar, entretanto, que o 
decreto lei 1.202 de 1939 proibia aos Estados e Municípios o embargo a cultos 
religiosos, desde que respeitadas a “moral e os bons costumes” (ESTADOS UNIDOS 
DO BRAZIL, 1939, grifos nossos). Acreditamos, entretanto, que os “bons costumes” – 
nesse caso – passavam pelo arbítrio da polícia.  
Nesse sentido, o texto de lei, conjugado com as reportagens elencadas nesse 
trabalho, nos ajuda a concluir que o descrito pelos periódicos não era, necessariamente, 
uma prática religiosa, mas uma categoria de censura oriunda de um desconhecimento ou 
um não entendimento das crenças perseguidas pela autoridade policial. Ora, se está 
proibido ao Estado perseguir ou embargar cultos religiosos, nada mais fácil do que 
associar toda e qualquer prática que se pretende perseguir por “macumba”, ou seja, uma 
“não-religião”, charlatanismo. Não está se afirmando, todavia, que “macumbas” não 
possam ser religiões afro-brasileiras ou práticas religiosas de qualquer espécie – o que 
estamos questionando nesse caso é o uso do termo como um recurso textual para coibir 
e deslegitimar toda e qualquer prática religiosa popular, entendida pelas autoridades. 
 
As diferenças de enunciado apontadas geram não apenas uma forma de ver e 
conceber o ato religioso por meio do sentido atribuído à macumba, como também 
podem induzir a uma percepção sobre um comportamento atrelado a esta palavra 
(Cf.BAKHTIN, 1995). O sentido múltiplo de uma única palavra num curto período 
histórico pode revelar a rede de tensões ou negociações sociais que um determinado 
signo submetia-se ou impunha-se em confronto a outros, posto que “discursos são 
constituídos por outros discursos. Não há origem ‘pura’ do discurso, há sempre uma 
historicidade, um processo ininterrupto de produção de sentidos” (NUNES, 2006, p.28). 
Se a categoria “macumba” apresentava incongruências maiores em seus 
conceitos e utilizações, a pesquisa acerca de reportagens sobre “baixo espiritismo” 
apresentava ainda menos clareza quanto ao seu conceito.  
No Jornal Folha de São Paulo, foram localizadas 75 referências a práticas de 
baixo espiritismo, a partir da década de 1930. A maioria delas se refere a diligências 
policiais na cidade de São Paulo. Assim como quando as “macumbas” estavam em 
evidência, as acusações formuladas por intermédio dos dois periódicos analisados se 
traduzem em termos genéricos, possibilitando o enquadramento em inúmeras 
possibilidades de definição religiosa dessas práticas.  
Em notícia veiculada no dia 28 de agosto de 1931, no Jornal Folha da Noite e 
replicada no dia seguinte pelo Folha da Manhã - verificamos a generalização e o 
enquadramento feito pelo periódico na ação policial – sem convidar os acusados a 
testemunhar ou mesmo refutar a posição dos delegados da Polícia Civil envolvidos na 
apreensão: 
A CAMPANHA CONTRA OS CURANDEIROS ESPIRITAS 
UMA ESPELUNCA VAREJADA PELA POLICIA-PRISÃO 
DO CHARLATÃO E DOS CLIENTES – APREENSÃO DOS 
MEDICAMENTOS E AGUAS BENTAS 
[...] 
A férrea campanha,  que hontem foi iniciada, não conhecerá 
esmorecimentos. Todas as espeluncas onde funcionam os falsos centros 
do espiritismo serão varejadas sem demora e os “inspirados” 
processados e condemnados. 
A diligencia de hontem á noite, levada a efeito no bairro da Penha, foi 
coroada de amplo êxito. Além do charlatão, verdadeiro typo de finordio, 
cerca de quarenta pessoas foram detidas. 
SUSPEITAS 
Há dias que o dr. Eduardo Tavares do Carmo, delegado regional de 
Campinas e actualmente adido á Delegacia de Costumes e Jogos, 
suspeitava da atividade de um “cavalheiro” que sabia “espirita”. 
 
Communicou suas suspeitas ao dr. Pinto de Toledo62, que determinou 
uma diligencia. 
A CARAVANA POLICIAL 
Hontem á noite, cerca das 21 horas, o dr. Eduardo Tavares Carmo, 
coadjuvado pelo sub-chefe capitão Mocayo e uma turma de inspectores, 
rumou para a rua do Ouro n.51, na Penha, onde se achava instalado o 
famoso centro que, além de outras coisas, “defumava á moda indiana e 
africana”... 
O FLAGRANTE 
A sessão espirita estava no apogeu quando os policiaes irromperam na 
espelunca. Cerca de 40 “fieis”, entre homens e mulheres, lá estavam, 
ouvindo a palavra do conhecido estavam, ouvindo a palavra do 
conhecido charlatão José Francisco Monti, que, pontificando em uma 
mesa cheia de flores artificiaes, ladeado por quatro velas de sebo e 
tendo ao seu alcance umas 20 garrafas de agua “benta”, exhortava o 
Demo para que abandonasse o corpo de uma pobre mulher que uivava, 
presa de um hysterismo allucinante. 
[...] 
AS DEFUMAÇÕES 
Para se ter uma idéa exacta das atividades do charlatão José Francisco 
Monti, basta ler a seguinte receita que ele distribuía entre os conhecidos 
e entre agenciadores que lhe procuravam a freguezia: Defumação 
Indiana completa; defumação africana completa; pó attractivo de 
Jerusalém, para attrahir tudo quanto se pensa, bem estar, saúde, 
felicidade, motivos de prazeres, amor, etc.; óleo d’Anta, óleo lobo, 
banha quaty e óleo capivara.(grifos da fonte) 
  
Em princípio, esta notícia permite a observação do uso indiscriminado de aspas 
nos trechos selecionados. Não ao acaso, a palavra “fieis” foi colocada nessa forma; visto 
que, pelo discurso do jornal, a prática coibida pela Polícia Civil não poderia ser 
entendida como religião – e, portanto, não poderia possuir fieis. A necessidade de 
descaracterizar o anunciado pelo texto também é cumprida pelo uso das aspas nos casos 
de “defumações à moda indiana e africana”, “benta”, entre outros.  Pela descrição, é 
possível inferir que a prática do centro espírita da Penha carregue características que 
poderiam associá-lo às macumbas descritas em Roger Bastide (Op.Cit.) ou mesmo a 
manifestações de umbanda. Contudo, resta, evidentemente, o questionamento da 
veracidade da descrição; já que a notícia não deixa evidências se o jornalista estaria 
presente no ato.  
 Além disso, a nota anterior deixa alguns trechos que revelam as múltiplas 
influências religiosas do ato em questão. Percebe-se, por exemplo, o suposto uso de 
óleos produzidos de animais da fauna brasileira – um costume bastante comum na 
pajelança indígena, sobretudo do norte do país. As defumações “indianas” ou 
“africanas” talvez se refiram a costumes análogos no Oeste africano ou mesmo o uso do 
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incenso em culturas hindus. Evidentemente, não podemos comparar as “defumações” 
que são parte ritual do cristianismo com os usos no hinduísmo ou nas religiões nativas 
em África. O que precisa ser ressaltado, todavia, é que parte das conclusões de Diana 
Brown ( Op.Cit.) estavam corretas: práticas que concentravam uma gama maior de 
elementos religiosos de diferentes locais eram facilmente identificadas e perseguidas 
pela polícia, como um forte indício de embustes ou enganações.  
Ainda que o jornal não faça conexão entre as duas apreensões, na edição de 22 
de maio de 1933 traz outro (ou seria o mesmo?) José Francisco do Monti preso em 
atividade no seu centro na Rua Francisco Marengo (atual região do Tatuapé), número 5; 
as semelhanças entre as casas se localizam apenas no nome do responsável. Segundo o 
relato do jornal, as moças que chegavam a casa eram despidas para um ritual de 
purificação (p.1).  Na continuação da notícia, o texto nos revela que foram apreendidas 
“três bolas de crystal, uma caixa dos milagres: copiosa correspondência de namorados 
felizes e infelizes, casados [ilegível] e uma infinidade de fotografias” (Idem).  Na 
mesma nota, outra casa teria sido estourada em Cotia - apesar do enquadramento em um 
mesmo tipo de religião – nesta diligência teria sido apreendido: “cruzes bonecos, gatos 
empalhados, uma coruja, receitas, cartas, etc.” (Idem. Ibidem). Não fica evidenciado em 
nossa leitura, qual seria a semelhança entre esses cultos e os motivos de classificação 
em uma prática de “baixo espiritismo”; o que reforça nossa análise de que essa é outra 
categoria arbitrária para localização de práticas não passíveis de definição pelo veículo 
de comunicação.  
No Estado temos um cenário de publicações parecido com o já apresentado, 
constando 87 referências ao termo. Normalmente, era aprendido pela Polícia de 
Costumes: “Orações, crucifixos, cascas de planta, etc.” (O ESTADO DE SÃO PAULO, 
21/05/1935, p.8). Nesse jornal, entretanto, os centros espíritas estourados pela polícia 
espalham-se pelos bairros da cidade. Essa diferença entre os dois jornais pode se 
justificar pelas diferenças na fundação e no editorial de ambos, como já observado 
anteriormente. Poucos dos casos relatados se assemelham ao que, contemporaneamente, 
entendemos como uma prática afro-brasileira, na verdade, as descrições se assemelham 
mais a centros espíritas inspirados pelo Kardecismo. Além disso, muitos dos casos 
associam o baixo espiritismo a algum tipo de deformidade mental.  
 
Assim, podemos concluir que o baixo espiritismo relatado pelos dois periódicos 
é: geograficamente periférico, lido (em algumas notícias) como uma deformidade 
mental e ainda utilizado como sistema classificatório quando os praticantes do centro 
afirmavam praticar o espiritismo. Está ausente das publicações sobre o “baixo 
espiritismo”, parte da dramaticidade utilizada pelos jornalistas para narrar as apreensões 
das macumbas. Raramente os centros de “baixo espiritismo” são estourados em meio às 
suas atividades, o que nos permite concluir que esta era uma preocupação secundária da 
polícia frente às “macumbas”. Percebendo, portanto, que existe uma diferença de 
interpretação entre macumbas e baixo espiritismo resta questionar se essas práticas 
poderiam ser colocadas em posições hierárquicas.  
Os dois jornais consultados não parecem fazer distinção quanto aos males que 
ambas as formas de crença (ou como os periódicos entendiam: charlatanismo) poderiam 
engendrar ao Estado Brasileiro da década de 1930 e seguintes. Em princípio, boa parte 
delas não parece se assemelhar com o que conhecemos de uma prática afro-brasileira – 
o que nos permite concluir que talvez essa tenha sido mais uma conclusão teórica de 
sociólogos e antropólogos ou mesmo uma seleção feita pela edição do jornal. Contudo, 
sabemos que fontes são recortes, portanto, pode ser possível que - em algum lugar do 
passado - tenha havido “macumbas” que reuniam elementos de uma prática afro-
brasileira. 
Para além dessa querela teórica, observamos que tanto Estado como Folha 
apresentam mais referências aos dois termos a partir dos anos 30 e diminuem nos anos 
50. Logo, torna-se necessário revisitar algumas práticas dos dispositivos legais das 
décadas de 1930 e seguintes para confrontar as razões dessa ascensão e derrocada no 
interior de um projeto de modernização burguesa em curso no país.  
  
 
4. Entre tensões e repressões: “macumbas” processadas 
[...] “os historiadores das sociedades do passado não 
podem produzir a sua documentação, como os 
antropólogos o fazem, como os inquisidores fazem. Mas 
no que diz respeito à interpretação desta documentação 
eles tem algo a aprender com ambos”63 
Partindo do entendimento que a antropologia já havia realizado um excelente 
compêndio das práticas e das relações que seus praticantes possuíam com as religiões 
afro-brasileiras, tornou-se evidente para nós um desafio na observação de outra relação: 
as produções de sentido realizadas no interior dos discursos hegemônicos e de 
autoridade na São Paulo das décadas de 1930-1950. A escolha por São Paulo se coloca 
mais do que pelo lugar de nascimento do pesquisador; mas pela posição reinante de que 
a cidade não teria produzido um candomblé “puro” ou “africanizado”; mas uma gama 
de práticas que se assemelhariam à religiões da África – especificamente dos atuais 
Nigéria, Togo, Benim, República Democrática do Congo e Angola – matizadas por 
aspectos do xamanismo indígena e das religiões populares da Europa (BASTIDE, 
1971). Esta posição, não só era fundamental para o início de nossa discussão, como 
revelava um silêncio sobre a questão nos recentes estudos sobre as religiões afro-
brasileiras. 
 Assim, iniciamos o estudo na contramão dos estudos antropológicos: observando 
a presença e ausência do vocábulo macumba nos discursos produzidos pelos jornais 
“Folha da Manhã” e “O Estado de São Paulo” no período recortado para essa 
pesquisa. Os periódicos analisados revelaram, para nós, o que Lefebvre apontaria como 
uma “gênese e análise crítica de um começo, meio e fim intrínsecos a um conceito” 
(1983, p.22-23). Considerando que os veículos de comunicação eram, portanto, apenas 
mediadores de uma representação em curso na cidade, começamos a nos deter no que se 
referiam os relatos e o que seria a “macumba” utilizada à exaustão pelos periódicos.  
 A leitura dos periódicos, levou-nos à pesquisa por acusados aos crimes 
destacados pelo jornal e, por consequência, aos processos levados à cabo pelo poder 
judiciário do Estado de São Paulo entre as décadas de 1930-1950. Nessa pesquisa, além 
de percepção sobre os termos e estratégias de acusação da Polícia de Costumes 
encontramos as reações dos acusados diante da ação policial; demonstrando a intrincada 
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relação entre dialética e representação, como o texto de Lefebvre também ressalta 
(1983, p.92). 
 Os arquivos consultados64 tinham aproximadamente 125 páginas e estavam 
divididos nos inquéritos e nas provas colhidas pela Polícia de Costumes, nas falas das 
testemunhas e réus, considerações do escrivão destacado pelo Delegado de Costumes, 
abertura do processo, considerações da promotoria, defesa na fala do advogado e, na 
sequência, a arguição e considerações do juiz antes da sentença (que na maioria das 
vezes era a condenação do réu). Visto que a fonte utilizada por nós não era uma escrita 
única e sequer autobiográfica, observamos as múltiplas temporalidades implícitas nos 
discursos imortalizados pela escrita das autoridades. Ao verificarmos que a data de 
circulação do processo não poderia ser um condicionante de análise, tornou-se 
necessário a aplicação das categorias de “tempo cronológico”, “tempo humano”, “tempo 
narrativo” e “tempo social”, presentes no trabalho do historiador José d’Assunção de 
Barros (2013).  Logo, nossa análise passou a ser o “entrelaçamento de diferentes 
eventos e velocidades no horizonte teórico do historiador” (BARROS, 2013, p.35). 
 No pensar dessas temporalidades, optamos por não selecionar práticas que se 
assemelhassem ao que, contemporaneamente, se entende por candomblés, macumbas ou 
umbandas. Também optamos por não definir um condicionante étnico, em outras 
palavras, escolhemos não definir os processos por uma pretensa liderança negra ou 
pobre. Isso se dá além de uma idiossincrasia do pesquisador: entendemos (e procuramos 
ressaltar tal assertiva, até então) que o emprego do termo macumba nas notícias, 
inquéritos e processos analisados fora uma estratégia para coibir práticas populares não 
compreendidas pela autoridade policial sendo, na maioria das vezes, uma categoria 
negociada como sinônimo de embuste, enganação e charlatanismo. Mais do que isso, 
referidas práticas, contrariam a retórica de modernização e modernidade em curso na 
esfera política e acabam por legitimar a tese de que a justiça (nas figuras Institucionais 
da Polícia de Costumes e do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo) figurava-se 
como paladino da ordem e do projeto político em vigor nos anos 30 e seguintes.  
 Os processos, em particular, também não contavam com um mesmo advogado 
ou uma “associação à proteção de macumbas”. Nossa leitura das estratégias e 
consolidação do Movimento Negro no Brasil (Cf. DOMINGUES, 2007), nos induziriam 
                                                          
64 Atualmente depositados no Arquivo do Tribunal de Justiça de São Paulo.  
 
a pensar as acusações em tal molde. Isso, contudo, não poderia acontecer por essas não 
serem – naquele momento – uma categoria identitária dos praticantes, mas da Polícia ao 
defini-los. Mais do que isso, notaremos a refração que os acusados e testemunhas 
possuem igualmente sobre o termo “macumba” – conformando nossa tese que, 
politicamente, essa categoria era um sintoma da exploração da boa-fé das pessoas no 
período recortado. 
 Desse modo, esse capítulo pretende demonstrar as interfaces entre representação 
e temporalidades, além das possibilidades que os processos: 0815018-
18.1939.8.26.0050 (3ª Vara Criminal de São Paulo, distribuído entre os anos de 1939 e 
1940) e o processo: 0815017-67.1938.8.26.0050 da 4ª Vara Criminal de São Paulo  
distribuído, entre os anos de 1938-1939) oferecem para o entendimento das macumbas 
no período analisado. 
4.1. Sob as bênçãos de Jesus Cristo e Getulio Vargas: João de Minas e o 
Cristianismo científico65. 
 São Paulo, 2 de junho de 1939. Por determinação do Delegado de Costumes 
João Cataldi Junior, foram intimados Narciso João Macan66 e sua esposa Eunice Macan 
ambos denunciados por crime de exploração à credulidade pública. Nesse despacho, foi 
também autorizado a apreensão de qualquer objeto suspeito no “centro”67 localizado na 
rua Caetano Pinto, 40, atual região do Brás. Ao realizar a diligência, o Delegado de 
Costumes e sua equipe apreendeu  
dois quadros de nosso Senhor Jesus Cristo, quatro 
diplomas da Academia Brasileira de Sciencia Divina, 
fornecidos a cada uma das seguintes pessoas: Narciso 
João Macan, Luiza Gessy Sperandio, dez listas em 
branco, tendo no cabeçalho os seguintes dizeres: Lista 
de Caridade Christã, a cargo D. Peço uma esmola para a 
construção da primeira Igreja Christã Scientifica 
Brasileira, um caderneta  alphabetica em branco, Dois 
mil boletins de diversos modelos, todos referentes a 
Academia Brasileira de Sciencia Divina (reclames) um 
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talão com endereço de consulentes, escripto a 
lápis...(p.3) 
 Logo no início, já não percebemos características esperadas em religiões afro-
brasileiras. Contudo, esse é um olhar viciado e contemporâneo, decorrentes da 
“africanização” recente dessas religiões, sobretudo por ação e militância do Movimento 
Negro (Cf. DOMINGUES, 2007). Poderíamos entender tal descrição como uma 
umbanda? A associação de uma “Sciencia Divina” (Ibidem.), todavia, fragilizaria essa 
tese. 
Afro-brasileira ou não, Macan relata ao delegado - durante a apreensão - que os 
objetos estão vinculados à uma sede situada na Rua Xavier de Toledo, 71 (região do 
Vale do Anhangabaú) de propriedade do jornalista Ariosto Palombo, vulgo João de 
Minas. Macan, eletricista de 29 anos, natural de Jundiaí, teria sido designado como 
secretário geral da Academia Brasileira Científica por João de Minas, com o objetivo de 
angariar donativos para a construção de uma Igreja dessa Associação (p.6). Sob 
promessa de felicidade e realização materiais e espirituais, os novos membros deveriam 
receber donativos de moradores daquela região. Na abertura dos trabalhos (cerca de um 
mês antes da realização do inquérito, segundo Macan), foram instruídas as formas de 
captação de recursos e as possibilidades daquela religião para o sucesso dos negócios e 
da vida de seus crentes. (p.7-8). 
 O relato de Narciso João às autoridades policiais, ora citado, ora resumido nas 
linhas anteriores, já nos evidencia que a religião fundada por João de Minas estaria 
longe de uma prática chamada afro-brasileira. Em nenhum momento o eletricista refere-
se aos cultos dos Orixás ou de espíritos da terra. Além disso, evidencia-se o discurso 
racionalista e científico, com vistas a um progresso material e espiritual – discurso, 
aliás, promulgado pelo Estado Novo no mesmo período (Cf. GOMES, 1998). Os 
depoimentos do casal Macan (Narciso João e Eunice) coincidem sobre as características 
gerais dessa religião, além de evidenciarem a doação inicial de cinco mil réis (5$000) 
para edificação do templo e inclusão entre os fiéis da Igreja (p.11-12). 
 No relato transcrito pelo escrevente, não consta menção sobre macumbas ou 
quaisquer outras terminologias que nos pudesse oferecer subsídio para caracterizar uma 
religião afro-brasileira. Contudo, e após uma série de textos impressos coletados como 
prova das ações de Ariosto Palombo (João de Minas), o escrevente chega a conclusão 
de que a prática religiosa da igreja do Brás estaria vinculada ao “baixo espiritismo” e a 
 
“macumba” (p.18). O surgimento do termo pela fala da autoridade policial nos permite 
concluir o já observado na análise dos periódicos: macumbas nem sempre são religiões 
afro-brasileiras (como conhecemos atualmente). Muitas vezes elas revelam mais um 
sintoma de enganação, embuste, malefícios, etc. 
 Em relação aos textos coletados, produzidos pelo Departamento de Publicidade 
da nova religião, o jornalista declara que sua Igreja se ampara em um “Cristianismo 
científico”, visto ser Jesus “o maior cientista da história”. Assim, sua Igreja produziria 
milagres, mas milagres científicos (p.13). A associação com um Cristo científico se 
repete no interior do que o escrevente chamou de “reclames” no início do documento 
anteriormente citado. Pela leitura, não fica evidente qual seria a real diferença deste para 
outros tipos de cristianismo. Ainda sim, nos documentos que seriam entregues aos fieis 
da nova crença (chamados, pelo escrevente, de “associados”68), João de Minas 
(utilizando o vulgo Mahatma Patiala) descreve as futuras sessões “doutrinárias” e de 
“mediunidade científica” (p. 16) sem maiores detalhes do que seriam referidos 
conceitos. 
 Ora, os textos assinados por Palombo nos permitem afirmar que sua religião 
(assim como qualquer outra) não estaria apartada do tempo político e social de sua 
fundação. Chama-nos a atenção a necessidade de vínculo entre religião e ciência em um 
momento de consolidação do Estado Novo no Brasil (1937-1945). Podemos aventar que 
a dupla pertença dessa religião ao cristianismo e ao cientificismo em voga no período 
pode ser entendida da relação intricada entre a dialética e o conceito de representação 
interpretados por Henri Lefebvre (1983, p.24; p.61). Diferente de Lefebvre, todavia, as 
representações não estão colocadas somente pela historicidade dos argumentos ou 
mesmo dos processos históricos; mas também, pela presença e visão de diferentes 
acusados no processo analisado. Narciso Macan e sua esposa Eunice tentam, por todas 
as vias, isentarem-se do acontecido e apreendido pela Polícia de Costumes. O casal, em 
seus depoimentos, traz à tona a figura de Ariosto Palombo, vulgo João de Minas ou 
Mahatma Patiala – peça final para a referida dialética acima exposta. 
 Antes de o delegado ouvir o “mentor” dessa crença, há um esforço da polícia em 
anexar um dossiê contendo os textos assinados por Palombo e distribuídos entre os 
                                                          
68 Acreditamos que o escrevente tenha evitado conscientemente utilizar o termo “fiel”, visto que a 
acusação residia na falsidade daquela religião. 
 
membros de seu culto e em alguns periódicos, como o “Gazeta de Notícias” (Palombo 
era também jornalista do veículo). As compilações feitas pela autoridade policial 
evidenciam um tempo sincrônico dos acontecimentos (Cf. BARROS, 2013, p.21-25). 
Ou seja, não se busca uma sucessão cronológica dos acontecimentos, mas, textos que 
oscilam entre a explicação do culto e outros que descaracterizam a autoridade policial69: 
 
  Ainda nesse pensamento, Ginzburg também evidencia que os usos de “arquivos 
de repressão” - para entendimento de características de culturas subalternizadas no 
interior do processo histórico - podem revelar não somente a presença de características 
desses cultos, mas discursos produzidos pela presença da autoridade como legitimadora 
ou não das práticas investigadas pelo historiador (Cf. Ginzburg, 1991). Assim, torna-se 
lícito supor que não estamos lidando com uma sucessão cronológica dos acontecimentos 
ou mesmo uma verdade do fato (como também insinua Lefebvre), mas com uma série 
de estratégias discursivas e de reações aos enlaces da tríade representado, representante 
e representação (Cf. LEFEBVRE, 1983). 
 Se já nas primeiras páginas do documento essa tríade se espreitava em seu 
conteúdo, o processo contra Palombo deixa vestígios de como essa relação pode 
revelar-se tensa no período analisado. Os primeiros acusados ouvidos pelo Delegado de 
Costumes viam em João de Minas o líder da “Academia de Sciencia Divina” (p.18;33). 
Palombo, entretanto, anuncia em seu depoimento que a chefia espiritual de sua crença 
pertence ao próprio Jesus Cristo (“considerado como o maior precursor científico de 
todos os tempos” [p.33]). A finalidade da religião também fica evidenciada: “(...) 
ensinar rituais ou lições de ocultismo biológico, cobrando mensalidades como serviços 
culturaes ou de ensino (...)” (p.33). Nem frase, nem restante do argumento explicam o 
“ocultismo biológico”. A inserção das religiões populares do início do século XX no 
Brasil em um vocabulário científico fora interpretada pelo antropólogo Renato Ortiz – 
                                                          
69 Dou-lhe um conto de reis, pela mão da Polícia, provando que eu minto!” Trecho retirado do Processo 
utilizado como fonte (p.18). O trecho em questão fora destacado em vermelho, talvez evidenciando o tom 
de ameaça entendido pela Delegacia de Costumes na leitura do artigo. 
 
cujo estudo sobre a formação das Umbandas -  como uma necessidade desses cultos (e 
nossa leitura intuiria que qualquer culto popular possa ser observado assim) em 
legitimar sua prática por meio de termos cuja inspiração estivesse em valores da classe 
média do período, em outras palavras, valores que aspirassem ao higienismo e a 
evolução científica (ORTIZ, 1976, p.122). 
 Deve-se ressaltar que, ainda na página 33 do processo, João de Minas afirma 
que está “espontaneamente” desistindo de sua religião na presença do delegado de 
costumes70: 
  
Se houve uma desistência por parte dos acusados em continuarem com sua 
crença, o que motivou a continuação do processo? O expediente adotado parece-nos 
estranho tanto contemporaneamente, quanto para o período analisado. Contudo, nem 
sempre fora assim. A desistência de Palombo e dos demais acusados encontra fulcro em 
um expediente comum no Império: a “declaração de bem-viver”. Como nos exorta 
Lísias Negrão (1996a), esse documento conciliava réu e acusação e conferia poderes ao 
Juízes de Paz do século XIX tutelar e verificar se o “criminoso” continuaria cometendo 
os crimes, sob pena da acusação original. (BRAZIL, 1827). Isso não explica, contudo, a 
repetição do ato em um sistema jurídico completamente diferente. 
Ora, para além dessa questão, a desistência por meio de carta anexada nos autos 
do processo também revela o regime de exceção no qual as autoridades conduziam seus 
inquéritos na São Paulo dos anos de 1940. Como, no interior de um Estado 
                                                          
70 Declaração de Ariosto Palombo acerca da desistência de sua religião na cidade. Foto retirada do 
processo, página 55. 
 
pretensamente laico, a Polícia se incumbe da autoridade de legislar sobre a crença 
individual de um cidadão? Além disso, o Código Penal de 1891 ou de 1942 não conferia 
tal autoridade pela Polícia. Palombo – que parece ser um promissor membro de classe 
média da cidade – não parece questionar o expediente, o que pode nos oferecer indícios 
de uma prática costumeira nas relações e intervenções da Polícia.      
 Os meandros da religião e sua ligação com Jesus Cristo só seriam explicados na 
defesa do acusado já no Tribunal de Justiça. Antes, entretanto, de considerar o desenlace 
do caso na corte, é necessário ressaltar algumas partes dos relatos das testemunhas e 
também as conclusões do inquérito preliminar ainda na Delegacia de Costumes.   
 Pode-se afirmar que as 16 testemunhas ouvidas eram, em sua maioria, mulheres 
entre 18 e 35 anos, todas de pele branca, solteiras e residentes na região do Brás (pp.36-
38). Sua aproximação com o “centro” se deu por classificados de jornal veiculados no 
“Gazeta de Notícias” ou no “Diário Popular”. As três primeiras teriam procurado o 
centro pela proposta de emprego (que também destoa do caráter voluntário que hoje as 
religiões afro-brasileiras ou vinculadas ao Kardecismo apresentam). Em resumo, pode-
se dizer que elas foram atraídas para angariar donativos à nova religião. Segundo 
depoimento de uma das testemunhas, a cada 100$000 (Cem mil réis) adquiridos, cada 
funcionária ganharia 25% do valor arrecado em comissão. Quando suas “futuras 
funcionárias” questionavam a idoneidade do ato, Macan respondia que a empreitada 
estava autorizada pelo Governo e que qualquer repressão a essa arrecadação seria 
punida diretamente pelas autoridades (p.48-49). A descrição da atividade feita por 
Narciso, entretanto, as fizeram desconfiar da promessa de lucro ou mesmo da 
idoneidade da empreitada; fazendo com que se afastassem da crença e dos negócios. 
Curiosamente, nenhuma das testemunhas arroladas para depor na delegacia chegou a 
acreditar no ouvido; sendo que uma das testemunhas, Maria Sancdorse, afirmou que 
frequentava um centro, e julgava-se “instruída sobre as ‘Ciências Divinas’ de João de 
Minas” (p.49). As outras três depoentes, ao contrário, teriam se dirigido ao espaço na 
busca de serviços espirituais. 
Uma delas ouviu com surpresa que Narciso João “achou um tanto exquisito o 
fato de a depoente procurar melhoria de serviço e não um namorado” (p.43). As 
páginas analisadas até aqui, portanto, revelam uma ausência de uma prática religiosa 
afro-brasileira. João de Minas utiliza em sua assinatura dos documentos de sua nova 
crença o nome espiritual de Mahatma Patiala. O nome de forte inspiração indiana, além 
 
da ligação com um “ocultismo”, somados ao relato de uma das testemunhas que afirma 
ter presenciado “Narciso João Macan ter solicitado o consumo de um tipo de água 
abençoada pelos médiuns da casa” (p.41) leva-nos a concluir que a religião em questão 
não estava vinculada ao uma religião afro-brasileira; mas a uma série de elementos 
presentes nas formas de organização e pensamento industrializantes e modernizadores 
do Estado de então, como nos demonstra Ortiz (1976) em seu estudo sobre a umbanda 
em relação ao Estado Moderno brasileiro da década de 1930 e seguintes: 
...a Umbanda não é uma religião negra, neste sentido 
ela se opõe ao candomblé que mantém viva a memória 
coletiva africana no seio dos cultos religiosos. Para nós 
a Umbanda é uma síntese do pensamento religioso 
brasileiro, no qual os elementos negros, brancos e 
índios (visto através da ideologia branca e de classe), 
integram o universo da religião. Ela é o resultado da 
fusão de dois movimentos: o embranquecimento da 
cultura negra, e o empretecimento da ideologia 
kardecista. (p.119) 
 Ainda que a análise de Ortiz repouse sobre a formação do campo umbandista 
nos centros urbanos brasileiros e os depoentes do processo aqui discutido não pareçam 
se filiar a uma crença afro-brasileira, consideramos útil a análise do antropólogo a fim 
de verificar a simbiose de elementos tidos como kardecistas, cristãos, além das filiações 
à religiões e religiosidades do oriente (como o “ocultismo” e também o nome 
“espiritual” do fundador da crença). Portanto, podemos não estar tratando de uma 
religião afro-brasileira, mas, além de ela ter sido assim compreendida pela autoridade 
policial, algumas de suas características também podem ser lidas na chave do 
“embranquecimento” e “empretecimento” postuladas por Ortiz. 
 De volta ao processo consultado, o inquérito instaurado pela Polícia de 
Costumes fora encaminhado à justiça já no princípio do ano de 1940. Nessa ocasião, 
todos os envolvidos já teriam abandonado a nova crença. Contudo, a acusação de 
charlatanismo ainda deveria ser averiguada por juiz designado da 3ªVara Criminal. Em 
3 de abril de 1940 compareceram ao Palácio de Justiça os réus Ariosto Palombo e 
Narciso João Macan, além das testemunhas convocadas pelo juiz Arthur Moreira de 
Almeida. As falas das testemunhas não diferem, entretanto, das outras testemunhas 
ouvidas no inquérito policial; excetuando o fato que pela primeira vez uma das 
testemunhas reconhece tratar-se de um centro espírita (p.85). A partir da terceira 
 
audiência, entretanto, Narciso João deixa de comparecer ao tribunal e passa a ser 
representado somente por seu advogado, Palombo, todavia, permanece nas audiências.  
 No dia 02 de maio de 1940, portanto, um mês depois da abertura do processo.  
Ariosto Palombo apresenta sua defesa. Antes, contudo, de nos debruçarmos sobre os 
argumentos utilizados por réu e advogado, insta observar outra peculiaridade desse 
processo: o uso do “tom de inquérito” da Imprensa utilizado pelo réu. A respeito do 
referido tom, Dilaine Sampaio (2007) - amparada por sua bibliografia – observa uma 
recorrência nas formas com que as religiões afro-brasileiras são tratadas pela Imprensa 
brasileira desde João do Rio (1906): com um notório apelo à moralidade, extrapolando 
os limites do absurdo, forçando comparações desconexas – como forma de escandalizar 
o leitor (Op.Cit.). Palombo, todavia, utiliza o mesmo expediente da Imprensa para fins 
próprios em sua defesa. 
 Mais do que isso, desejamos enfatizar, além do tom de oposição cunhado pelo 
advogado e acusado, a necessidade de filiar-se a um beneplácito branco, europeu e 
ocidental na construção do argumento. Nesse pensamento, parece-nos evidente que o 
depoimento de Palombo apresenta o que entendemos por uma gramática da repressão. 
Em outras palavras: “[...] entendemos a gramática da repressão como um conjunto de 
leis e normas fundamentadas sobre a ação de grupos dominantes e que pouco 
representariam as especificidades e diversidades dos envolvidos ou suplantados por 
ela.” (SANTOS, 2016, p.166). Evidentemente, a única “não-pertença” de Palombo ao 
“códice” dessa “gramática” seria somente a tentativa de fundação de uma nova religião. 
Religião que nem parecia tão nova assim. 
Inicialmente, o jornalista utiliza como argumento os elogios (“Chefe Religioso”) 
e as comparações (“Ghandi Nacional”) feitas pela reportagem publicada em 06 de julho 
de 1939 pelo jornal Gazeta de Notícias (p.89). A fim de demonstrar sua idoneidade e 
inocência quanto à acusação de infração do artigo 157 do Código Penal de 1890, João 
de Minas ressalta que nada fez em segredo e que a abertura de religiões não é um crime. 
Para contrapor-se ao que considera uma seita secreta, ele cita a maçonaria. Na 
sequência, Palombo justifica a importância de sua religião postulando dois dogmas: 
“Mística do Poder” e “Santos Nacionalistas”. Note que mais uma vez, o acusado associa 
sua fundamentação teológica com discursos em voga da política nacional do período. 
Para combater a acusação em torno dos “milagres”, o réu lembra ao juiz que “A 
 
glorioza religião católica, uza e abuza dos milagres” (p.89). Palombo conclui esse 
argumento ressaltando que prática verdadeira de crime está no comunismo que 
“combate a fé mística, a possibilidade de milagres, a ezistencia dos fenômenos da 
santidade” (Idem.). À essa altura, talvez seja desnecessário ressaltar mais uma vez a 
filiação ideológica aos pressupostos pregados pelo Estado Novo (Cf. DINIZ, 1981; 
GERTZ, 1991; CAPELATO, 2001). 
 João de Minas volta a anexar diversos periódicos para demonstrar que não agia 
em segredo e ressalta o decreto lei 1202 de 8 de abril de 1939 como suposta ilegalidade 
da ação policial no caso. Para finalizar esse argumento, Palombo anexa o estatuto de sua 
nova religião (p.91). Posteriormente, o jornalista coloca nomes de outros colegas de 
profissão envolvidos em sua religião e ainda tece comparações entre a perseguição 
policial e o martírio dos primeiros cristãos no passado ou mesmo com os primeiros 
cientistas da Idade Média que teriam sido acusados de feitiçaria (p.94). A crença de 
Palombo nos pressupostos estado-novistas e na persona do Presidente Vargas se 
evidencia quando é anexada nos autos carta enviada ao então mandatário da nação com 
o relato da fundação de sua nova religião71: 
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teria respondido a carta e anuído com a crença. Como demonstra texto imediatamente anterior, o envelope 
teria sido utilizado para comprovar a tese que sua religião não seria um segredo e estava alinhada com os 
pressupostos ideológicos do país (Foto retirada do processo analisado. Página 98). 
 
 Assim, Palombo e seu advogado chegam a conclusão que a implicância com a 
nova religião pela Polícia de Costumes estava não em seu fundamento científico-
religioso, mas por conta de livro anterior publicado pelo jornalista: “Nos misteriosos 
subterrâneos de São Paulo” (1936). No livro, Palombo teria feito denúncias aos 
desmandos da autoridade civil na cidade (p.98). Mais uma vez valendo-se de estratégia 
comparativa, Palombo ratifica sua inocência citando certo André O. Rodrigues cuja 
prática de “feitiçaria, magia negra ou a pura macumba” (p.97) nunca teria sido 
questionada pela Polícia Civil (Idem). Diante da falta de provas e do desconhecimento 
por parte das testemunhas ouvidas sobre os meandros da nova religião, Ariosto Palombo 
e Narciso João Macan são inocentados das acusações de infração do artigo 157 (p.107). 
À essa altura, o leitor pode questionar por que um processo que não parece fazer 
coro com uma religião afro-brasileira fora inserido no decurso desse texto. Primeiro, o 
processo justifica nosso argumento original: a perseguição e repressão a religiões cristãs 
populares e não-cristãs não era uma primazia das religiões afro-brasileiras. Contudo, as 
“macumbas” – que carregam uma forte identificação com religiões africanas no Brasil – 
era um argumento fortemente mobilizado para deslegitimar qualquer prática 
compreendida pela Polícia como embuste, enganação; como também demonstrado no 
capítulo anterior. 
Esse processo também nos demonstra a sutileza e as peculiaridades da ação da 
Polícia de Costumes de São Paulo. A leitura do trabalho de Julio Braga (1994), por 
exemplo, demonstra que existe em Salvador uma notória compreensão sobre 
candomblés e umbandas por parte da autoridade policial, o que não parece ocorrer na 
Paulicéia. Mais e além disso, a perseguição na última cidade se circunscreve aos 
problemas de obtenção de lucro por parte dos réus. Ora, em uma cidade cuja expansão 
econômica, junta-se a especulação imobiliária - matizada pelo domínio e controle das 
elites por sobre o trânsito e espaço de populares – como esperar diferente tratamento? 
Ainda nas pegadas (e na contramão) de Julio Braga (Idem.), salta-nos aos olhos 
o forte determinante moral e cristão na condução dos processos em um Estado laico. 
Isso significa dizer que não havia um preconceito ou “medo da África” na perseguição à 
macumbas? Evidente que não. Mais uma vez, insistimos somente pela somatória de 
possibilidades. Em outras palavras, a religião pode ser entendida – tanto em São Paulo, 
como qualquer outro lugar do país ou do mundo – como um aporte para a manutenção 
 
de poder. Assim, toda e qualquer prática que escapasse a esse domínio, deveria ser 
coibida. 
Para desassociarmos brevemente as “macumbas” de um sinônimo de negro e 
pobreza, inserimos o processo contra Palombo para demonstrar a complexidade das 
ações da Polícia no cotidiano da cidade. Ariosto Palombo era branco, de formação 
universitária, residente em um bairro privilegiado da cidade e jornalista em um grande 
veículo de comunicação.  Será que as “macumbas” estavam tão associadas a pobreza 
quanto a leitura de bibliografias ilustres parecem supor? Podemos afirmar que nem 
sempre. 
É possível ratificar que João de Minas fora apenas um explorador, um charlatão 
qualquer. Mas, será que teríamos a mesma conclusão em caso de ele ser pobre, negro e 
marginalizado?  Preferimos, como Michel de Certeau (1992, p.76), operar com uma 
história pelas margens, nesse caso. Nesse particular, a defesa do acusado serve de 
“termômetro” a outras muitas questões do período. Em primeiro momento, o acusado se 
utiliza de outras formas de crença para “legalizar” sua própria religião. Cita o 
catolicismo como forma de enfatizar a ausência de crime. Trata da maçonaria como 
forma de demonstrar a existência de segredos para a sociedade. Cita um “verdadeiro 
macumbeiro” como forma de ratificar a implicância da Polícia. Declara que o 
verdadeiro crime do país é o comunismo (Idem). Assim, não poderíamos simplesmente 
ignorar referido processo somente por ele não concentrar elementos de uma religião 
afro-brasileira, mas usá-lo para refletir o quanto determinadas práticas atentavam contra 
o que se imaginava como uma “ordem social” do espaço urbano. 
Os fortes elementos de inspiração indiana e até mesmo Kardecistas poderiam 
trazer associações com formas contemporâneas de Umbanda. Nesse caso, o texto de 
Lísias Negrão (1996) acerca da divisão entre “alto” e “baixo espiritismo”- enunciados 
em curso na primeira metade do século XX -, possa-nos ser útil para compreender o 
contexto dos argumentos de Palombo:  
O “alto” Espiritismo seria, portanto, religião protegida pelo 
Estado, culto semelhante aos demais e livre, inspirado nos 
nobres princípios da caridade, envolvendo pessoas instruídas de 
elevada condição social. O “baixo” espiritismo seria a prática de 
“sortilégios”, de feitiçaria e curandeirismo enquadráveis no 
Código Penal, despido de moralidade e motivado por interesses 
 
escusos, envolvendo pessoas desqualificadas socialmente e 
ignorantes. (NEGRÃO, 1996a, p.57) 
Ainda que nem Narciso João, Eunice ou Ariosto Palombo tenham falado em 
espiritismo em suas defesas, a defesa de Palombo sobre sua fé obedece exatamente o 
descrito acima.  
Justamente pela leitura do trabalho de Negrão, podemos também observar que o 
processo anteriormente analisado teve lugar em um momento que o Espiritismo já 
possuía forte aceitação na classe média da cidade; o que talvez justifique a insistência 
no réu em se desvincular do que seria o “baixo espiritismo” e a “macumba” no período. 
O longo relato sobre o processo consultado e seus desdobramentos no Tribunal 
de Justiça, entretanto, nos permitem algumas considerações sobre os usos e sentidos 
para a história e para um estudo de religiões afro-brasileiras, que oportunamente serão 
consideradas.  
 Assim, como João de Minas, Paulo Vieira Sobrinho em Cotia também teria sido 
inocentado da acusação de infração ao artigo 157. A inserção de um processo de Cotia 
nessa pesquisa, serve-nos igualmente para observar uma “lógica histórica” 
(THOMPSON, Op.Cit.) em relação as “macumbas” e o período analisado. 
4.2. As assombrações de um ébrio ou Um tribunal como balcão de negócios? 
Cotia, 7 de julho de 1938. Paulo Vieira de Lima Sobrinho é acusado por 
convencer João Rosa de que seu vício no álcool e dificuldades financeiras decorriam 
pela presença de espíritos que o perseguiam. O médium teria oferecido alguns “passes” 
ao acusado, além de uma fita com um guizo de cascavel e uma moeda de $500 (500 
réis) como talismã (p.1). A suposta vítima teria pago pelo serviço 100$000 (Cem mil 
réis). João Rosa ainda responsabilizava o médium por sua temporária “ausência de 
faculdades psíquicas” (Idem.) 
João Rosa, 40 anos, agricultor, residente em Cotia, teria sido convidado por 
Paulo Sobrinho à participar de algumas reuniões que se realizavam todas as terças-feiras 
na casa do segundo. Rosa, todavia, afirma ter percebido na prática ecos de “baixo 
espiritsimo e bruxaria” (p.6), pois Sobrinho teria lhe convencido da necessidade de 
realizar alguns rituais para garantia de sucesso pessoal e financeiro.  
 
Se julgarmos pela questão da troca de dinheiro pela realização de serviços 
espirituais, poderíamos associar o culto a uma prática de candomblé ou umbanda. 
Contudo, a instrução de “passes” (característica de um espiritismo de cunho Kardecista) 
acaba por dificultar essa relação. Deve-se ressaltar, entretanto, o equívoco de entender 
uma experiência histórica do passado com características do presente. Assim, não 
seguiremos na tentativa de compreender o que seria o referido culto, mas, de entender 
onde “macumbas” ou “baixo espiritismo” foram enquadradas pela polícia como uma 
deformidade no caso analisado. 
 De volta ao processo, Rosa afirma que Sobrinho ameaçou a paz de seus filhos e 
família para a realização do ritual (p.8). Rosa, que estava solteiro, aproveita para pedir 
uma esposa como favor espiritual. Sobrinho, todavia, afirma que os espíritos não 
consentiam com tal feita e solicita a contribuição financeira como forma de mediação 
para reversão do plano espiritual (Idem.). Aparentemente, “Paulico” - como Rosa 
chamara Paulo Sobrinho - conhecia muito sobre a vida da vítima. O que fez com que o 
segundo finalmente aceitasse a ajuda do primeiro. O acordo se desdobra em um ritual de  
suposta “coroação” com o colar de fita vermelha e guizo de cobra (p.10). 
Poderíamos supor que o processo não passa de um charlatanismo de Sobrinho, 
visto não encontrarmos nenhum correspondente contemporâneo nesse sentido. Ora, à 
despeito da veracidade ou não do culto, testemunha ou acusadores, chama-nos atenção o 
fato de um caso tão simples ter virado um longo processo criminal – o que corrobora o 
já atestado em outros momentos desse trabalho: a Polícia de Costumes não pretendia 
perseguir somente religiões que se assemelhassem às religiões afro-brasileiras, mas 
qualquer prática que se distanciasse do pragmatismo ou mesmo da racionalidade 
ocidental, europeia. 
 João Rosa volta a pedir a “Paulico” uma esposa para cuidar de seus filhos. 
Sobrinho afirma que as coisas “estão pretas” para a vítima e – para “desfazer” tal 
problema – 25$000 (vinte e cinco mil réis) seriam necessários. 15 dias depois, Sobrinho 
pede mais 50$000 (cinquenta mil réis), pois os 25 anteriores não teriam sido suficientes 
para corrigir os rumos da vítima. A segunda quantia parecia ter surtido algum efeito. 
Tempos depois, Sobrinho chamara Rosa em sua residência para informar que já havia 
“retirado” três espíritos da vida da vítima (p.12). Faltava, contudo, o espírito da falecida 
esposa – que custaria mais vinte cinco mil réis (25$000) (Idem). Rosa não dispunha do 
 
dinheiro e teve que pedir emprestado ao seu patrão, tendo, por consequência, que 
justificar os porquês dos reiterados pedidos de dinheiro. Após a doação dos 100$000 
(cem mil réis), Rosa percebeu-se logrado por Sobrinho e procurou a delegacia para 
relatar o caso. Diferente do caso de Palombo, entretanto, Rosa é o primeiro a alcunhar 
Sobrinho de “macumbeiro” (p.15). 
 O depoimento inicial nos apresenta: 
Não (...) ausência de ética, mas de uma moral pragmática ao mesmo 
tempo conformista – na medida em que aceita as determinações 
sociais dominantes – e inconformista – na medida em que impulsiona 
os indivíduos à luta contra suas precárias condições existenciais. 
Apesar do controle grupal exercido pelos terreiros, a perspectiva 
individualista predominante na sociedade os penetra e determina 
tentativas sempre dispersas e isoladas de resolução dos problemas. A 
ausência de uma ótica social mais ampla os condena a uma espécie de 
liberalismo subalterno distanciado de quaisquer práticas coletivas. 
(NEGRÃO, 1996b, p.89) 
 Na sequência, somos apresentados ao irmão do réu Pedro Vieira. Ele não 
condena a vítima, contudo, ressalta que não tem frequentado os encontros espirituais 
com frequência (p.16). Outro irmão do réu João de Lima Vieira defende “Paulico” e 
afirma que o rompimento de João Rosa com a crença foi o estopim para os 
desequilíbrios mentais declarados pelo acusador (p.16). Afirma também que Sobrinho e 
outros “praças” (vulgo a oficiais do exército) de Cotia também estavam envolvidos na 
sessão de “baixo espiritismo”. Os depoimentos seguem e todos parecem referendar o 
dito por Rosa: Paulo Vieira Lima Sobrinho cometeu uma infração ao código 157 do 
Código Penal não somente com Rosa, mas, com os demais frequentadores da Irmandade 
Maria e José no bairro do Aterramento em Cotia.  
 Sobre as atividades de “Paulico”, os depoimentos revelam que, além de influir 
em questões ligadas ao sobrenatural, o acusado parece também ter solucionado as dores 
de dente de uma das testemunhas (p.10). O grupo de testemunhas parece apenas atestar 
a idoneidade de João Rosa e não acrescenta muitos fatos ao já sabido pela Polícia. 
 Em 15 de julho de 1938, Paulo Vieira de Lima Sobrinho é finalmente chamado 
para depor. Sobrinho se auto-declara lavrador (como boa parte das testemunhas e 
envolvidos no processo), o que atesta o contrário do depoimento de seu irmão que 
afirmava: “Sobrinho vivia dos lucros da prática de espiritismo em sua residência no 
Aterramento” (p.9). No depoimento de Sobrinho, todavia, o réu reconhece que realiza 
 
sessões espíritas em sua residência sem, contudo, ser médium (p.11). Sobrinho também 
confirma que administrava medicamentos a alguns dos fiéis e também ratifica o 
argumento que alguns praças do destacamento de Cotia frequentavam sua casa em 
busca de serviços espirituais. Sobrinho também confirma que solicitou a importância de 
50$000 (cinquenta mil réis) para conseguir uma companheira a Rosa e que, de fato, teria 
conseguido (não sabendo se eles haviam permanecido juntos ou não). Quanto aos 
remédios, afirma que não ganhara dinheiro com eles, nem com os ministrados a Rosa, 
nem com os demais administrados. 
 Nesse particular, podemos respaldar o relato com o já analisado por Lísias 
Negrão: 
A solução encontra-se, porém, acessível através da manipulação mágica 
dos poderes espirituais. No máximo alguns deveres rituais têm que ser 
cumpridos e pagas algumas despesas suportáveis, já que os pais-de-
santo têm a sensibilidade de adequá-las às possibilidades do interessado, 
e a defesa lhe está assegurada, bem como o contra-ataque mágico que 
puna o agressor. Há no discurso dos pais-de-santo, quase que 
invariavelmente, a afirmação de que os seus guias apenas desfazem os 
malefícios que os exus pagãos ou outros guias não-moralizados 
causaram aos seus clientes. Mas como a maior parte dos males que os 
atingem é interpretada dentro dos quadros da prática de feitiçaria, todo 
pai-de-santo é um feiticeiro em potencial aos olhos de seus pares e da 
clientela em geral. As suspeitas e acusações mútuas constituem a regra 
(NEGRÃO, 1996b, p.86) 
 Os depoimentos após Sobrinho são unânimes em reconhecer no réu um charlatão 
que explora as pessoas com feitiçarias e práticas ilegais de medicina. A maior parte dos 
depoentes parecem possuir entre 38 e 48 anos, agricultores e lavradores residentes de 
São Roque e Cotia, poucos são alfabetizados. Diante dos depoimentos apresentados, a 
conclusão do delegado fora taxativa: “É de verdade Paulo Lima Vieira Sobrinho, 
elemento pernicioso a sociedade, induzindo todos aquelles que por ignorância ou 
fraquesa deixam-se levar por suas insinuações” (p.18) 
 A conclusão do Delegado somados aos depoimentos das testemunhas arroladas 
nesse processo – muito semelhantes, aliás – permitem concluir algo já observado pelo 
historiador Carllo Ginzburg (1991): 
O desejo de verdade por parte dos inquisidores (a verdade deles, 
naturalmente) produziu um testemunho extremamente rico para 
nós – profundamente distorcido, todavia pelas pressões 
psicológicas e físicas que representavam um papel tão poderoso 
nos processos de feitiçaria. A indução ficava particularmente 
 
evidente nas questões dos inquisidores relacionadas com o sabá 
das bruxas – o verdadeiro núcleo da feitiçaria, de acordo com os 
demonólogos. Nesse caso, os réus ecoavam, mais ou menos 
espontaneamente, estereótipos inquisitoriais espalhados por 
toda a Europa (GINZBURG, 1991, p.12, grifos nossos) 
 Assim, podemos intuir que os depoimentos - habilmente selecionados pela 
Polícia local – apenas formalizam uma condenação que aconteceria independente ou 
não do relatado. Assim como o caso de Palombo, há uma semelhança no depoimento 
das testemunhas que nos leva a desconfiar das espontaneidade ou da verossimilhança 
em ambos os casos. Ora, se os dois “líderes religiosos” eram tão eficazes na produção 
de embustes e enganações, como a Polícia não localizou nenhuma testemunha que 
tivesse abraçado a nova fé? 
 Parece, entretanto, que o promotor também desconfiara da aparente organicidade 
nos relatos e devolveu o processo a Delegacia solicitando o depoimento de “cinco 
pessoas que não tenham parentesco algum ou qualquer outro envolvimento com o 
indiciado ou com a vítima” (p.28) em 3 de setembro de 1938.  As próximas testemunhas 
(vizinhos e “clientes” da casa), entretanto, reproduzem o já relatado e nominam Paulo 
Vieira Sobrinho de “macumbeiro” em mais de uma ocasião.  
 Somente em 10 de janeiro de 1939, foram convocados no Tribunal de Justiça de 
São Paulo para depor a vítima (João Rosa) e Paulo Vieira Sobrinho (réu) e mais 
algumas testemunhas da suposta infração ao artigo 157 do Código Penal de 1890. João 
Rosa apresenta informações até então desconhecidas no processo: 
(...) – que o declarante conhece Paulo  de Lima Vieira Sobrinho, 
vulgo Paulico, há muitos anos, pois, ambos foram creados e 
cresceram no bairro do Aterrado, em Cotia; que, o declarante 
começou a frequentar as sessões de espiritismo, que se realisava 
em casa do denunciado, ás terças-feiras, sessões que eram 
frequentadas pela família do denunciado, e por outras famílias 
do referido bairro; que, nessas sessões, o denunciado invocava 
os seus guias espirituaes e então os outros, isto é, as pessoas 
presentes começavam a pular; que nessas sessões Paulino72 
também fazia passes e todos os presentes costumavam rezar; 
que o declarante depois de algum tempo começou a ficar louco 
da cabeça, rolava pelo chão e se outras pessoas durante essas 
crises se aproximassem dele declarante, eram agredidas; que, o 
declarante ficava então com muita força, e de tal sorte que nem 
mesmo oito homens seriam capazes de subjuga-lo; que o 
                                                          
72 Acreditamos que esse possa ser um erro de digitação, somente. Durante todo o processo, o réu fora 
chamado de “Paulico” 
 
declarante, desejando endireitar sua vida, consultou com 
Paulino (...) (p.46) 
 Parece-nos que – durante a acareação realizada no Tribunal – a vítima invertera 
a causa de seus surtos. No depoimento a Delegacia, João da Rosa afirma (ou seria 
interpretação da autoridade policial?) que seus surtos iniciaram-se após as consultas 
com Paulico e não o contrário. Ademais, o depoimento segue contando a mesma versão 
informada a Delegacia; finalizando com a percepção que o tratamento espiritual não 
atingira seu fim. Por fim, João da Rosa entrega o guizo de cascavel envolto na fita 
vermelha para que o inspetor de quarteirão desse um “nó na fita” (p.47) e a jogasse fora. 
Foi João da Cruz, referido inspetor, que denunciou o caso às autoridades (diferente aliás 
da versão que pode ser verificada no inquérito inicial e anteriormente analisada). 
Novamente, podemos concordar com o historiador Carlo Ginzburg (1991) que percebe 
nos processos mais do que o relato: mas estratégias de coerção, extorsão e resistência 
tanto de inquisidores, quanto de depoentes. 
 Paulo Vieira Sobrinho também modifica sua versão. Diz não conhecer João da 
Rosa e que lamentava o fato de o segundo ter negado “a dádiva” (p.49) que o guizo 
traria. Também comentou que só tomara conhecimento do fato pelo referido inspetor de 
quarteirão e que soube pelo mesmo ser a vítima um desequilibrado mental (Idem.). 
 João da Cruz, o inspetor de quarteirão, deporia no mesmo dia. Diz não saber 
nada sobre o guizo ou se algo fora investido para sua aquisição, afirmou também que 
João da Rosa falara-lhe que – quando distante da fita – agia como um maluco agredindo 
as pessoas e quebrando coisas (p.50). João da Cruz também acrescenta que João da 
Rosa tentou “quebrar a casa de Sobrinho” para requerer de volta os referidos objetos 
(p.51). Cruz também afirma que nada sobre a suposta doença mental de João da Rosa 
(p.52). 
 Podemos entender tais relatos pela chave de interpretação cunhada pela 
Antropóloga Paula Monteiro (1985). Ao teorizar que a cura e procura pela 
espiritualidade se dá pela não-explicação concreta e material das mazelas do fiel, a 
cientista social argumenta que as explicações para suas “doenças” fogem 
obrigatoriamente ao crivo da racionalidade (pp.133-135). Nesse sentido, João da Rosa 
parece procurar refúgio na espiritualidade, se arrependendo diante dos altos custos que 
isso revelara; ainda que em juízo ele prefira argumentar que foram os “espíritos” 
colocados por Sobrinho a razão da piora de sua deformidade e de seu insucesso. 
 
 De volta ao processo, em 13 de janeiro de 1939, o Promotor pede a convocação 
de outras testemunhas ao caso. Dessa leva de testemunhas, José Antonio de Lima, 54 
anos traz novas informações ao caso (p.55). Conhece tanto vítima e acusado desde a 
infância e afirma que as costumeiras embriaguezes de Antonio Rosa causam os surtos 
de violência na vítima. Não qualifica Sobrinho como macumbeiro, mas como religioso 
(Idem). Na visão de Lima, Sobrinho tem uma capela em sua casa e realiza 
periodicamente encontros de oração com as pessoas do bairro (Idem).  
À princípio, a testemunha parece corroborar mais com a estratégia da defesa do 
que da acusação. Isto talvez demonstre que podemos – concedendo os devidos méritos à 
metodologia empregada por Carlo Ginzburg (1991) – avançar na análise do caso não 
somente pela dialética entre acusado e acusador, mas pelas múltiplas testemunhas, 
advogados, juízes e pelas notáveis diferenças entre o depoimento colhido na delegacia e 
do processo no Tribunal de Justiça. Evidentemente, não estamos acusando o historiador 
italiano de ser incompleto; entretanto, ressaltamos a necessidade de pensar as múltiplas 
temporalidades, discursos e pontos de vista presentes de processo conduzido em um 
regime republicano. A última assertiva encontra eco no produzido por Elizabeth 
Cancelli (Op.Cit., 1994) em sua análise sobre a violência de Estado, com requintes de 
legalidade e ordenamento social73, promulgadas no período Vargas. 
                                                          
73 A esse respeito, é necessário fazer uma ressalva: a Ditadura do Estado Novo parece – aos olhos da 
historiografia – uma ruptura no curto processo democrático vivido no Brasil. Contudo, o sistema 
democrático em tese permite o surgimento de ditaduras. O que é perceptível, para além das querelas 
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 Em 21 de janeiro de 1939, novas testemunhas são chamadas para depor sobre o 
caso. Curiosamente, entretanto, o mandato distribuído nessa ocasião modifica a 
acusação: 
 
Percebemos, portanto, que até mesmo a natureza do crime se constrói no 
decorrer do processo. Se antes, víamos a prática de charlatanismo anunciada nos autos, 
nesta data e em outras diligências o processo passou a versar sobre “prática de medicina 
ilegal” (p.57), como se pode notar em duas fotos retiradas do processo, uma em 10 de 
janeiro de 1939 e outra em julho do mesmo ano. 
Podemos inferir que a acusação já estava convencida de que Sobrinho não estava 
praticando espiritismo, macumba ou qualquer outra prática entendida como 
manipulação da fé pública. Assim, a opção válida pode ter sido modificar – ainda com 
fulcro no artigo 157 do Código Penal – sutilmente a acusação. Afinal, o próprio acusado 
afirmara em seu depoimento que ministrava remédios a seus vizinhos. 
 
 Se a leitura do processo já nos deixava dúvida sobre a ação da Polícia e 
demonstrava uma pretensa indução da acusação, o testemunho de José Pedroso 
apresenta mais um indício dessa indução: 
(...) inquirido pelo M.Juíz sobre a denuncia de fls. Duas, 
respondeu que, o depoente ignora completamente o fato 
referido na denuncia; que não conhece nem mesmo de nome o 
denunciado Paulo de Lima Vieira Sobrinho. Em seguida, pelo 
M.Juiz foi lido à testemunha o depoimento das fls. Vinte e seis 
desse processo e perguntado si era do próprio depoente a 
assinatura “José Pedroso” que se vê a fls. Vinte e seis verso, 
pela testemunha foi dito que reconhecia como sendo de seu 
próprio punho a firma em questão, e mais que não prestou o 
depoimento de fls. Vinte e seis; que o depoente serviu apenas 
como testemunha na Delegacia de Cotia; num processo de 
atropelamento; que depois de ter prestado o seu depoimento no 
processo de atropelamento; assinou o mesmo depoimento; que 
certa vez, o depoente vinha vindo de S.Roque e ao passar por 
Cotia, foi chamado pelo Delegado José Martins de Barros, que 
é dono de uma farmácia; que José Martins de Barros lhe disse 
então que ele depoente tinha mais um papel para ser assinado, 
digo, um papel para assinar, papel esse referente ao inquérito de 
atropelamento, que o depoente, como se estivesse na hora do 
ônibus saír, assinou o papel que lhe entregou José Martins de 
Barros, sem ler o que estava escrito; que hoje verifica, que o 
aludido Delegado de Policia, (...)  agiu de má fé (...) (p.58, 
grifos nossos).  
O trecho em destaque traz informação até então desconhecida pela leitura do 
processo. O Delegado estaria agindo com objetivos individuais para condenar 
Sobrinho? O fato de Paulo Vieira da Lima Sobrinho ministrar remédios estaria 
prejudicando os negócios de José Martins de Barros? 
Na sequência do processo, Amadeu Cruz, servente de pedreiro de 19 anos é 
convidado a depor. O processo parece retornar a normalidade sem qualquer averiguação 
do suposto crime cometido pelo Delegado no depoimento anterior: 
(...) que sabe que João Rosa andou frequentando as sessões de 
espiritismo que se realisavam em casa do denunciado Paulo de 
Lima Vieira Sobrinho (...) que sabe mais que o denunciado  
entregou à João Rosa, como talisman, uma fita, um guiso de 
cascável e uma moedinha de quinhentos reis, ignorando si deu á 
Paulino qualquer importância em troca dessas bugigangas; que 
entretanto, o depoente não sabe si João Rosa ficou perturbado 
do espirito em consequência das aludidas sessões espiritas (...) 
não sabendo dizer si o denunciado faz passes, si fornece 
remédios, nem si sugestiona frequentadores da sua casa (p. 60) 
 
 Diferente das fontes consultadas por Julio Braga (1995), não possuímos a 
reprodução integral dos diálogos realizados em juízo. Contudo, na mesma página, o 
escrivão mencionou uma resposta de Amadeu Cruz que também pode revelar algumas 
características do período histórico analisado:  
Dada a palavra ao Dr. Promotor Público, ás perguntas feitas, 
respondeu a testemunha: -que o depoente não acredita em 
espíritos, mas, confessa que tem medo dessas coisas, isto é, de 
espiritismo e de feitiçaria; que o depoente ouviu dizer por João 
Rosa e outros frequentadores da capela em que o denunciado 
faz suas rézas, que Paulino é feiticeiro ou macumbeiro; que, o 
depoente não prestou depoimento na polícia de Cotia; que, 
pensando melhor, lembra-se agora que foi chamado na polícia 
de Cotia, onde serviu como testemunha; que não foi o Delegado 
José Martins de Barros quem interrogou o depoente á respeito 
deste caso, mas sim um tal de Fortunato, que é primo de um tio 
de depoente, de nome João da Cruz (p.61, grifos nossos)  
Sugerimos atenção aos trechos retirados da fonte em destaque no parágrafo 
anterior. Primeiro, a questão sobre a crença religiosa individual do depoente é lida como 
um diferencial em um processo conduzido no interior de um Estado Laico. No segundo 
trecho, notamos que, muito embora o Delegado tenha assinado todos os depoimentos, 
ele não ouviu Amadeu Cruz. 
 Ora, podemos concordar com o já atestado tanto pelos trabalhos ilustres da 
violência e repressão às religiões afro-brasileiras, quanto acerca dos dispositivos 
repressivos e legais do Estado brasileiro no período recortado. Contudo, existe uma 
permanência de estruturas arcaicas e completamente alheias a retórica promulgada pelas 
instituições políticas – talvez em regiões mais rurais como a Cotia daquela época. Nesse 
sentido, podemos concordar com o historiador Edward Thompson que alguns costumes 
na ambiência social carregam um paradoxo característico do tempo, em outras palavras, 
uma mesma cultura ou prática cultural pode ser tanto tradicional, quanto rebelde (1996, 
p.17). Nesse caso, podemos dizer que a modernidade cantada em verso-e-prosa pelo 
Estado-Novo não só não era completamente moderna, quanto preservava ranços 
inegáveis com o coronelismo e o autoritarismo – conforme amplamente elaborado por 
outros teóricos74. 
                                                          
74 À título de ilustração desse argumento, podemos fazer coro com Bresser-Pereira: “Antes de 1930, não 
havia um Brasil feudal, como os intérpretes da primeira metade do século XX supuseram, mas houve um 
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industrial de imigrantes e descendentes de imigrantes com pouca ou nenhuma capacidade de formulação e 
 
De volta ao depoimento de Amadeu da Cruz, terminadas as perguntas do 
promotor, o advogado de Paulo Sobrinho coloca suas ponderações. Como já relatado, 
não temos acessos as perguntas, somente as respostas: 
(...) foi João Rosa quem lhe disse que frequentava sessões 
espiritas na casa do denunciado; que em casa do seu tio, João da 
Cruz, inspetor de quarteirão do bairro onde mora o acusado, é 
que ouviu dizer haver este dado guizo de cascavel e outras 
bugigangas á João Rosa; que, ouviu dizer de João Rosa, que 
este frequentava rezas numa capela próxima á casa do acusado; 
que, também de João Rosa, é que ouviu dizer que o acusado é 
feiticeiro e macumbeiro; que ainda por João Rosa, foi que ouviu 
dizer que o acusado cura males do corpo e do espírito, (...) 
(p.62) 
 O depoimento de Cruz evidencia, portanto, que a acusação principal só pode ser 
validada por João da Rosa. Todas as demais testemunhas que conhecem detalhes do 
desenlace do caso só o sabem pela visão de João da Rosa, como oportunamente 
analisado. Cruz ainda apresenta outra arbitrariedade no processo: seu tio João da Cruz, 
inspetor de quarteirão, só teria questionado se ele conhecia a vítima João Rosa. 
Respondendo que sim, ele apenas assinara o depoimento sem prestar outro tipo de 
declaração (p.63). Amadeu Cruz finaliza suas respostas (e seu depoimento) com uma 
aterradora declaração: “...que, João Rosa, devido ao vício da embriaguez, não merece 
crédito algum, pois, o seu estado quase que constante, é o de bêbado. Nada mais.” 
(Idem.) 
 O processo ainda possui mais algumas páginas, contudo, podemos resumi-lo 
para nos debruçarmos diretamente na importância que o caso possui para o tema desse 
trabalho. O advogado de Sobrinho – durante as considerações da defesa – ressalta 
abertamente a embriaguez da vítima como causadora das alegadas crises psíquicas. A 
sentença do juiz, portanto, inocenta Paulo Vieira Lima Sobrinho do crime de 
charlatanismo, exploração da credulidade pública e prática ilegal de medicina (o 
advogado alegara que os remédios não eram prescritos e que Sobrinho certa vez 
indicara o uso de remédios por uma ausência de autoridade no assunto). 
                                                                                                                                                                          
de atuação política. Graças, porém, à liderança de Getúlio Vargas – e às condições favoráveis que 
abriram-se para o Brasil com a crise do sistema central nos anos 1930 –, a burocracia pública moderna 
terá afinal um papel entre as classes dirigentes brasileiras, associado à nova burguesia industrial 
manufatureira e aos velhos setores da oligarquia voltados para o mercado interno.” (BRESSER-
PEREIRA, 2007, p.14, grifos nossos). Além de Bresser-Pereira, Nelson Werneck Sodré (1962) ou mesmo 
Boris Fausto (1997) são igualmente ilustrativos dessa questão. 
 
 Ora, o Delegado e farmacêutico José de Barros parece ter conduzido o processo 
arbitrariamente como forma de prejudicar Paulo Vieira de Lima Sobrinho. Usando-se 
um artifício de lei que carregava ambiguidades, o Delegado conseguiu produzir uma 
acusação factível que redundou num processo judicial. Isso não pode ser considerado 
uma exceção, note-se que o argumento do advogado de Palombo era bem semelhante 
nessa questão: Ariosto Palombo estaria sendo processado por suas denúncias contra a 
autoridade policial publicadas em livro. Mais do que isso, a as ações da Polícia em 
ambos os casos, sugere concretamente o analisado por Elizabeth Cancelli:  
Através da ação policial, o governo pretendia demonstrar à 
sociedade que agia de forma dinâmica e eficiente para assegurar 
definitivamente a estabilidade social que toda a população, 
envolta pelo sonho totalitário, imaginava. Na realidade, este 
domínio totalitário era garantido justamente pela instabilidade 
que o exercício do poder garantia. 
Além da instabilidade social propriamente dita, que se instalava 
através do terror e da vigilância e controle policiais, a estratégia 
de Vargas incluía um sistema de disputa mútua nas mais altas 
esferas do poder, que fazia com que nem mesmo para esta 
esfera houvesse certeza quanto ao poder de cada indivíduo da 
cúpula pudesse possuir. É certo que, como observava Weber no 
seu ensaio “A política como vocação”, nos casos em que toda a 
atividade reclama uma organização devotada ao chefe, é muito 
comum, quando a estrutura de poder não se despersonaliza, que 
os partidários do chefe se transformem em massa de vulgares 
aproveitadores (CANCELLI, 1994, p.37, grifos nossos) 
 Em relação às acusações, fica visível que – nos casos analisados – não se está 
em jogo uma questão racial; mas uma suposta defesa em torno da proteção da crença do 
povo. Talvez não seja necessário ressaltar novamente que o Governo Vargas – portanto 
– selecionara as crenças “corretas” e “incorretas” cabendo a Polícia o arbítrio e a 
autoridade na definição dessas categorias. Assim, entendemos a perseguição as 
macumbas e aos macumbeiros não na chave mais comum, ou seja, como uma 
perseguição pelo crivo racial, por sua pertença a uma “matriz africana” ou pela dupla 
pertença em uma “afro-brasilidade”.  
Procuramos, no decurso desse trabalho, observar o quanto essas acusações e 
processos são sintomáticos de uma caça a tudo que se convencionasse contrário ao 
status-quo vigente. Portanto, as macumbas e macumbeiros eram uma das agressões a 
uma ordem social estabelecida e coroada pelo golpe do Estado-Novo em 1937.  
 
Notadamente, não podemos criticar o que antropologia convencionou chamar de 
“macumba”: há uma especificidade dos processos e notícias que induzem a pesquisa em 
assemelhar o termo com práticas que, contemporaneamente, se associam as religiões 
afro-brasileiras, como: passes, incensos, patuás, etc. Contudo, é digno de nota que 
nenhum dos argumentos que legitimam o termo como prática religiosa venham dos réus 
nos casos, mas, de testemunhas ou acusadores.  
 Para além dessas questões, entendemos que o tempo cronológico não pode ser 
considerado uma questão para a consideração dos eventos relatados no processo. Visto 
que o relato, escrito pelo escrivão, se refere a eventos que não estavam no presente das 
pessoas citadas. O historiador deve lidar, portanto, com essas fontes em um desmonte 
entre o vivido, escrito e o acontecido (Cf. GINZBURG, 1991). Retomando as categorias 
de José D’Assunção Barros (2013), os processos se apresentam em relações com 
eventos, processos e estruturas do período estudado – engendrando assim, diversas 
relações e entrelaçamentos de diferentes temporalidades (p.35). Assim, e novamente 
assumindo os postulados encontrados em BARROS (Op.Cit) a vivência dos 
personagens listados e sua relação com a autoridade da Polícia de Costumes, relegam 
vestígios tanto do tempo físico e natural, como de um tempo filosófico, o 
entrecruzamento dessas duas instâncias temporais nos deixam pistas de um uma 
estrutura maior sobre os anos em análise e, portanto, de um tempo histórico para esses 
acontecimentos. 
 Para além das especificidades impostas e facilitadas pela análise do tempo 
histórico, os termos dispostos no decorrer do processo nos servem também de indícios 
para a observação do tempo histórico como a análise de Henri Lefebvre (1983) nos 
demonstra. O uso da categoria “centro” logo no início de um dos processos, por 
exemplo, já nos coloca em evidência a necessidade de separação das categorias usadas 
pela fonte no passado e nossa compreensão dela no presente. Como Lefebvre também 
nos demonstra, a representação não pode ser compreendida somente pela linguagem, 
mas pela rede de significados que produzem o termo e suas relações com as ideologias e 
seus produtos no tempo (LEFEBVRE, 1983, p.68). Chama-nos também a atenção, que 
os termos utilizados na definição da religião, por testemunhas, réus e autoridade policial 
não podem ser entendidos isoladamente como uma consciência sobre a prática; mas 
uma consciência representada em seus objetos ou nas simulações dele (Idem.).  
 
Ainda na visão de Lefebvre, podemos refletir sobre a defesa de Ariosto Palombo 
citada anteriormente. João de Minas vale-se, como estratégia retórica, de uma 
representação por uma série de outras manifestações religiosas, filosóficas e até 
políticas do país em que nosso personagem vivia. Desse modo, a representação de sua 
religião estaria em colocar antes dela mesma algo que retornaria em um conceito 
objetivo (LFEBVRE, 1983,p.20-21). Ora, qual seria a real fundamentação do 
“ocultismo”, “milagre científico” ou a “pura macumba” citadas por Palombo? Para 
tanto, é necessário compreender não só a formulação de pensamento do período, como 
também os usos que determinados termos podem servir para legitimar ou não práticas 
religiosas do período. 
 Ainda que a justiça tenha inocentado os acusados ou que ambos não se filiem ou 
pareçam estar vinculados a qualquer manifestação de religião afro-brasileira, os usos do 
vocábulo “macumba” no interior do documento revelam a refração que o termo possuía 
na cidade de São Paulo no período recortado. Fica evidente para nós, portanto, que a 
fundação de uma nova religião em termos heterodoxos do cristianismo tradicional não 
apresentava problema, mas sua filiação a “pura macumba” sim. Diante de todo o 
esforço racionalista e científico do Estado Novo, como a bibliografia sobre o tema tende 
a tratar, qualquer crença que apelasse para um suposto primitivismo seria notadamente 
reprimida (NEGRÃO, 1996b, p.79). 
 O caso de Sobrinho, entretanto, revela também a arbitrariedade com que essas 
acusações eram conduzidas. Enseja também as tensões que Delegados e a camada 
média da população – comerciantes, profissionais do direito, etc – possuíam com os 
elementos populares da sociedade. Ainda refletindo sobre o caso de Sobrinho, podemos 
aferir que o projeto de Estado e de ordenamento deste passava por questões locais e 
particulares em sua formulação.  
Assim, é licito supor que “macumbas” no período recortado e no interior dos 
documentos analisados revelam uma tentativa de negação a tudo que não inspirasse um 
racionalismo científico ou mesmo uma prática pautada no lucro e na exploração de 
incautos, a última proibida por lei. Por fim, é necessário ainda ressaltar que muitos 
processos mais poderiam ser escolhidos para verificar o que documentamos. Contudo, 
nossa escolha em mapear, não crimes relacionados a um crivo étnico (ambos os 
 
acusados são brancos) pode ensejar novidades de análise não binárias para a presença 




 No começo dessa pesquisa, nosso objetivo foi delinear as acusações feitas às 
macumbas e macumbeiros pela Polícia Civil da cidade de São Paulo num específico 
recorte temporal. O título escolhido, entretanto, induz o leitor a pensar que falaríamos 
somente de religiões afro-brasileiras. 
 Primeiro, é necessário ressaltar que as “encruzilhadas” podem ser lugares 
geográficos para escolhas ou destinos em um determinado espaço. Independente se 
tratarmos as encruzilhadas como espaço de cosmogonia do candomblé ou como uma 
convenção geográfica; entendemos a Polícia em uma “encruzilhada” orquestrada pelas 
forças conservadoras artífices do golpe de 1930. Como não nos parece diferente de 
outros momentos da história do Brasil, a Polícia detém certo monopólio sobre a 
violência, mobilizando-o em torno dos projetos e preceitos de uma elite vitoriosa no 
poder. 
 Nesse sentido, reforçamos a ideia de que a Polícia está nas encruzilhadas: 
encruzilhada cujo epicentro pode ser o projeto político dos anos 30 de uma modernidade 
ao mesmo tempo que reacionária. A própria existência e manutenção de uma “Polícia de 
Costumes” demonstra que a autoridade judicial legisla contra determinadas práticas das 
massas no período, como notoriamente expôs Elizabeth Cancelli (Op.Cit.) 
 Logo, podemos entender a população dos anos 30 como os “Bestializados” de 
José Murilo de Carvalho (1987)? Não adentraremos nesse mérito. O que podemos 
concluir, todavia, é que o projeto de poder dos anos 30 estava apartado das vivências, 
práticas e anseios sociais das pessoas negras ou não-negras, candomblecistas ou não, 
umbandistas ou não. 
 Ora, as fontes aqui analisadas não nos permitem concluir a pertença da maioria 
desses cultos a uma prática análoga ao que conhecemos por candomblé e umbanda. 
Sendo assim, o que justifica as “macumbas” e os “macumbeiros” no título desse 
trabalho? Nosso trabalho de pesquisa permitiu observar que as macumbas em questão 
são utilizadas de forma diferente do cunhado pela teoria antropológica: tanto no 
processo de Ariosto Palombo; quanto no de Paulo Sobrinho, além nas inúmeras 
reportagens ou notas citadas e/ou analisadas a palavra está associada ao embuste, 
enganação, ao charlatanismo e não a uma religião afro-brasileira. Se as macumbas não 
 
eram somente religiões afro-brasileiras; o que faz com que essa associação permaneça 
até os dias de hoje?  
 Consideramos pernicioso estabelecer genealogias ou “mitos fundadores” a 
qualquer prática no decorrer da história. Contudo, podemos identificar a imprensa como 
um salutar autor para a construção de um conceito em torno da palavra macumba como 
uma religião popular baseada em charlatanismo. A esse respeito, os enunciados 
localizados em notícias dos Jornais Folha de São Paulo e Estado de São Paulo 
evidenciam uma associação com uma religião. Destaca-se, entretanto, que -  exceção 
feita ao artigo de Artur Ramos no Folha e o de Roger Bastide no Estado – as notícias 
não buscam explicar o que seriam as macumbas. Mas, apenas denunciam os usos da fé 
para exploração da credulidade popular ou mesmo como justificava a desajustes mentais 
ou sociais. Nesse sentido, podemos concordar com o título do trabalho de Paula 
Monteiro (Op.Cit.). A doença – as macumbas, nesse caso – conduz a uma suposta 
desordem no âmbito social. Desordem essa que deveria ser remediada pelas forças 
policiais.  
 Ora, evidentemente, esse trabalho possuiria maior aceitação entre historiadoras e 
historiadores militantes se tivéssemos enfatizado a presença e agência negra por detrás 
dessas religiões. É desnecessário ressaltar que fizemos uma opção pela historicidade das 
fontes e também por descortinar parte das estruturas que regem a institucionalização da 
violência no Período Vargas. Ainda que não façamos um longo retrospecto a respeito do 
racismo ou da repressão as religiões de origem africana desde o Período Colonial, 
intentamos observar o que Edward Thompson (1971) chamara de uma lógica histórica. 
Acreditamos que a aplicação de tal paradigma era possível justamente pelo trabalho de 
investigação sobre as ações policiais. Estas metodologias, empregadas com a dialética 
de análise que Ginzburg (1991) propõe em “O inquisidor e o antropólogo” permitem a 
construção de um percurso e um histórico das religiões afro-brasileiras, visto a histórica 
relação entre religião e Estado no Brasil republicano – seja pela cooptação ou pela 
oposição a ele. 
 A ideia em pesquisar a Polícia para compreender suas vítimas, surgiu justamente 
do contato com as produções do italiano Carlo Ginzburg (1987), cujo estudo sobre 
Arquivos de Inquisição do século XVIII, fora um importante balizador para a definição 
de um método de história cultural nos anos 1980. Em contato com problemáticas e 
 
autores vindos da chamada história cultural, observamos - na produção de Peter Burke 
(2010), por exemplo - a existência de uma “Cultura Popular” em íntima relação com 
uma “Cultura das Elites”. Nesse pensamento, entendemos que a compilação de códigos, 
posturas e modos das elites pode oferecer ao historiador o seu oposto: o elemento 
popular. 
Descobrimos, entretanto, que os métodos e análises de Ginzburg nos serviriam até 
certo ponto, nesse caso. Ora, Ginzburg e Peter Burke foram/são historiadores estudiosos 
da chamada Idade Moderna, seus processos e problemas eram reféns e sintomas de um 
outro período histórico, de outra realidade geográfica. Quando nos deparamos com os 
processos no Brasil, nos anos 30 a 50, percebemos que existe mais do que a oposição 
entre “inquisidor” e “interrogado”, mas uma gama de vontades, testemunhos e situações 
que fazem eco a questões locais e a questões políticas do Brasil naquele período.   
Muito poderia ser feito no tema, pais-de-santo poderiam ser ouvidos, terreiros 
poderiam ser pesquisados com metodologias da chamada “micro-história”. Nenhum 
desses esforços, contudo, demonstrariam a eficácia dos dispositivos legais em produzir 
religiões e práticas à margem da história; para além disso, tais métodos apenas 
produziriam excepcionalidade nas práticas analisadas, quando elas parecem mais 
frequentes do que imaginávamos. 
 Assim, entendemos que não somente as macumbas e os macumbeiros eram parte 
e cotidiano da cidade de São Paulo, como eram pretextos para legitimar um pensamento 
sobre modernidade e brasilidade em curso no período recortado. O caso de João Rosa 
(suposta vítima de Paulo Sobrinho) é especialmente sintomático dessa questão: como 
esperar que a palavra de um bêbado possa ser utilizada como argumento, quando se 
espera que o “bom” brasileiro seja um trabalhador, contrário a vadiagem e ao 
alcoolismo (Cf. GOMES, 1998)? 
 Pensando nas tentativas de definição de uma suposta “brasilidade” ou mesmo 
nos meandros de nossa identidade nacional, inserimos também como tema um pequeno 
resumo – à guisa de embasamento teórico – de como a antropologia (pioneira e até hoje 
principal ciência que se dedica ao tema) entendera as religiões afro-brasileiras no 
decorrer de sua história. Como pode ser observado no trecho em questão, os debates 
sobre referidas religiões e, por consequência, sobre as macumbas estão consonantes 
com o tempo histórico de sua produção. Assim, a medida em que se refinava, acadêmica 
 
e politicamente uma identidade nacional; as religiões afro-brasileiras também 
acompanhavam – ao menos teoricamente – essas transformações. É sintomático que 
iniciemos essas questões com Raymundo Nina Rodrigues – cujo estudo é conhecido por 
separar os que são “africanos” e “brasileiros” nos primórdios do século – e finalize com 
os estudos que refletem a pertença ou não das religiões afro-brasileiras com uma África 
ancestral. Muito embora os movimentos pareçam semelhantes, eles carregam 
peculiaridades diretamente relacionadas ao presente dos pesquisadores e pesquisadoras 
brevemente analisados. 
 Ora, processos e notícias possuíam um cenário em comum: a cidade de São 
Paulo e suas imediações. Curiosamente, São Paulo e, nesse caso, o Rio de Janeiro era 
também cenário de boa parte das produções sobre o tema. Assim, sentimos a 
necessidade de expor algumas linhas sobre a cidade, sua pertença e ausência de 
elementos negros. Mais uma vez fomos instados, durante a elaboração desse texto, a 
refletir para além das dicotomias entre racistas e não-racistas, negros e imigrantes, etc. 
Evidentemente, havia racismo, mas, como poderia ser diferente quando o projeto 
político em curso não era representativo, nem representação da maior parte da 
população? Assim, novamente persistimos nas discussões de cunho político para 
entendimento da cidade. 
No que se refere ao método empregado para fontes e bibliografias tão diversas 
servirem à validação da tese de que a Polícia de Costumes de São Paulo perseguira e 
dera combate a religiões e religiosos populares à despeito de sua condição étnica ou 
mesmo independente de uma filiação a candomblé, umbanda, quimbanda, etc., 
propomos um alinhamento de diferentes vertentes teóricas que convém serem 
igualmente esmiuçadas. 
No caso dos tratos com os artigos de Imprensa, debatemos – à priori – se 
adotaríamos os métodos da história cultural francesa para observação do periódico, qual 
seja: circulação do jornal, leitor destinatário, materialidade do suporte e estratégias de 
leitura, etc. Contudo, não procurávamos no jornal indícios dos processos que seriam 
analisados, mas, um cômputo de casos que demonstrasse não ser uma exceção a 
perseguição de macumbeiros no período recortado. Em outras palavras, novamente 
buscávamos uma lógica comum ao período. Qual poderia ser o elemento de coesão para 
justificar a campanha da Imprensa às macumbas e macumbeiros? Nesse caso, 
 
encontramos a resposta para além da materialidade, circulação, etc. Mas, em um sistema 
político em vigor desde antes dos anos 30, que nessa década ganha a pecha de moderno, 
devido a uma nova orientação na economia. Evidentemente, nem tudo era igual, como 
nos demonstra Elizabeth Cancelli (1994): 
O período pós-30 apareceu ainda na história social do Brasil 
delineado por uma nova realidade: a presença de multidões de 
trabalhadores nas grandes cidades, a redefinição do espaço 
urbano e o projeto político de um Estado que se auto-impunha a 
tarefa de promover a inovação moral e política de toda a 
sociedade através de novas estratégias de dominação que 
negavam, em sua essência, os princípios políticos do 
liberalismo clássico, e que passaram a empregar novas formas 
de controle social, agora dirigidas de maneira cada vez mais 
centralizada à sociedade como um todo. (p.25) 
Na mesma análise, Cancelli também salienta que: 
Neste momento, tudo se tornaria típico, uniforme e coletivo, 
desaparecendo as formas de vida íntimas e pessoais: o Estado 
de massa passaria a gerar a mentalidade de massa. Mas esta 
integração só poderia se verificar através do mito da violência, 
pois de sua irracionalidade faria parte a tendência às mudanças, 
que estariam estreitamente ligadas às formas emotivas de 
pensamento. (CANCELLI, 1994, p.21) 
Assim, é lícito concluir que as fontes analisadas fazem coro às prerrogativas do 
Estado instaurado no golpe de 1930. O Estado de exceção que desembocará no Estado-
Novo sempre foi claro no objetivo de suprimir diferenças e aglutiná-las em pressupostos 
homogeneizadores e representativos dos grupos hegemônicos. Mais do que isso, é 
possível observar nas fontes analisadas fortes associações com um racionalismo, com o 
trabalho e a necessidade do cumprimento das leis, por exemplo. Essas afirmações só 
podem ser lidas como reflexos das políticas em curso no Brasil daquele período. 
 Para nós, ficava evidente que deveríamos analisar fontes e os acontecimentos 
com métodos da história social, cultural e política. Para a análise de uma história 
política, optamos por articular nossas fontes e discussões na proposição de Pierre 
Rosanvallon (1995) que entendia a história política como a articulação entre “...o social 
e sua representação, a matriz simbólica onde a experiência a coletiviza, se enraíza e se 
reflete ao mesmo tempo. ” (p.12). 
 Assumindo que perseverávamos nas implicâncias políticas que a perseguição a 
macumbas e macumbeiros ensejavam para a análise histórica, abandonamos, 
 
paulatinamente, a necessidade de classificar esses cultos. Ora, sua pertença a práticas 
reificadas pela teoria e pela contemporaneidade não trariam respostas a um problema 
estrutural de banalização da violência de Estado no Período Vargas. Assim, como o 
título supõe, nossa intenção fora observar os movimentos da polícia pelas encruzilhadas 
– ainda que nem sempre as encruzilhadas tenham sido prerrogativas da umbanda ou 
candomblé, nesse caso.  
 Como todo trabalho de pesquisa, assumimos o compromisso em observar a 
experiência histórica sem procurar enquadramento total em teorias pré-existentes. Ainda 
sim, entendemos que esse trabalho possa ser lido tanto como uma história das religiões 
afro-brasileiras, quanto uma história sobre os dispositivos legais do Brasil nas décadas 
de 1930-1950. A definição de categorias cunhadas em meio as acusações policiais, 
ofereceram subsídios para a construção e consolidação de muitos terreiros e centros 
espíritas em São Paulo, seja na adequação para contornar as batidas policiais, seja como 
fonte para a antropologia (Cf. MAGGIE, 1974, BASTIDE, 1971, CAPONI, 2004). 
Além disso, consideramos a realidade muito mais complexa do que categorias pré-
existentes e determinadas pelas ciências humanas. Nesse sentido, concordamos com 
Karl Marx: “Os homens fazem a sua própria história, mas não a fazem como querem, 
não a fazem sob circunstâncias de sua escolha e sim sob aquelas com que se defrontam 
diretamente, legadas e transmitidas pelo passado. ” (MARX, 2011 p.25). 
 Pensando justamente nos caminhos e descaminhos fornecidos pela história, 
concluímos também que existe um “medo da África” na perseguição às macumbas e aos 
macumbeiros estudados nesse trabalho, mas não somente.  
Existem, nesse caso, fatores que poderiam ter se conjugado para a negativação 
da macumba como prática religiosa ou como sinônimo a qualquer religião afro-
brasileira. Primeiro, a própria relação com a magia e o sortilégio no Brasil desde nossa 
colonização. O uso descomprometido e ao sabor das necessidades, com que sempre 
foram tratadas religiões ou práticas não cristãs (Cf. SOUZA, 2005). No mesmo período, 
a associação da “macumba” como uma indesejada herança africana que necessita ser 
extirpada do paradigma de civilidade (Cf. HOFBAUER, 2007; SCHWARTZ, 1993, 
SILVA, 1995). O Império brasileiro, sua constituição e a permissão dos cultos não 
católicos em espaços fechados e sem anúncios na fachada (BRAZIL, 1824) poderia 
 
oferecer subsídios a cidadãos, contudo, nesse mesmo período, negros não eram cidadãos 
e portanto não poderia gozar dos privilégios do Estado. 
Em segundo momento, o próprio cenário republicano da primeira metade do 
século XX, que tenta impor um pensamento científico e, supostamente, modernizador a 
sociedade brasileira (Cf. CARVALHO, 1987). No bojo desse pensamento científico, a 
inserção do espiritismo francês na segunda década do século XX – que ia de encontro 
aos anseios da elite por uma religião não associada a nenhum atraso oriundo da cultura 
popular (Cf. NEGRÃO, 1996). Os anos 30, portanto, não oferecem solução para a 
miscelânea de credos e pensamentos no Brasil, ao contrário, tenta homogeneizá-los – 
como já abordado em outros momentos.   
Em terceiro momento, é necessário ressaltar que não existe uma proibição legal 
aos cultos afro-brasileiros, mas, uma proibição ao charlatanismo. Como não havia no 
texto de lei (oportunamente citado) qualquer dispositivo que legislasse por sobre 
categorias, exemplos, tipos que deveriam ser investigados e combatidos pelas policias 
locais; a prática acabava por depender mais do arbítrio da autoridade, do que realmente 
seus símbolos.  
O tempo e a militância de determinados praticantes e intelectuais entusiastas do 
tema, contudo, cavaram espaços para o definitivo reconhecimento das religiões afro-
brasileiras como mais e além da barbárie ou do embuste. Podemos inferir que, nesse 
ínterim, “macumbas” e “baixo espiritismo” tenham ganhado espaço nas ocorrências 
policiais para garantir a possibilidade de uma interpretação subjetiva e, portanto, de 
repressão a elementos contrários a ordem social em curso como política de Estado.    
 Muitos podem ser os agravantes para essa nódoa em nossa história. Contudo, o 
decurso dessa pesquisa acabou por provocar nosso olhar a um problema que parece 
constante nos anos 30: existe um país, um Estado e um sistema político (ainda em 
organização, é verdade) que baseia sua cidadania e pertença em relações difusas e 
dependentes de circunstâncias específicas e momentâneas. Ou, como diria Wanderley 
Guilherme dos Santos, um Estado, portanto, com sua “cidadania regulada”: 
(...) cujas raízes encontram-se não em código de valores 
políticos, mas em um sistema de estratificação ocupacional, e 
que, ademais, tal sistema de estratificação ocupacional é 
definido como norma legal. Em outras palavras, são cidadãos 
todos aqueles membros da comunidade que se encontram 
 
localizados em qualquer uma das ocupações reconhecidas e 
definidas em leis. A Extensão da cidadania se faz, pois, via 
regulamentação de novas profissões e/ou ocupações, em 
primeiro lugar, e mediante ampliação do escopo dos direitos 
associados a estas profissões, antes que por expansão dos 
valores inerentes ao conceito de membro da comunidade. A 
cidadania está embutida na profissão e os direitos do cidadão 
restringem-se aos direitos do lugar que ocupa no processo 
produtivo, tal como reconhecido por lei. (SANTOS, 1980, 
p.75) 
 Por fim, é necessário ressaltar que – muito embora as Polícias de Costumes 
locais estivessem vinculadas aos Interventores dos Estados e, por consequência, ao 
Palácio do Catete – a leitura de trabalhos como os de Julio Braga (1995; 2007), por 
exemplo, demonstram que existe diferenças nas formas de prisão, interrogatório e 
apreensão dos religiosos e religiosas afro-brasileiros ou não a depender do Estado da 
União. Assim, como também insinua Elizabeth Cancelli (1994), não pretendemos 
atribuir rótulos totalizantes a estruturas que são mais complexas do que uma palavra. 
Portanto, mais do que resolver questões, pretendemos deixar mais dúvidas e 
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